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I -RECUPERANDO E ATUALIZANDO A HISTÓRIA 
DA ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
DISTRITO FEDERAL (1963/1997)

-1 Encontro do Fórum de Alfabetização e Educação Básica de 
Jovens e Adultos do Distrito Federal - FORALFA/DF (26 E 27 
de maio 1995).

- Normas de Constituição, Organização e Funcionamento do 
FORALFA/DF (FORALFA/DF, 22/Jun/1996).

- V Encontro do Grupo de Trabalho Pró-Alfabetização de Jovens 
e Adultos do Distrito Federal e Entorno - GTPA/DF 
(6/Dez/1997).

- Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica de 
Jovens e Adultos do Distrito Federal - PROALFA/DF.

- Subprograma Estadual Bolsa Alfa - GDF/SE/FEDF - Departa­
mento de Pedagogia/Unidade de Educação de Jovens- e

Adultos.



V ENCONTRO PRÓ-ALFABETIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL E ENTONO

Brasília, 06/dezembro/1997 -SINPRO-DF 
Coordenação:GTPA/DF-Grupo de Trabalho Pró-Alfabetização do DF e Entorno

TEMA RECUPERANDO E ATUALIZANDO A HISTÓRIA DA ALFABETIZAÇÃO 
No DISTRITO FEDERAL (*)

"O caminho se faz a caminhar"

Maria Luiza Pereira Angelim 
Professora da Faculdade de Educação 
Universidade de Brasília

"Algumas das proibições como necessidade do pacto 
colonial:
Lei de 20 02.1690, proibindo o uso de outro sal que não 
fosse o vindo de Portugal(as salinas brasileiras já eram 
conhecidas).
Carta Régia de 30.06 1766. proibindo em todo o Brasil o 
oficio de ourives
Alvará de 20.03 .1720, proibindo letras impressas no Brasil 
Carta Régia de 26 04.1730, proibindo correio por terra no 
Brasil
Alvará de 16.12.1794, proibindo o despacho de livros e 
papéis para o Brasil
Aviso de 18.06.1800 ao capitão-general de Minas, 
repreendendo a Câmara de Tamanduás por ter instituído 
uma aula de primeiras letras,
O tupi, chamado de língua brasilica, foi proibido de ser falado 
no Brasil, por proclamação do governo português, datada de 
1727"(ver FREIRE,Ana M A,Analfabetismo no Brasil: da 
ideologia da interdição do corpo à ideologia nacionalista, ou 
de como deixar sem ler e escrever desde as Catarinas 
(Paraguaçu), Filipas, Madalenas, Anas, Genebras, Apolõnias 
e Grácias até os Severinos. São Paulo, Cortez: Brasília DF 
INEP.1989 )

Construída como desafio, Brasília ergue-se no planalto central como 
a nova capital do Brasil pelas mãos de milhares de trabalhadores brasileiros não 
alfabetizados procedentes na sua grande maioria do nordeste

(-)Atualização do texto apresentado no I Encontro do Fórum Permanente de Allabetização de Jovens 
e Adultos do Distrito Federal e Entorno organizado pelo GDF-SE/FEDF/UEJA -SEPPIS GIPA DF 
UnB OAB UCB com apoio da F E/UnB WEB ASEFE AEC. SltJPRO DF. SAE. no Audilóuo da 
Facuidade oe I ecnologia da UnB 26 e 27/05/95

Desde 1963, a Universidade de Brasília, ousada como proposta 
universitária, esteve presente nas tentativas de alfabetização de jovens e 
adultos no Distrito Federal, quando Paulo Freire pessoalmente conduziu as 
atividades de formação e supervisão dos Círculos de Cultura com a participação 
de estudantes e moradores do Núcleo Bandeirante. Candangolândia. Gama 
e Sobradinho, contribuindo diretamente para a institucionalização do Plano 
Nacional de Alfabetização em 1964. O golpe militar de março de 1964 extinguiu 
a iniciativa institucional do governo João Goulart , proibindo a prática do 
método de alfabetização de adultos ao perseguir e prender brasileiros como o 

próprio Paulo Freire, que se exilou, retornando ao Brasil em 1978. O 
Movimento Brasileiro de Alfabetização MOBRAL criado pelo regime militar, em 
1970, demonstrou-se ineficaz e muito contribuiu para aumentar o descrédito das 
pessoas não alfabetizadas em relação a ação alfabetizadora

Na transição democrática no Distrito Federal, desde 1985, quando em 
julho iniciou o primeiro Circulo de Cultura para Alfabetização de adultos na 
Escola Normal de Ceilândia - Complexo "A" da FEDF, como decisão da 
comunidade com a direção eleita (Prof. Erasto Fortes Mendonça), houve uma 
opção pelo chamado"método Paulo Freire", cuja orientação foi possível pela 
contribuição de mestrandos de educação da Faculdade de Educação da UnB

Assumindo na prática o conceito de Paulo Freire - "EDUCAÇÃO É UM 
ATO ESSENCIALMENTE POLÍTICO", como era esperado, ao longo desses 
doze anos (1985/97) vêm se aglutinando jovens estudantes e/ou trabalhadores 
(entre esses professores), muitos deles expressões de lideranças nas 
organizações populares, sindicais, acadêmicas, religiosas, movimentos 
estudantis com o objetivo de ALFABETIZAR CRIANÇAS. JOVENS E 
ADULTOS no Distrito Federal e Entorno.

Fruto desse esforço de organização constituiu-se. em 20 10 89, o 
GTPA/DF (Grupo de Trabalho Pró-Alfabetização do Distrito Federal).que tem 
sido o_ espaço de reflexão dessa práxis educativa e de decisão e coordenação 
de ações, inicialmente, tendo como motivo imediato o AIA/90 - Ano Internacional 
de Alfabetização - 1990.

Conforme Relatório sumário do GTPA/DF (anexo), muitas atividades já 
foram desenvolvidas a partir do I ENCONTRO PRÓ-ALFABETIZAÇÃO DO DF 
de 16 a 18 de fevereiro de I990, que marcou o compromisso dos participantes de 
assumir suas conclusões, particularmente do EXERCÍCIO PRÁTICO da 
alfabetização de crianças, jovens e adultos

Enfrentando as dificuldades conjunturais e compreendendo cada vez 
mais as raizes estruturais da alfabetização de jovens e adultos em nosso
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pais e no Distrito Federal, em particular, os participantes do GTPA/DF 
contribuiram com propostas para elaboração da LEI ORGÂNICA DO DF, tanto 
na "apresentação de sugestões" para a Comissão Temática - Ordem social e 
Meio-ambiente (setembro/91), quanto nas duas emendas populares - 
substitutiva Art 236 e aditiva Titulo VIII Disposições Transitórias, apresentadas 
pelo Centro de Educação Paulo Freire de Ceilândia -CEPAFRE, Centro Popular 
de Educação e Culura -CPEC/Gama e SAE (julho/92)

Por influência do GTPA/DF desenvolveu-se uma experiência no 
Município de Luziània (Goiás), a partir do SERPAJ-Serviço Paz e Justiça do 
Pedregal. que muito contribuiu para avanços nos compromissos da Câmara 
Legislativa e da Prefeitura Municipal, esta através da Secretaria Municipal de 
Educação implantou a alfabetização de Jovens e Adultos nas escolas públicas 
municipais, sob a supervisão do SERPAJ/Pedregal e UnB/Decanato de 
Extensão/Faculdade de Educação

Durante este período de 1989 a 1997 (novembro) o GTPA/DF acumulou 
experiência significativa na ação conjunta PRÓ-ALFABETIZAÇÃO DO DF, 
ampliando para o ENTORNO e desenvolvendo diferentes parcerias entre órgãos 
públicos dos poderes executivo, legislativo e judiciário nas instâncias distrital, 
federal, estadual e municipal, sindicatos, universidade, organizações religiosas, 
organizações populares, empresas, organizações não-governamentais 
(nacionais e internacionais), embaixadas, grêmios estudantis, centros 
acadêmicos e grupos de voluntários, (ver gráfico anexo)

A realização do III Encontro Pró-Alfabetização do DF e Entorno, em 3 de 
dezembro de 1994. foi marcada pelo clima de esperança do governo 
democrático e popular eleito, registrando-se a ampliação de pessoas e 
instituições interessadas O Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos 
desenvolvido pela então Universidade Católica de Brasília, iniciado no segundo 
semestre de1993, com a aplicação do método Dom Bosco, abrange treze 
regiões administrativas do DF e duas cidades de Goiás com a participação de 
estudantes de 2o. grau e universitários, somando-se ao esforço organizado de 
outras organizações não governamentais presentes no GTPA/DF. que já 
alcançaram outros estados brasileiros O Programa de Alfabetização do Banco 
do Brasil -BB Educar, iniciado, em 1990, com a contribuição do CEPAFRE . 
participante do GTPA/DF. já alcança significativo número de municípios de vários 
estados em nosso pais

Importante é registrar que a ação de Alfabetização de Jovens e Adultos 
do GDF.através da FEDF. iniciou-se em 1990 com a extinção da Fundação 
Educar(antigo MOBRAL), observando-se a experiência anterior localizada em 
Ceilândia (1985/86 Escola Normal) e no Paranoá (1986/87) O Projeto de 
Extensão Educacional formulado pela FEDF, em 1992, priorizou a parceria com 
a indústria de construção civil e alguns órgãos públicos
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Diante da nova conjuntura política marcada pelo Governo democrático e 
popular, estabelecidas novas relações entre GDF/S E /FEDF/UEJA e sociedade 
civil, reconhecido o caráter do GTPA/DF e, tendo presente as PROPOSTAS 
aprovadas no III Encontro PRÓ-ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS e 
a Lei 849 de 08 03.95 que criou o Programa Permanente de Alfabetização e 
Educação Básica de Jovens e Adultos, o FÓRUM PERMANENTE DE 
ALFABETIZAÇÃO E EDUCAÇÃO BÁSICA DE JOVENS E ADULTOS NO DF E 
ENTORNO constituiu um novo espaço de exercício das parcerias necessárias 
entre o governo e a sociedade civil organizada.

Todo este esforço de AÇÃO CONJUNTA apoia-se na compreensão 
das implicações estruturais da meta de erradicação do analfabetismo no Distrito 
Federal e Entorno, sabendo-se que o problema tem se agravado, não apenas 
pela falta de reposta da escola pública ao longo dos anos, mas sobretudo 
porque a recessão econômica, o desemprego, as mudanças constantes de 
moradia o aumento de ocorrências de doenças e a falta de segurança pessoal 
(aumento da violência) tem EXPULSADO os alfabetizandos dos círculos de 
cultura(sala de aula).

Analisando a relação de fatos significativos no exercício da referida 
AÇÃO CONJUNTA , principalmente, a partir de 1995, é possível constatar um 
avanço na efetividade das parcerias locais (cidades) e municipais, na garantia 
legal de algumas das antigas e insistentes reivindicações propostas .desde 
1985 e no atingimento progressivo da meta de erradicação do analfabetismo do 
DF e Entorno

Constata-se , também, o acúmulo de uma nova prática de parceria própria 
das características de um governo, que se propõe democrático e popular . e 
como tal. exige no Distrito Federal, o permanente exercício de afirmação da 
autonomia dos setores organizados da sociedade e a ética na aplicação dos 
recursos públicos para a AÇÃO ALFABETIZADORA.

Reafirmando que o analfabetismo é um problema estrutural, a AÇÃO 
ALFABETIZADORA, por definição, exige a prática da mobilização, formação e 
organização política de alfabetizadores e alfabetizandos na direção da 
transformação da sociedade

O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - PNE, elaborado e aprovado 
pelos setores organizados da sociedade brasleira (II CONED - II Congresso 
Nacional de Educação) e entregue ao Congresso Nacional, em 03 de dezembro 
do corrente ano, constitui o atual instrumento para construção de uma nova 
sociedade brasileira sem analfabetos



ELEITORES 
BRASIL

1989 - 82.000.000

Com 1o grau incompleto e não alfabetizado

1.000.000
I 37x8% }

51 000.000
I 62,2% |

iCom 1o grau completo e 2o e 3o 
!grau completo ou não

1994 - 94.768.404

29.914.116 
( 31,6% |

64 854.288
( 68,4% |

ICom 1o. grau incomploio e nâo alfabetizado

ICoin 1o. grau completo o 2o e 3o I 
grau completo ou nêo !

FONTE: TSE
ANGELIM M L P
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ANEXO

GTPA/DF 1989-1997
GRUPO DE TRABALHO PRÓ-ALFABETIZAÇÃO DO DISTRIILO FEDERAL

PRECEDENTES

1985- Direção eleita do Complexo Escolar de Ceilândia - Decisão da comunidade 
por Alfabetização de Jovens e Adultos pelo "método" Paulo Freire - 
Estágio de normalistas -Supervisão de mestrandos da UnB/FE
Apoio do NUTEL - produção VT- Educar é descobrir
Influência na Proposta Curricular aprovada pelo Conselho de Educação do 
DF como experiência piloto em Ceilândia. Paranoá e Vargein Bonita

1986- Conflito politico - Demissão de Diretores eleitos-Retirada do apoio da FEDF 
em Ceilândia -Apoio da FEDF ao Projeto Paranoá- Apoio Grupo de Jovens

1987- Apoio da UnB/DEX, Fundação Rondon

1988- Apoio UnB/DEX, Fund Rondon. Fundação Educar (1 182 alfabetizados )

1989- UnB-Projeto de Erradicação do Analfabetismo(União,Estados,Municípios) 
Criação do CEPAFRE-Centro de Educação Paulo Freire de Ceilândia

CONSTITUIÇÃO DO GTPA/DF 20.10 89

Objetivo instituir-se como espaço politico organizado da sociedade civil, inicial 
mente do DF, democrático e aberto a pessoas, movimentos, grupos.as­
sociações representativas,sindicatos,empresas.entidades interessadas na 
erra-dicação do analfabetismo no DF e Entorno

1989- CNAIA/90 - Comissão Nacional do Ano Internacional de Alfabetização - 
Dec.97.219 de 21.11.88 GTPA/DF como membro observador

1990- 1 Encontro Pró-Alfabetização do DF - UnB/GTPA/DF(16-18 fev). 
CPNAC-Comissão do Plano Nacional de Alfabetização e Cidadania 
GTPA/DF membro efetivo.
I Encontro Pró-Alfabetização de Ceilândia (26, 27/maio) 
Sobradinho(2.3/junho). Gama(17,18/novembro), Paranoá (24/novembro)
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Congresso Brasileiro de Alfabetização - Prefeitura de São Paulo(14-16/set) 
Representação junto à Comissão do DF no Senado Federal
Comissão Tripartite Pró-alfabetização do DF(UnB/FE,GTPA/DF,FEDF). 
Palestras Maria Dolores Ortiz-GTPA/DF,SINPRO/DF,ASSOC CULT.CUBA. 
Publicação da Revista SimPró Educação
Plenária do GTPA/DF (16 dezembro)

1991- Criação do Fórum dos Movimentos Sociais pró-lei orgânica do DF. 
Apresentação de Sugestões à Comissão Temática da Lei Orgânica 
da Câmara Distrital (setembro)
Convênio SAE- GDF/Secretaria do Trabalho

1992- Elaboração e envio de Emenda Popular com mais de 2000 assinaturas 
com apoio de Deputados Distritais do PT.PC do B, PPS, PDT
II Encontro Pró-Alfabetização do DF e Entorno (05 de dezembro)

1993- Encontro sobre Educação e Lei Orgânica do DF na Ceilândia 
Defesa e Acompanhamento da aprovação da Emenda popular 
Promulgação da Lei Orgânica em 08 de junho - Art 225 e DT Art 45 
Divulgação da Lei orgânica nas Escolas Normais e nas comunidades 
Participação na II Feira Latino-americana de Alfabetização RAAAB/CECUP 
julho- Salvador
PL-Projeto de Lei regulamenta o Art.225 Dep. Dist. Wasny Roure-PT

1994- PL-Bolsa-auxilio para normalistas DT Art 45 - Dep.Dist Lúcia Carvalho-PT 
Proposta de Alfabetização do GTPA/DF para o governo 1995/1998. 
Mesa-redonda: Sindicalistas, Normalistas e juristas - cumprimento da Lei 
Orgânica (DT Art 45)
I Encontro de Alfabetizados pelo CEPAFRE
III Encontro Pró-Alfabetizaçâo do DF e Entorno (03 de dezembro) 

Comissão decidida em plenária do III Encontro entrega Documento 
conclusivo de propostas para Alfabetização do Distrito Federal ao 
Secretário de Educação indicado Antonio Ibariez Ruiz pelo governador 
eleito Cristovam Buarque (05 de dezembro)

1995- Lei 849 de 08 03 - Criação do Programa Permanente de Alfabetização e 
Educação Básica de Jovens e Adultos
Proposta de um PL do Fundo específico para o PROALFA. por iniciativa 
da UEJA e GTPA-DF ao governo

Criação do Fórum Permanente de Alfabetização de Jovens e Adultos do 
DF e Entorno-FORALFA com particpantes do GDF e sociedade civil 
organizada
I Encontro do referido Fórum - 26 e 27 de maio -Constituição da Coordena­

ção do FORALFA (SE/FEDF/UEJA, GTPA/DF (CEPAFRE. SERPAJ /Pe- 
dregal, UnB, UCB)
Decreto 16 830 de 06 10 regulamentando a Lei 849 de 08 03.95
Criação do Grupo de Trabalho Pró-Alfabetizaçâo do Servidores Públicos do 
GDF - GTALFA
IV Encontro Pró-Alfabetização do DF e Entorno(16 de dezembro),organiza­
do pelo GTPA-DF e Coordenação do FORALFA
Realização de formação de alfabetizadores no município de Cidade Oci­
dental e continuidade em Luziânia pelo SERPAJ/Pedregal

1996- Lei 1008 de 10 01 - dispõe sobre incentivo à capacitação e formação pro­
fissional para o magistério na rede pública do DF
Portaria n 55 de 17 de abril do Secretário de Educação institui o GTALFA
Grupo de Trabalho de Alfabetização para servidores públicos do GDF para 
executar o PROALFA no âmbito do GDF
Portaria n 74 de 17 de maio do Secretário de Educação designa servido­
res públicos titulares e suplentes integrantes e aprova as Normas de Orga­
nização e Funcionamento do GTALFA
II Encontro do FORALFA (04,25/maio e 22/junho) - aprovação das Normas
de Organização e Funcionamento do FORALFA
Decreto n 17.505 de 10.07 regulamenta a Lei 1008/96
Portaria n109 de 29.07 do Secretário de Educação normatizando o Decre­
to n. 17505/96
Instalação do Fórum Regional do PROALFA Ceilândia com a presença de
Paulo Freire (30 de agosto)
Realização do Censo na Ceilândia coordenado pela DRE e CEPAFRE

III Encontro do FORALFA (23 de novembro) - eleito novo membro (CEDEP) 
e substituição do representante da UnB na Coordenação do FORALFA 
(Nova LDB 9394/96 de 23 12 prorroga por mais 10 anos a meta de erradi­
cação do analfabetismo no Brasil, ou seja, 2007)

1997- Curso de Extensão da Faculdade de Educação da UnB para Formação de
Gestores do PROALFA com apoio da UEJA
Lei 1 511 de 03 07- institui o Fundo de Apoio ao Programa Permanente de
Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos - FUNALFA
Realização do levantamento de alfabetizandos em Sobradinho coordenado
pela DRE e CEPACS
Realização do Censo no Gama coordenado pela DRE
Realização do Censo em Samambaia pelo Programa Saúde em casa coor
denado pela Secretaria de Saúde e Administração Regional
(Entrega ao Congresso Nacional, em 03 12, o Plano Nacional de Educação 
PNE aprovado no II Congresso Nacional de Educação - II CONED, realiza­
do. em Belo-Horizonte, de 6 a 9/11/97).
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V ENCONTRO PRÓ-ALFABET1ZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL E ENTONO

Brasília. 06/dezembro/1997 -SINPRO-DF
Coordenação:GTPA/DF-Grupo de Trabalho Pró-Alfabetização do DF e Entorno
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BRASIL - ELEITORES 1989/1994/1998
1989 - 82.000.000

Com ensino fundamental 
completo, ensino médio e 
superior completo ou não

51.000.000
( 62,2% )

31.000.000
( 37,8% )

Com ensino fundamental 
incompleto e não alfabetizado

1994 - 94.768.404

Com ensino fundamental 
completo, ensino médio e 
superior completo ou não

Com ensino fundamental 
incompleto e não alfabetizado

64.854.288
( 68,4% )

29.914.116
( 31,6% )

1998 - 106.076.088

70.731.789 
(67%)

135.344.299 
| (33%)Com ensino fundamental 

incompleto e não alfabetizado

Com ensino fundamental 
completo, ensino médio e 
superior completo ou não

TSE. 1998
ANGELIM. M.L. e GOIS, F.



DISTRITO FEDERAL - ELEITORES

1998 -1.266.377
—«nsino fundamental 

íto, ensino médio e 
□r completo ou não

com ensino fur 
incompleto e n

671.110 
(53%)

•x-XX-OvJ

TSE. 1998
ANGELIM. M.L e GOIS. F.



Relatório do V Encontro

Pró-Alfabetização de Jovens e Adultos

do Distrito Federal e Entorno

GTPA-DF

“ Autoridade coerentemente democrática está convicta de que a disciplina verdadeira não 

existe na estagnação, no silêncio dos silenciados, mas no alvoroço dos inquietos, na dúvida 

que instiga, na esperança que desperta”.

Paulo Freire, in Pedagogia da Autonomia.

Brasília-DF, 6 de dezembro de 1997
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Brasília, 06 de dezembro de 1997.

INTRODUÇÃO

O GTPA/DF realizou o V Encontro Pró-Alfabetização de 
Jovens e Adultos do DF e Entorno, no dia 06 de dezembro de 1997, sábado, 
no auditório do Sindicato dos Professores- SINPRO-DF.

A professora Maria Luíza Pereira Angelim (Universidade de 
Brasília/Facuidade de Educação), fez um resgate histórico da trajetória dos 
oito anos do GTPA/DF até os dias atuais, enfatizando o contexto histórico 
anterior a sua constituição (20.10.89), desde quando vivia-se sob o regime 
militar, onde era proibido qualquer tipo de organização que quisesse discutir 
temas referentes à problemática social do país.

A referida professora ponderou que o GTPA/DF é um espaço 
político, sem sede, sem CGC, sem patrimônio e sem qualquer vínculo 
institucional. Dirigido por uma Coordenação Colegiada, constituída de (3) 
três membros do movimento popular de alfabetização, que convoca 
reuniões periódicas com várias outras entidades, a fim de discutir políticas 
referentes à alfabetização de Jovens e Adultos e que, coletivamente, traçam 
as ações alfabetizadoras em direção à transformação da sociedade. A 
professora complementou sua exposição com o texto que segue, em anexo, 
a este relatório.

O Encontro serviu para avaliar os avanços e as dificuldades da 
ação alfabetizadora e RE-UNIR (unir de novo) grupos de pessoas que atuam 
ou pretendem atuar no Programa Permanente de Alfabetização e Educação 
Básica de Jovens e Adultos do DF - PROALFA, além de discutir as 
perspectivas de trabalho para o ano de 1998. Esse Encontro contou com a 
participação de 85 pessoas, representando 19 entidades da sociedade civil e 
instituições públicas.

As cidades do DF representadas nesse Encontro foram as 
seguintes: Brasília (Plano Piloto), Cruzeiro, Brazlândia, Ceilândia, Paranoá,



Planaltina, São Sebastião, Santa Maria, Samambaia e da “região” do 
Entorno:Valparaízo de Goiás.e Luziânia (Jardim Ipê) - Estado de Goiás.

A maioria dos presentes já havia feito uma discussão prévia em 
suas cidades, conforme roteiro encaminhado pelo GTPA/DF. Nesse sentido, 
foi utilizada a seguinte dinâmica: no primeiro momento, organizaram-se 
grupos por cidade, para discutir e elaborar suas propostas; num segundo 
momento, formaram-se grupos mistos envolvendo todas as cidades, para 
trocarem experiências e propostas referentes a realidade de cada cidade; 
finalmente, esse trabalho foi retomado nas atividades dos grupos por cidade. 
Concluídas as discussões e reflexões, as propostas foram apresentadas, 
sistematizadas e aprovadas pelo plenário.

PROPOSTAS APROVADAS NO V ENCONTRO PARA 1998

1 - Pesquisa do universo vocabular

As Entidades que utilizam a '‘o “método” Paulo Freire na Alfabetização de 
Jovens e Adultos se comprometem a realizar a pesquisa do universo 
vocabular em suas regiões de atuação. 

2 - Formação de alfabetizadores

As entidades devidamente constituídas, terão como referência a 
UnB, objetivando a realização de convênios que resguardem a formação de 
alfabetizadores, supervisores e observadores, bem como, a comprovação 
dessa formação com certificados para esses educadores. Da mesma forma, 
os Cursos de formação permanente (capacitação, aperfeiçoamento, 
avaliação), assim como a realização de seminários, palestras, debates com 
temas específicos, destinados a alfabetizandos e alfabetizadores.

Esse processo deve trabalhar a consciência política dos 
alfabetizadores para atuarem na comunidade, tendo em vista o ano eleitoral 
de 1998. A Unidade de Educação de Jovens e Adultos (UEJA) e as Divisões 
Regionais de Ensino (DRE’s) da FEDF ficarão responsáveis pelo 
gerenciamento e execução da política de alfabetização, contando com a 
assessoria Universidade de Brasília, da Universidade Católica de Brasília e



da equipe de Formação da Vice-Govemadoria, na realização dos cursos e 
reciclagem das etapas de alfabetização.

3 - Censo

Nas Regiões Administrativas do Distrito Federal, onde houver 
o programa “Saúde em Casa”, uma das fontes de pesquisa, deve-se procurar 
as informações sobre as situações de analfabetismo, mediante consulta nos 
cadastros feitos por esse programa, igualmente, estas informações devem 
ser buscadas em outros fontes (Escolas, CDS, Stb.). Quando não houver 
provedores de dados específicos, deve-se realizar o Censo de Alfabetização, 
conforme resolução do IV Encontro do GTPA/DF, que recomenda também 
a atualização dos dados obtidos pelos censos já realizados.

No Entorno se faz necessário fazer o cadastro de pessoas não 
alfabetizadas da “região” do Jardim IPÊ e de outras localidades.

4 - Divulgação

Divulgar o PROALFA, a importância da alfabetização em 
empresas privadas, escolas, igrejas, nos meios de comunicação (rádio, jornal 
comunitário, folhetos, carros de som, cartazes, boletim de sindicatos e 
outros veículos de comunicação) e, principalmente, nas escolas normais, a 
fim de atingir os alunos do magistério. —

O GTPA/DF deve elaborar um jornal informativo do 
movimento, relatando os trabalhos de cada cidade, cursos de formação etc.

5 - Educação Ambiental

Que seja utilizado no método de alfabetização, a discussão e a 
conscientização sobre o meio ambiente. Para isso deve-se buscar assessoria 
do grupo de educação Ambiental da Universidade de Brasília/Faculdade de 
Educação e da SEMATEC.

6 - Educação Profissional

As entidades interessadas devem procurar a Secretaria do 
Trabalho do DF para fazer convênio, com a vistas a obter financiamentos de 
Projetos de Alfabetização com os recursos do Fundo de Amparo ao



Trabalhador - FAT e solicitar cursos profissionalizantes para os 
alfabetizandos e alfabetizados, dentro da concepção político-pedagógica do 
Programa Permanente de Educação Básica e Alfabetização de Jovens e 
Adultos - PROALFA.

7 - Participação de normalistas no PROALFA

As entidades devem estimular e exigir o cumprimento do 
estágio para os alunos do magistério na alfabetização de Jovens e Adultos, 
conforme determina a Lei Orgânica do DF, em seu Art. 45 das Disposições 
Transitórias.

8 - Fundo de Apoio ao PROALFA - FUNALFA

As entidades do movimento popular devem mobilizar 
empresários da cidade com o objetivo de arrecadar recursos para o 
FUNALFA.

9 - Fórum Local

Criar ou fortalecer o fórum de alfabetização local, envolvendo 
todos os interessados na alfabetização de Jovens e Adultos.

Atuar junto aos empresários para que eles implementem 
programas de alfabetização e de educação básica para seus trabalhadores, 
ainda não alfabetizados e para atender aqueles funcionários que desejam 
ampliar a sua escolarização.

10 - Grupo de Trabalho de Alfabetização para Servidores Públicos do 
Governo do DF( GTALFA)

As entidades do movimento popular, quando forem procuradas 
por servidores públicos não alfabetizados, devem estimulá-los a procurar o 
GTALFA no sentido de que esse grupo possa encaminhá-los aos órgãos 
mais próximos, afim de serem alfabetizados.

11 - Atividades Intersetoriais no GDF

11.1- Secretaria, de Segurança Pública



O GTPA/DF deve entrar em contato com o Secretaria.de 
Segurança com o objetivo de pensar formas de ser assegurada a adoção de 
medidas que garantam a segurança às turmas de alfabetização, 
resguardando-lhes as condições para a concretização do direito de ir e vir 
para a escola.

11.2 - Secretaria.de Saúde

Estabelecer convênio ou outro mecanismo normativo com a 
Secretaria, de Saúde, através do “Programa Saúde em Casa,” que garanta 
atendimento oftalmológico aos alfabetizandos incluindo, o fornecimento de 
óculos.

11.3 - Orçamento Participativo

Que os alfabetizadores trabalhem com os alfabetizandos e com 
a comunidade a importância do envolvimento de todos nas plenárias do 
orçamento participativo, com a orientação de defender a disponibilização de 
recursos para a alfabetização de jovens e adultos no DF.

12 - UEJA / DREs / ESCOLAS

As entidades do movimento popular propõem que o convênio 
com a UEJA (FEDF) seja de um ano, mantendo o prazo de seis meses para 
a alfabetização de jovens e adultos, sendo que cada entidade formará turmas 
com 20 alfabetizandos, podendo abrir turmas duas vezes ao ano, uma vez 
que seja aprovado o projeto anual.

Que seja garantida a oferta de turmas de Fase II na rede pública 
para os alfabetizados do Programa, sendo garantidos os princípios 
pedagógicos adotados na alfabetização, ou seja, o “método” Paulo Freire de 
alfabetização ou similar.

12.1 - Divisão Regional de Ensino DRE

Realização de uma semana de intercâmbio pedagógico entre 
diretores, professores, coordenadores e educadores da alfabetização.

A DRE deve fazer não só o acompanhamento pedagógico junto 
aos grupos de alfabetização de Jovens e Adultos da cidade, como também

Secretaria.de
Secretaria.de


fazer reuniões entre educadores das entidades, diretores e professores das 
escolas públicas.

As entidades do movimento popular devem exigir das DRE’s o 
compromisso de garantir o espaço físico para alfabetização de Jovens e 
Adultos com as salas de aulas limpas e condições básicas para desenvolver 
o trabalho.

1.2.2 - Escolas

As entidades do movimento popular devem buscar o apoio do 
Conselho Escolar e participar de suas reuniões, a fim de fortalecer a luta 
pela erradicação do analfabetismo.

As entidades do movimento popular devem buscar se integrar 
ao projeto mala do livro.

13 - Parcerias

As entidades buscarão parceria para implementação do 
Programa de Alfabetização com as seguintes instituições:

Poder Executivo - GDF
- Vice-Govemadoria
- Administrações Regionais —
- Corpo de Bombeiros - palestras sobre os primeiros socorros
- FEDF / UEJA/ DREs
- Institutos de Desenvolvimento de Recursos Humanos - IDR
- Granja das Oliveiras- lentes para óculos

Poder Executivo Federal
- Universidade de Brasília (Decanato de Extensão/Faculdade de

Educação)
Empresas

Clínicas Oftalmológicas
Indústrias
Estabelecimentos comerciais
Empresas de Comunicação

Entidades da Sociedade Civil
- Associações de Moradores
- Sindicatos



Instituições Religiosas
- Entidades Religiosas
- Igrejas

Embaixadas

PARTICIPARAM DO V ENCONTRO

- Estudantes da UnB
- Estudantes da CEUB
- UnB - Faculdade de Educação
- UnB - Decanato de Extensão
- Vice - Govemadoria/GDF
- UEJA/FEDF - Unidade de Educação de Jovens e Adultos
- SAE - Sindicato dos Auxiliares em Educação
- CEPAFRE - Centro de Educação Paulo Freire de Ceilândia
- CEPSS - Centro de Educadores Populares de São Sebastião
- CEPACS - Centro de Educação Popular, Pesquisa e

Alfabetização de Sobradinho
- CEDEP - Centro de Desenvolvimento Social do Paranoá
- CEPS - Centro de Educação Popular de Samambaia
- COC - Círculo Operário do Cruzeiro
- NAJA - Núcleo de Alfabetização de Jovens e Adultos de~

Santa Maria
- MBST - Movimento Brasileiro dos Sem -Terra
- Representantes de Grêmio Estudantil de Sobradinho
- Representantes de voluntários de Planaltina
- Representantes de grupos de alfabetizadores de Valparaízo de Goiás - 

(Entorno)
- Representantes de grupos de alfabetizadores de Luziânia - (Entorno).

APOIO À REALIZAÇÃO DO V ENCONTRO

Sindicatos: SINPRO - Sindicato dos Professores / DF
- SAE - Sindicato dos Auxiliares em Educação/DF

Governo do Distritro Federal (GDF)
Vice - Govemadoria
Administração Regional do Paranoá

Gabinetes dos deputados distritais:
Antônio José (Cafu),Geraldo Magela, Pedro Celso. Lúcia Carvalho



Gabinete da deputada federal Maria Laura
-ASEFE - Associação dos Servidores da FEDF
Coletivo de Eurípedes Camargo
Universidade de Brasília/Decanato de Extensão/Faculdade de Educação

REALIZAÇÃO
- GRUPO DE TRABALHO PRÓ-ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E
- ADULTOS DO DF e ENTORNO - GTPA/DF

Equipe de redação aprovada no V Encontro
- Gilberto R. do Nascimento (CEPAFRE- Coordenação do GTPA/DF)
- Guitemberg C. Nunes

Ana Soares Sousa



I Encontro do Fórum Permanente de 
Alfabetização de Jovens e Adultos do QF e Entorno

- Documento Final -

01 Encontro do Fórum Permanente de Alfabetização 
jovens e Adultos do DF e Entorno realizou-se nos lias 26 e 27 de ma - ■ 
de 1995, no auditório da Faculdade de Tecnologia da UnB.

Este I Encontro, que foi proposto pela FEDF/UEJA,foi 
organizado em parceria com a Universidade de Brasilia, a Universida­
de Católica, a Comissão de Direitos Humanos da OAB-DF, o GTFA-DF, a 
SEPPIS e o DEPLAN. o mesmo teve o apoio material e financeiro do 
SINPRO-DF, da AEC, da ASEFE, da Faculdade de Educação da UnB, da Uni 
versidade Católica, do SAE-DF e do MEB.

A proposta da formação do Fórum surgiu da necessida­
de de se~discutir e divulgar o Programa Permanente de Al-fabetização 
e Educação Básica de Jovens e Adultos no âmbito do DF e articular a 
conjugação das forças sociais civis e governamentais em torno da 
erradicaçao do analfabetismo jovem e adulto, estabelecendo uma parce 
ria entre os dois setores. ~”

ÍJart^CiParain 144 (cento e quarenta e quatro) pessoas 
na abertura, iniciada 'as 20 : 00h do dia 26/05/ 95 com a presença da 
Profã Isaura Belloni - diretora executiva da FEDF, representando tam 
bem o Secretário de Educação do DF - ProfQ Antônio Ibanez, e o Profo 
Pedro Garcia - Departamento de Educação da PUC/RJ, que contribuiu com 
a palestra "Nova Pesquisa e Assessoria em Educação", seguida de deba 
te com os presentes. ~

No segundo dia, os trabalhos se iniciaram as 8:00h 
com a palestra "Recuperando a História da Alfabetização no DF", pro­
ferida pela professora Maria Luiza Pereira Angeiin, da UnB, na qual 
aboraou as açoes alfabetizadoras de jovens e adultos no DF desde 
1963. Em seguida houve um debate com os participantes.

As 10:30h, os participantes se dividiram em 10 (dez) 
grupos, para discutirem e encaminharem propostas sobre o tema: "Es­
tratégias de Operacionalização do Programa Permanente de Alfabetiza­
ção e Educação Básica de Jovens e Adultos no âmbito do DF".



Houve -um total de 113 (cento e treze) ressoas inseri 
tas, representando 45 (quarenta e cincoi entidades, sendo 29 (vinte e 
nove) entidades -ornamentais, 14 (quatorze) entidades não governa- 
mentars e 02 lüUu .nstituições de ensino superior, conforme rela­
ção anexa.

ApOS os trai3alhos de grupo, houve a plenária can apre 
sentaçao das propostas pelos relatores escolhidos. Aprovou-se, tam­
bém, a constituição de uma comissão representativa do Fórum, com 
objetivo de organizar novos encontros e encaminhar as propostas apro 
vadas no l Encontro. Esta comissão ficou composta por 0 6 (seis) pes­
soas, sendo 02 (duas) da área governamental (FEDF-UEJA), 02 (duasH* 
sociedade civil, 01 (uma) da Universidade de Brasília e 01 (uma) dn 
Universidade Católica.

O encerramento contou novamente com a presença da 
Profô Isaura Belloni que recebeu simbolicamente dos relatores dos gru 
pos, as propostas seguintes do "Fórum Permanente de Alfabetização de 
Jovens e Adultos":

1 - Condições necessárias para a viabilização do Programa

Definir diretrizes político-pedagógicas específicas para a Edu­
cação de Jovens e Adultos.
Institucionalizar o Fórum como mediador nas ações de alfabetiza 
ção.
Descentralizar e divulgar as informações do Fórum.
Integrar alunos e professores no desenvolvimento do Programa. 
Criar um Fundo para o Programa de Alfabetização-FUNALFA.

- Regulamentar a Lei 849 de 8 de março de 1995.
Transformar a UEJA em Divisão, com autonomia para gerir "os pro 
gramas". ~
Dispor de espaços alternativos nas ações alfabetizadoras .

- Utilizar uma metodologia libertadora.
- Valorizar o trabalho do monitor.
- Definir claramente os papéis dos envolvidos nas parcerias. 
Assegurar a continuidade da alfabetização, promovendo a educa­
ção básica.

2 - PAPEL DOS ENVOLVIDOS

2.1- Governo: GDF, FEDF, DRE, Administração Regional, decretarias. 
Elaborar o Plano Quadrienal envolvendo a questão da Alfabetiza­
ção e Educação Bãsica de Jovens e Adultos.
Propor às universidades cursos de licenciatura voltados para a 
Alfabetização/Educação de Jovens e Adultos (questão rmrr:nu 1 ar),



- Promover a criação de Conselhos Escolares.
- Firmar convênios com empresas privadas que queiram desenvolver 

ações alfabetizadoras.
- Envolver as oficinas pedagógicas na confecção de material didá­

tico voltado para a Alfabetização de Jovens e Adultos.
Modular as turmas de alfabetização com 20 alunos.

- Garantir segurança junto ãs escolas.
- Contratar professor e/ou monitor específico para o Programa, 

C3-lant^° uma. bolsa de alfabetização.
Expandir as turmas de alfabetização do diurno, para os servido­
res do GDF, de acordo com a demanda.

- Desenvolver ações para integrar as secretarias no levantamento 
do numero de analfabetos.

- Bfemandar pesquisas básicas e metodológicas voltadas para a .
Firmar convênios de cooperação com a seciedade civil.

~ Gerir as políticas de alfabetização.
- Gerir o Programa a partir da SE/FEDF, articulando as Secreta­

rias de Governo, para não acontecer a pulverização de ações.
- Captar recursos financeiros junto a organismos internacionais 

(UNESCO, 3ID, ONU).
Firmar convênios com empresas privadas para assegurar recursos 
financeiros, com incentivos fiscais.

- Definir as DREs como pólos coordenadores do Programa, integra­
das com as Administrações Regionais. ’ —

~ Realizar gestões junto ao Conselho de Educação para destmação 
de um percentual do estãcio dos cursos de licenciatura voltado 
P3^2 ° Programa de Alfabetização.
Criar a bolsa-estágio (P.L.da deputada Lúcia de Carvalho).

- Permitir a flexibilidade do horário (ampliação .do horário de al 
fabetização na escola de acordo com a realidade da comunidade 
dos grupos).

- Determinar ura supervisor para atender diretamente o Programa e 
grupos de alfabetização, inclusive fera da escola.

2.2- Sociedade Civil:
Colaborar com o censo escolar regionalizado para o levantamento 
do número de analfabetos, numa ação conjunta em parceria, a par 
tir das associações de moradores, igrejas, SINE, Adm-tm <;tra- 
ções Regionais e DREs.
Trabalhar em conjunto com as Escolas Normais (professores e es­
tagiários ) .
Promover encontros de rormação sistemáticos cora os professores 
alfabetizadores no âmbito da FEDF.



- Ceder monitores e supervisores' preparados para atuarem no Pro- 
grama,
Participar to gerenciamento dos recursos financeiros.

- Divulgar - Programa nas comunidades.
Participa- _a captação de recursos, somando forças com o go­
verno .
Realizar campanha junto às APAMs para destmação de recursos 
para a alfabetização de Jovens e Adultos.

- Ocupar espaços ociosos dos CAICs com as ações alf abeuizadoras, via DRF- 
Incluir nas discussões do Orçamento Participativo a previsão d= 
recursos para o Programa
Promover a articulação das entidades alfabetizadoras para via­
bilização do Programa

- Capacitar professores e monitores.
- Selecionar monitores para a ação alfabetizadora em conjunto com 

as DREs e Administrações Regionais.
Realizar gestões junto ao Poder Legislativo para aorovação de 
Projetos de Lei em tramitação, que favoreçam o Programa, so­
bretudo para garantir recursos orçamentários.

- Acompanhar e avaliar o Programa.

2.3— Instituições de Ensinn Superior
- Produzir recursos tecnológicos voltados para o Programa de Al­

fabetização ã Distância.
Promover cursos de extensão nos finais de semana, para a co- 
munidade, no espaço escolar.
Desenvolver pesquisas em Educação de Jovens e Adultos voltada 
para a realidade do DF e Entorno.

- Capacitar recursos humanos para a alfabetização - de Jovens eAdul
tos. - ”

- Realizar pesquisas de "metodologias" em alfabetização.
Criar programas de alfabetização via televisão, em parceria com 
a EAP e o CRT.

3 - CARÁTER E ATRIBUIÇÕES DO FÓRUM PERMANENTE

— Terá caráter consultivo e propositivo de ações de alfabetiza­
ção junto ao GDF, em relação ao Programa

- Terá a atribuição:
. de acompanhar e avaliar o Programa;
. de planejar ações conjuntas com a Sociedade Civil;
. de desenvolver atividades de mobilização — encontros — seminá 
rios;



• de fortalecer as parcerias;
• de fiscalizar a aplicação dos recursos destinados ao Programa. 

“ Constituição do Fórum:
Será constituído por representantes de entidades da sociedade c‘ 

nl . instituições públicas . privadas participantes do Procrada t.r- 
manente. " ” “

- Comissão representante do Fórum:
GDF/FEDF/ÜEJA (2 repres.)
UnB (1 repres.)
UCB (1 repres.)
Sociedade Civil: GTPA/DF (1 repres.)

SERPAJ/Pedregal (1 repres.)



W0FMA1 Dl CONSTITUIÇÃO, ORGARUAÇJlO ■ FUWCIONAHFNTO 
do rOttM perkanfxtn di alfabitiiaçAo ■ idocaçâo rJUica 

Dl JOVENI ■ ADULTO® DO DISTRITO FRDRRAL

CAPfTVLO I

De Constltuiçlo

Art.lO O Fôrma Permanente da Alfabet1xaçlo e Educaçlo 

Blslca da Jovene • Adultos do Distrito Federal, fundado em 27 da 

■alo da 1995, 4 uma sociedade civil, sem fine lucrativos, de lebl- 

to local, de caríter eõclo-educat1vo-cultura1 e repreaentat1vo de 
instituições públicas e organismos da sociedade civil.

Parlgrafo único. Para todoa os efeltoa lagala, o Fórum 

Permanente de Alfabetlsaçlo e Educaçlo Blalca de Jovene e Adultos 
do Dlatrlto Fadarei far-se-í denominar, tambla, pela sigla FORALFA.

Art.2® Criado tendo ae vista o disposto no Inciso II do 

■ rt.39 da Lei nO 849, de • do earço de 1999, o FORALFA toe oa se­

guintes objetlvost

I - articular ao entidades o instituições que desen­
volvia atividades do alfabetiraçlo e educaçlo blalca de jovene e 

adultos ou que tenham Interesso ee participar do Programa Paraanen 

te de Alfabetlxaçlo o Educaçlo Blalca para Jovene e Adultos no !■- 

bito do Distrito Federal - PPOALFA, criado pela Lei nO 149, do I 

da earço do 1995, o regulamentado pelo Decreto 11.110, do I de ou­
tubro de 1999.

II - formular políticas, programas e projetos na Irea 

de a 1fabe11saçlo e educaçlo blalca do jovene e adultoij

III - funcionar como Inetlncia consultiva das Institui­
ções gestoras e executoras do PROALPA;

IV - participar do planejamento, execuçio, acompanha­
mento e avallaçio do PPOALFA.

Art.JO Sio membros fundadores do FORALFA, ao institui­
ções a entidades que participaras do I Encontro do Fórum Formanon- 
ts de Alfabetlsaçlo do Jovene o Adultos do Distrito Federal o En­
torno, realliado noa diao 21 e 27 do saio de 1999, no auditório da 
Faculdade de Tecnologia da Universidade do Brasília, es Braoília - 

- Dlatrlto Federal.

Parlgrafo único. Sio ainda membroa do FORALFA, oe que 

ratificares catas Normas e oe integrantes do PROALFA que nlo se fl 

teraa representar no I Encontro do Fórus Permanente de Alfabetlsa- 

çlo de Jovone o Adultos do Dlatrlto Federal • Entorno.

C&PÍTVLO II

*• Da Organlsaçlo

Seçlo I

Estrutura Organtracional
Art.4e O FORALFA toa a seguinte estrutura orgcnlrsclo- 

nali

I - Assembllla Geral;
II - Coordenaçlo.

«açlo I|

Ass«mhllla Geral
Art.SR A AssembHla Geral I constituída por 1(um) re­

presentante, devidamente credenciado, do cada entidade ou instlui- 
çlo constante do art.jo e do sou parlgrafo único.

Art.CO A AseembUia Geral reunlr-se-í, ordinariamente, 
1(uma) vos por semestre e, extraordlnarismente. quando convocada 
pela coordenaçlo.

Parlgrafo único. Caso a Coordenaçlo nlo proceda 1 convo- 
c.çlo, ..t«, .«c.pelon.la.nt., pod.rl i.r falta por aolleltaçlo 4a 
qu.lqu.r ua doa i.u. a.abro., fundadora. oa nlo, d.ida qu. .polida 
por, no atnlao, 1/lfua t.rcol do. Miaoa.

Art.lt * Aaa.ablil. G.r.l ..ri convocada, coa int.c.dln 
cia afniaa d. Slelnco) di.. it.ia, por a.lo da circular d.atin.d. 
• todoa oa a.abro., fund.dor.a oa nlo, coa ..p«clficado do cont.J 
do d. pauta, local, borfrlo • data.

Mrt.io A abortara • a d.llb«r.do da A.a.abllla Cr.l 
dar-aa-lo, aa prla.lra convocado, coa a praaança da a«lorla .b.o- 
luta doa a.abro. a, 10(trinta) alnutoa d.pola, aa ..gund. convoca­
do, eoa a pr.a.nga afniaa d. 1/4(ua quarto) do. a.abro., ..c.to 
quanto ao disposto no art.24.

Art.lO A A.a.nblfta G.r.l ..ri pr.aldlda por r.pr.i.n- 
t.nt. d. .aibro .l.lto .ntr. o. pr.a.nt.a, a ..er.tarl.d. p.l. 
coordenaçlo do FORALFA.

Parlgrafo único. O pr.ald.nta da A.a.ablfla .ulmt.ri 
ao plenlrlo ao queatõeo de ordem.

Art.10 Na Assembllla Geral, sS decisões serio tomadas 
por aalorla d. voto, doa r.pr.a.ntant.a d. anbroa, fundador., oa 
nio, pr.a.nt.a, a v.dado, «a qu.lqu.r caao, o voto por procurado.

| Art.tl Cnmp.ta I Aaaamblfl. Cral ordinlrl. oa awtraor- 
dlnlrl. d.llb.rar, .ob.ran.m.nt., aobr. qu.lqu.r .aaunto ralaclona 
do eoa a flnalldad. a obj.tlvo. do fOHAlfA, d.ad. qua conatanta, 
previamente, da sua pauta.



Mçío 111
i

Coordenaçio

Art.12 * Coordenaçio do FOFALFA serí composta dei
I - 2<doie) representantes do Governo do Distrito Fedo 

rali
II - 2(dole) representantes ds instituições ds ensino 

superior)
III - J(tris) representantes de organliaçÕee nio gover- 

naaentala.

fia Oa repreeentantes conatantea do inctao I serio in­
dicados pala Secretaria de Educaçlo e Secretaria de Admlnietraçlo/ 
IDE» e oi constantes doe incisos II o III, peloa membros doe res­
pectivos sub-grupes, ea reunllo específica para esto fia.

f2e A cade componente ds coordenaçio, haverl um suplen­
te escolhido o Indicado segundo os asamos crltírloe do titulsr.

Art.U Os coeponentos da Coordenaçio, titulares ou su­
plantes, terio ua mandato do 2(dole) anos, vedada a reelolçio para 
o período aubaeqflente.

flt O mandato doe coordenadores iniclar-se-í ea 27 de 
maio e flndar-ee-l oa 24 do aaio.

’ |2» Em caso do vaclncia do cargo de Coordenador titular,
a vaga aerl preenchida, de imediato, pelo respectivo suplente, ca­
bendo ao rapreaontado indicar outro suplente.

Art.ll A Coordenaçio do FOFALFA reunlr-se-i ordinaria­
mente na lltlma semana do cada Ui e, oa carlter oatraordinirlo, a 
qualquer tampo por convocaçlo de qualquer doo seus aembroa.

fie As reuniões ordlníries ou extraordlnlrias da Coordj 
naçlo do FOFALFA serio dirigidas por um moderador e ua relator es­
colhidos s cada evento.

f20 Ao deliberações da Coordenaçio do FOFALFA dar-ee-lo 
por maioria absoluta doo seus integrantes, cabendo delas recurso 1 

Aossabllis Geral. '•

f)S o membro que nlo ao flier representar, pelo titular 
os suplente, sen justificativa por 2(trls) reuniões ordlníriaa 
consecutivas, perder! o direito a voto na reunllo aubsoqlonte.

fie Serí declarada a vaclncia da ropresontaçlo de qual­
quer membro, apõe eusincla injustificada a 1(quatro) reuniões or- 
dlnirias, consecutivos, cabendo 1 coordenaçio solicitar ao respec­
tivo subgrupo novas indicações.

Art.U Competo 1 Coordenaçio do FOBALFAi ;

I - cumprir e fasor cumprir estas Normas, bem como as 

decisões da Assesbliia Geral»

II - elaborar o piano semestral de trabalho do FOFALFA 

e submetí-lo 1 apreclaçio da AssembUls Geral)

III - convocar a Assembléia Gerai)

IV - criar ou extlngulr comissões oepociale, bea como 

aprovar a deolgnaçlo de seus componentea)

V - resolver os casos omissos s ss dúvidas que ocor­

rerem naaplicaçio das presentea Normae.

CAPITULO III

Oe Direitos e deveres dos Kambroe

Art.iC Slo dlreitoe doe membros fundadores ou nio, por 

intermidlo doo seus representantes•
I - participar da, d.llbaraçSaa da, »...»bUl«.

II - participar d. co.la.ia, aapaclal.. d.ad. qu. d.al, 

nados pela Coordenaçio»
III - propor «adida, qu. Julqar convaolarrtw oo oportunaa 

aos interesses do FOFALFA)
IV - participar de outras atividades sociais o cultu­

rais promovidas pelo FOFALFA.

art.ll «Io d.v.r., doa ■•■broa fundador.a ou nlo, por 

Intar^dlo do, ,«u, rapr,,antant,,l

I - cuaprlr a, dl.po.U8., daalaa fcrul « acatar aa 

dallb.ra;Sa, do I0I*ir»>
II - da..apanhar, coa af.lcllncla, o. carqo. cu tarafa. 

que lhes forem confiadas»
III - ..panhar-a. par. qu. o roMLI* atinja . ,u. Una- 

lidado s objetivos.

Art.11 Oe membros do FOFALFA nlo respondes, subeldia- 
rlamente, pelo stoe assumidos pelo FOFALFA. enquanto inatl^ulçlo.

Art.lO 0 FOFALFA nlo tomsrí Inlciatlvss estranhes I 

perkecaçlo da finalidade e objetivos constantes destas Sormae.

Art.ll Oe representantes doe membros nlo fsrlo jus a 
qualquer tipo do remuneraçlo no desempenho de suas atribuições 

constantes destas Normas.

Art.22 0 FOFALFA poderl ser extinto, a qualquer tempo, 
por 2/)(dole terços) dos seüs membros, reunidos os Assesbliia Ge­
ral Extraordlnlria, convocada eepeclalmente pare este fim.

Art.U Anualmente, em data a ser estabelecida pela 
Coordenaçio, serí reallsado um Encontro que terl por objetivo es­
tabelecer diretrlsee e avaliar o desempenho do FFOALFA s do 

FOFALFA.
fie A eeee encontro, aplicam-se ao mesmas regras da Aa 

semblila Geral Ordlnírla.
f20 Nos encontros reellndco nos anos impares, cons­

tar! da pauta a renovaçio da cccríensçlo Ao FOFALFA,

I Art.21 Estas Normas poderio ser modificadas, no todo
ou em parte, es Assesbliia Geral Extreordinlria, espec1aImento
convocada para este fim, mediante deliberaçlo do 2/)(dols terços) 

de seus membros fundadores ou nlo.

Estas Normas foram aprovadas em Aseambllia Geral Extra- 
ordlnírta reallsado em 22 de junho de 1111, no Auditório da Adml- 
nistraçlo de Brasília - Dlsttito Federal.

CAFÍTULO IF 
S 

Das Diepoei^õee GsebI»

Art.U 0 FOFALFA seri representado para todos oe fiao 

pelos seus coordenadores.
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"Aprender, eu não aprendí muito não. 
Mas' agora eu já consigo olhar nos 
olhos de uma pessoa quando converso 
com ela".
(depoimento de aluna do curso de al. 
Eabecização de adultos coordenado 
pela SAPE/RJ)
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Apresentação

0 Governo Democrático e Popular do Distrito Federal tem 
como uma de suas maiores prioridades a educação. 0 seu compromis­
so decorrente é com a realização de profundas mudanças na educa­
ção no Distrito Federal, capazes de resultar numa nova qualidade, 
na gestão democrática e na concretização de oportunidades educa­
cionais voltadas "àqueles que, historicamente, são excluídos da 
escola e na escola". Particularmente, situam-se nessa '—categoria 
os jovens e adultos que buscam a alfabetização e ' pós-alfabeti- 
zação.

0 Projeto a "Alfabetização nas Ruas" é parte integrante 
do Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica para Jo 
vens e Adultos no âmbito do Distrito Federal - PROALFA, que con­
substancia o esforço governamental para erradicar o analfabetismo 
desta Unidade da Federação.
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1. INTRODUÇÃO

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada 
pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, em 10 de 
dezembro de 1948, estatui no seu art. XXVI que "todo homem tem di 
reito à instrução... orientada no sentido do pleno desenvolvimen­
to da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos 
direitos do homem e pelas liberdades fundamentais".

Embora o Distrito Federal tenha a menor taxa de analfa­
betismo entre todas as Unidades da Federação, a existência de 
180.000 ;ovens e adultos ainda não-alfabetizados é um desafio que 
deve ser enfrentado e vencido pelo Governo Democrático e~ Popular 
do Distrito Federal que, para tanto, utilizar-se-á da sua própria 
característica e essência: a participação da comunidade, num gran 
de esforço para erradicar o analfabetismo.

Neste projeto pretende-se estabelecer e ordenar os pro­
cedimentos e as estratégias capazes de alcançar os fins colimados. 
Nele, são apresentados os fundamentos que balizam e direcionam a ação 
governamental no setor, a situação atual do PROALFA, os objetivos 
a serem perseguidos e a estratégia de ação para o alcance dos re­
sultados. Essa estratégia é composta de três vertentes: a de exe­
cução, que compreende os aspectos educacionais/pedagógicos/didáti 
cos; a de dinamização, que propicia o instrumental político/ ins- 
titucional/promocional ao programa; e a de comunicação, que é vol­
tada para prestação de contas à sociedade e a busca do seu apoio 
ao esforço do Governo.

S nos termos aqui expressos que se pretende enfrentar, 
junto com a comunidade, esse desafio.



2. FUNDAMENTOS DO PROGRAMA

2.1. Constitucionais

Desde a promulgação da atual Constituição, a 
educação, teoricamente, consolidou-se como um dever do Estado e 
da família, a ser desenvolvida em colaboração com a sociedade, o 
que não impediu, em grande parte do País, que os excluídos perma­
necessem nesta condição, que os trabalhadores continuassem com ex 
tremas dificuldades de conciliar educação e trabalho, e que as 
crianças ficassem fora da escola.

Fundamentalmente, o artigo 205 da Carta Magna nos dá o 
balizamento maior, quando enuncia:

"Art.205. A educação, direito de todos 
e dever do Estado e da família, será prc 
movida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvol­
vimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualifica­
ção para o trabalho".

O artigo 208 é mais explícito sobre o tema, ao estabe­
lecer :

"Art.208. O dever do Estado com a educa­
ção serã efetivado mediante a garantia 
de:
I - ensino fundamental, obrigatório e 
gratuito, inclusive para os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria".

Por fim, o caráter de prioridade nacional, formal, do 
combate ao analfabetismo é consignado no artigo 60 "Das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias", que determina:

"Art.60. Nos dez primeiros anos da pro­
mulgação da Constituição, o Poder Públi­
co desenvolverá esforços com a mobiliza­
ção de todos cs setores organizados da 
sociedade e com a aplicação de, pelo me­
nos, cinqüenta por cento dos recursos a 
que se refere o art.212 da Constituição, 
para eliminar o analfabetismo e univer­
salizar c ensino fundamental".
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2.2. Legais

A Lei n<? 4024, de 20 de dezemoro de 19^1, ainda 
em vigor, embora bastante mutilada pela Lei n« 5692/71 e pela MP 
no 661/94, já consignava o direito de todos ã educação, quando de, 
termina em seu artigo 27:

nArt.2O A educação é direito de todos e 
serã dada no Lar e na escola".

Jã a Lei nQ 5692, de 11 de agosto de 1971, alterada em 
vários dispositivos pela Lei n° 7044, de 19 de outubro de 1982, no 
seu artigo 24 e alínea "a", se preocupa com a questão da educação 
do jovem e do adulto, quando enuncia:

"art.24. O ensino supletivo terá por fi 
nalidade:
a) suprir a escolarização regular para os 
adolescentes e adultos que não a tenham 
seguido ou concluído na idade própria".

No nível local, a Lei nQ 349, de 8 de março de 1995 , 
criou o Programa Permanente de Alfabetização e Educação 3ásica pa­
ra Jovens e Adultos no âmbito do Distrito Federal, instrumento ba 
silar para o desenvolvimento da ação governamental no setor. Essa 
Lei, que foi regulamentada pelo Decreto nQ 16.830, de 6 de outu­
bro de 1995, é um constante apelo ã busca de parcerias, ie integra­
ção e'de novas alternativas para a erradicação do analfabetismo, co­
mo se depreende do que recomenda o inciso 12 do seu artigo 3Q:

"Art. 3Q...
IZ - envolvimento dos movimentos so­
ciais organizados, entidades não governa 
mentais e instituições de estudo e pes­
quisa que desenvolvam atividades de alfa 
betização e educação básica de jovens e 
adultos, na formulação e execução das po 
líticas e projetos previstos no Inci­
so I;"

Ainda nesse nível, o Projeto de Lei n.Q 1625, de 1996, 
na sua redação final, que dispõe sobre as "diretrizes orçamentá­
rias para o exercício de 1997", expressa a importância dada pelo 
Poder Público ao setor, ao definir no item 1.7 do seu anexo, 
que o governo deve:
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"1.7. Reduzir o analfabetismo
1.7.1. oferecer ensino básico a 40.000 
alunos adultos;
1.7.2. ampliar em 10% a oferta da edu­
cação de jovens e adultos, utilizando 
novas tecnologias de educação a distân­
cia".

2.3. Orgânicos
A Lei Orgânica do Distrito Federal segue e re­

força a Constituição, garantindo educação para todos, nos termos 
do seu artigo 221, que enuncia:

"Art.221. A Educação, direito de todos, 
dever do Estado e da família, nos termos 
da Constituição Federal, será promovida 
e incentivada com a colaboração da socie 
dade, fundada nos ideais democráticos de 
liberdade, igualdade, respeito aos dire_i 
tos humanos e valorização da vida, e te­
rá por fim a formação integral da pessoa 
humana, sua preparação para o,_exercício 
consciente da cidadania e sua qualifica­
ção para o trabalho".

Vai ainda mais longe, a Lei Orgânica, quando demonstra 
a preocupação com os trabalhadores jovens e adultos e, partículas: 
mente com a sua alfabetização, ao estabelecer no seu artigo 225 e 
parágrafo único, que:

"Art.225. O Poder Público proverá aten­
dimento a ;ovens e adultos, principalmen 
te trabalhadores, em ensino noturno de 
nível fundamental e médio, mediante ofer 
ta de cursos regulares e supletivos, de 
modo a compatibilizar educação e traba­
lho.
Parágrafo único. Cabe ao Poder Público 
implantar programa permanente de Alfabe­
tização de adultos articulado com os de­
mais programas dirigidos a este segmen­
to, observada a ogrigatoriedade de ação 
das unidades escolares em sua área de in 
fluência, em cooperação com os movimen- 
sociais organizados".



2.4. Programãticos

0 Plano Plurianual dc GDF - 1996-1999 destaca 
no seu item 3.3. - Os Programas de Governo, dentro do programa 
"Educação Total", " a erradicação do analfabetismo de adultos" co 
mo uma de suas principais ações. Essa disposição é reforçada ain­
da, no mesmo Plano, no segmento relativo à Secretaria de Educa­
ção, como um dos seus objetivos.

A Escola Candanga, assim chamada por explicitar o seu 
compromisso com a história do Distrito Federal, no intuito de res 
gatar nossas origens e quitar a dívida social para com os candan­
gos que ajudaram e ainda ajudam a construir Brasília, propõe uma 
ação de cidadania, que busca a transformação social, iniciando pela 
inclusão dos excluídos no processo educacional. Referimo-nos aos 
jovens e adultos trabalhadores não-alfabetizados.

0 documento base, decorrente da Lei que criou o PRCALFA, 
na sua apresentação insculpe a essência desse programa quando men 
ciona:

"... uma mobilização e ampliação das for 
ças organizadas da sociedade, aproveitan 
do a experiência acumulada dos movimen­
tos populares e sindicais no DF? inclusi. 
ve no uso dos meios de comunicação,..."

0 programa de concessão de bolsa-auxílio a normalistas, 
decorrente da Lei nQ 1.008, de 10 de janeiro de 1996, prevê como 
contraprestação dos bolsistas, a realização de estágios, inclusi­
ve no supletivo. Esses estágios poderão redundar na alfabetização 
de jovens e adultos, num necessário engajamento ao PROALFA.

3. situaçAo atual do programa
3.1. Resultados Obtidos

Com nove meses de execução, pois o Decreto re- 
gulamentador da Lei que criou o PROALFA foi publicado em 6 de ou­
tubro de 1995, ja'surgem os primeiros resultados obtidos no pcrío 
do, onde se destacam:

a) capacitação em educação de jovens e adultos — 130 pro 
fessores em 1995 e 109 em 1996;

b) alfabetização rie jovens e-adultos em parceria com a 
sociedade civil - 1920 alunos;

c) parcerias engajadas no programa — 5 instituições;



d) alfabetização de jovens e adultos na rede oficial di.
retamente - 17.864 alunos em 1995 e 20.773 em 1996;

e) realização de encontros e seminários relativos ao
programa — 3 eventos.
3.2. Estratégias Utilizadas

Apôs a promulgação da Lei ní 849/95 e da publi­
cação do Decreto n<? 16.9 30/95, foram aceleradas as medidas para a 
implantação e implementação do PROALFA. A discussão interna na 
FEDF; a busca de parcerias; o trabalho integrado com o Fórum Per­
manente de Alfabetização e Educação Básica de Jovens e Adultos do 
Distrito Federal - FORALFA, com o Grupo de Trabalho de Alfabeti­
zação para Servidores Públicos do Distrito Federal - GTALFA e com 
o Grupo de Trabalho Pró-Alfabetização de Jovens e Adultos do Dis­
trito Federal - GTPA; a capacitação do pessoal docente; a elabora 
ção de material didático; o acompanhamento das ações de alfabeti­
zação decorrentes; a busca de novas fontes de financiamento; e a 
avaliação constante da execução do Programa foram os pontos de 
destaque da estratégia de ação utilizada até o presente momento.

4. OBJETIVOS DO PROJETO
4.1. Objetivo Geral

O objetivo geral do Projeto Alfabetização nas 
Ruas é dar visibilidade ao Programa Permanente de Alfabetização e 
Educação Básica para Jovens e Adultos no âmbito do Distrito Federal.

4.2. Objetivos Específicos
São objetivos específicos do projeto:

a) envolver todos os segmentos do GDF no Programa de 
modo a se obter uma ação integrada e priorizada no combate ao anal 
fabetismo;

b) criar fóruns regionais de alfabetização para congre­
gar governo e sociedade civil numa ação articulada para o desen­
volvimento do Programa;

c) realizar censo dos jovens c adultos não-a1fabetiza- 
dos de modo a quantificar e localizar com precisão o público alvo 
do Programa;

d) ampliar as parcerias com a sociedade civil na execu­
ção do Programa, mantendo as atuais e buscando novas;

e) desenvolver a "Campanha do Alfabetizador Voluntário", 
com intuito de multiplicar a ação axfabetizadora pelo engajamento 
da comunidade:

f) incentivar a criação do FUNALFA - Fundo de Apoio ao 
PROALFA, como forma de viabilizar financeiramente essa priorida­
de governamental.

9



5. estratégia de açao do projeto

5.1. De Execução

Esta vertente da estratégia estabelece as li­
nhas básicas de execução da ação finalística do Programa: a alfa­
betização .

5.1.1. Docência

As ações alfabetizadoras serão desenvol­
vidas por professores, monitores, estudantes universitários e de 
25 Grau, membros dos movimentos populares e sindicais, e demais 
pessoas interessadas. Elas serão submetidas a processos simplifi­
cado de recrutamento e seleção e receberão treinamento inicial de 
acordo com o seu nível didático-pedagógico e serão acompanhadas 
por profissionais da área de educação. 0 trabalho é essencialmen­
te voluntário mas, dependendo da intensidade do envolvimento e do 
tipo de relacionamento interinstitucional a ser desenvolvido, po­
derá ser remunerado, em níveis a serem estabelecidos a cada caso.

5.1.2. Metodologia

A metodologia a ser utilizada é a pro­
posta por Paulo r reire. \’estes termos, a alfabetização realizar- 
-se-à pelo processo de observação, de descoberta e dos temas gera 
dores, por meio de uma estratégia que articula os contejudos, ações 
e etapas deste processo, numa perspectiva transformadora, a partir 
da realidade do educando. Portanto, a ação alfabetizadora é um 
ato público, um ato de conhecimento e um ato criador.

às disponibilidades dos voluntários e às possibilidades dos alfa- 
betizandos. Noutros casos, quando houver envolvimento de institui 
çõés públicas ou a sociedade civil organizada, os horários po­

5.1.3. Duração e Horário

tização é de seis meses,
A duração 
com aulas

estimada do processo de alfabe 
três dias por semana, 2h, no m_í

nimo.
0 horário será definido de forma flexível, ajustando-se

derão ser definidos dc modo mais padronizado.

5.1.4. Local

As aulas serão ministradas em escolas da 
rede publica, em outros locais de uso comunitário e, dependendo 
do riso, até em residências, sempre na conveniência da maioria 
dos componentes dc cada turma e dos voluntários.

(1) levando em consideração as diversas adequações, já realizadas, dentro da 
cuticepçau plural de educaçao libertadura) .

10
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5.1.5. Material Didático

0 material didático a ser utilizado cons 
ta basicamente de cartazes, com palavras/temas geradores, e de ou 
tros recursos não estruturados que levem, também, em conta a rea­
lidade do aluno, suas necessidades e as da comunidade onde vive. 
0 mesmo tema pode ser desenvolvido de formas diferentes, a partir 
dos vários interesses, de acordo com o grupo.

5.1.6. Avaliação

As atividades de ensino-aprendizagem a 
serem desenvolvidas e o aproveitamento do alfabetizando serão au- 
to-avaliados pelos envolvidos no processo, além de serem acompa­
nhadas pelos supervisores e coordenadores pertencentes à rede pú­
blica de ensino ou às instituições parceiras/credenciadas.

5.1.7. Coordenação
As ações de ensino-aprendizagem desenvol. 

vidas pelo Projeto, em apoio ao Programa, continuam a ter a coor­
denação da Unidade de Educação de Jovens e Adultos do Departamen­
to de Pedagogia em conjunto com as Divisões Regionais de Ensino - 
DREs.

* —•
5.2. De Dinamização

Esta faceta da estratégia lança as bases políti- 
co-institucionais para a efetiva dinamização e universalização 
do Programa.

5.2.1. Envolvimento Governamental
Para o sucesso desta nova fase do PRQALFA, 

ensejada por este projeto, é indispensável o envolvimento efetivo 
e sincronizado da máquina pública do Distrito Federal. Nestes ter 
mos, além dos segmentes da própria FEDF, destacadamente as DREs e 
escolas normais, as Administrações Regionais e as diversas Secre­
tarias devem ser envolvidas e "adotar" o Programa. Para tanto, 
faz-se necessária a ação firmo das autoridades maiores do GDF so­
mada ã sensibilidade e engajamento dos secretários, dirigentes e 
servidores públicos em geral.

5.2.2. Criação de Fóruns Regionais
Com inspiração no Fórum Permanente de Al­

fabetização e Educação 3ãsica de Jovens e Adultos do Distrito Fe­
deral - FORALFA, que é uma sociedade civil sem fins lucrativos e

- 11 -
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Fóruns Regionais de Alfabetização - FRA, que terão estatuto pró­
prio e serão integrados pela sociedade civil organizada e pelo 
Poder Público, de forma paritária, sendo um por Região Adminis­
trativa, e coordenarão, no seu âmbito, as ações do PROALFA, com o 
apoio técnico e didático-pedagógico da FEDF/SE e o apoio adminis. 
trativo e coordenação das Administrações Regionais.

5.2.3. Realizaçao de Censo“doa Jovens e Adultos 
Não-Alfabetizados
S fundamental que se saiba quantos são 

os não-alfabetizados, quem são e onde se encontram. Para tanto, é 
necessária a realização de um censo, que deverá ser desenvolvido 
com a participação da rede pública de ensino, sob a coordenação 
dos órgãos governamentais de planejamento, e constará de ficha 
que conterá exclusivamente os dados essenciais ao fim a que se 
destinam, de modo a, não perdendo a eficácia, ser de rápida apli­
cação e compreensão.

5.2.4. Busca de Novas Parcerias
Além das instituições públicas e das or­

ganizações não-governamentais atualmente parceiras da FEQE1/SE no 
PROALFA é indispensável que se multiplique as parcerias incluindo 
empresas privadas, outras instituições públicas, escolas/colégios 
particulares, universidades, outras entidades da sociedade civil, 
em todos os casos, num relacionamento aberto, não preconceituoso e 
que considere, antes de tudo, a necessidade do jovem e do adulto 
não-alfabetizados.

5.2.5. Campanha do Alfabetizador Voluntário
Ê fundamental, para que se ponha a "al­

fabetização nas ruas", que o GDF planeje, prepare e lance uma cam 
panha de engajamento do "alfabetizador voluntário", e que esses 
cidadãos sejam o mais rápida possível, e dentro das suas dispo­
nibilidades, transformados em monitores-alfabetizadores do PROALFA. 
Esta campanha terá o objetivo do, por meio da livre adesão, re­
crutar pessoas para erradicar o analfabetismo do Distrito Federal. 
Seu público alvo será o estudante universitário e o de 29 Grau, 
03 professores aposentados, os líderes comunitários, os membros 
da juventude dos partidos da frente popular, os servidores pú-
(2) 0 Censo deverá envulver, :auibáui, :oda a socladade civil.



blicos, os líderes rurais, os sindicalistas e os profissionais li­
berais. Serão previstas formas não onerosas de reconhecer esse 
serviço prestado ã comunidade, preferencialmente sob a forma de 
diplomas ou certificados alusivos ao relevante trabalhe realizado.

5.2.6. Fundo de Apoio ao PROALFA
Mesmo considerando as características do 

PROALFA, onde são incentivados o voluntariado e a participação da 
sociedade civil organizada, é de fundamental importância que se 
institucionalize e discipline um fluxo permanente e previsível de 
recursos para o PROALFA. Nestes termos, surge como solução a cria 
ção do FCNALFA - Fundo de Apoio ao Programa Permanente de Alfabe­
tização e Educação Básica para Jovens e Adultos. Essa viabiliza­
ção dar-se-á por meio do encaminhamento, pelo Poder Executivo, de 
mensagem à Câmara Legislativa, contendo projeto de lei sobre a ma 
têria. A esse respeito, a UEJA/FEDF, em conjunto com órgãos da so 
ciedade civil interessados, já elaborou minuta da referida propo­
sição .

5.3. De Comunicação
Esta vertente do Projeto Alfabetização nas Ruas, 

complementa a trilogia capaz de alavancar, em caráter definitivo, 
o PROALFA ao encontro do pleno alcance de suas metas.

5.3.1. Sistematização, Levantamento e Tratamen­
to das Informações
Os dados e as informações relativos ã 

execução e à dinamização do PROALFA, ainda não sistematizados, de_ 
verão ser informatizados. 0 seu levantamento será realizado o 
mais próximo possível da ação a1fabetizadora, ou da ação dinami- 
zadora,e serão tratados e consolidados pelas instâncias coordena­
doras das diversas vertentes. Cumpridas essas etapas, os dados se 
rão encaminhados para adequação jornalística e posterior divulga­
ção direta ou via imprensa. . . '

. . • i

5.3.2. Divulgação
Para a obtenção do maior impacto pos­

sível capaz de informar ã comunidade e sensibilizar as institui- 
çõc:.: oúblicas, e as particulares, além de motivar os voluntários, 
é fundamental uma correta divulcação das ações e dos resultados 
do PROALFA via televisão, jornal e boletim.

Para a adequação jornalística e relacionamento com a im 
prensa, rã a utilizados os órgãos, meios e canais já existentes
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e atuantes no GDF. Esses órgãos deverão reunir-se periodicamente 
com as instâncias coordenadoras das outras duas vertentes para o 
estabelecimento de procedimentos capazes de resultar num fluxo 
ágil e confiável de informações sobre o PROALFA.

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO
Este croncgrama contempla ações do projeto que devem 

3er deflagradas a curtíssimo prazo (agosto-96), a curto prazo 
(set/dez-96) e a médio prazo (1997-98), de modo a dar novo impul­
so ao PROALFA e a colocar a "alfabetização nas ruas".
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II - LEGISLAÇÃO SOBRE ALFABETIZAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS

- BRASIL E DISTRITO FEDERAL

I - Brasil
- Constituição Federal.

- Emenda Constitucional n° 14, de 1996;

- LDB - Lei n° 9.394, de 1996.

II - DF - Lei Orgânica do Distrito Federal.

- Lei n° 849, de 08 de março de 1995, que cria oPROALFA DF.

- Decreto n° 16.830, de 12 de dezembro de 1995. Regulamenta a Lei n° 
849/95.

- Portaria SE n° 055, de 17 de maio de 1996, instituindo o GETALFA/DF.

- Portaria SE n° 074, de 17 de maio de 1996, designando os membros do 
GETALFA/DF.

- Decreto n° 17.505, de 10 de julho de 1996, regulamentando a Lei n° 
1.008/96.

* —“

- Portaria n° 109, de 29 de julho de 1996, regulamentando o Decreto n° 
17.505/96.

- Lei n° 1511, de 03 de julho de 1996, que institui o Fundo de Apoio ao 
Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica de Jovens e 
Adultos - FUNALFA/DF.

- Decreto n° 18.579, de 12 de setembro de 1997, que aprova e regulame­
nta o FUNALFA/DF.

- Lei n° 1.763, de 06 de novembro de 1997, que institui o Programa 
Comunitário de Alfabetização.

- Decreto n° 19.215, de 7 de maio de 1998, que nomeia o Conselho de 
Administração do FUNALFA/DF.

III- Projeto de Lei - Senado Lederal (PL n° 11/95).

Lbasol.doc



LEGISLAÇÃO BÁSICA SOBRE ALFABETIZAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS -

BRASIL E DISTRITO FEDERAL

I - CONSTITUIÇÃO FEDERAL (05.10.88)
Da Educação

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 

a arte e o saber.
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência 

de instituições publicas e privadas de ensino:
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei. 

plano de carreira para o magistério publico, com piso salanai profissional e 
ingresso exclusivamente por concurso publico de provas e títulos, assegurado 
regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela União;

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.

*Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cientifica. 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao pnncipio 
de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

/ Ia E facultado as universidades admitir professores, técnicos e 
cientistas estrangeiros, na forma da lei.

2a O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa 
cientifica e tecnológica.
** Art. 208.0 dever do Estado com a educação sem efetivado mediante a garanúa de;

I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, 
sua oferta gratuita para rodos os que a ele não tiverem acesso na idade própria:

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito:
III - atendimento educacional especializado aos portadores de

• EC 11/96.

•• EC 14/96. 

Art. 214. A lei estabelecera o plano nacional de educação, de duração plunanuaL 
visando ã articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis 
e ã integração das ações do poder publico que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhona da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanistica. cientifica e tecnológica do Pais.



EMENDA CONSTITUCIONAL n° 14, DE 1996.

Emenda Constitucional Ns 14. de 1996
Modifica os arts. 34, 208. 211 c 212 da 
Constituição rederai c da nova redação 
ao art. 60 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado federal, nos termos 
do § 3® do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto Constitucional:
VL l2 É acrescentada no inciso VII do art. 34. da Constituição Federal, a 
alínea e. com a seguinte redação:

"el aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos 
estaduais, compreendida a proveniente de transferencias, na 
manutenção e desenvolvimento ac ensino.

ArL 2- É dada nova redação aos incisos I e II do art. 208 da Constituição
Federai nos seguintes termos:

“I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, 
inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem 
acesso na idade propna; .
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;

ArL 39 E dada nova redação aos §§ 1® e 2® do ar.. 211 da Constituição rederai 
e nele são inseridos mais dos paragráfos. passando a ter a seguinte redação.

“Art 211

§ Ia A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Temtonos. financiará as instituições de ensino publicas fede­
rais e exercera, em matena educacional, função redistnbuuv a e 
supletiva, de forma a garantir equanzacão de oportunidades edu­
cacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos r.stados. ao Distrito Federal
c aos Mumcioios.
§ 2® Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda­
mental e na educação infantil.
§ 3® Os Estados e o Distrito reuerai atuarão pnontanamente no 
ensino fundamentai e medio.
§ 4® Na organização de seus sistemas de ensino. os Estados e os 
Mumcipios definirão formas de coiaooração. de modo a assegurar 
a uiuversalização do ensino oongatono.

Art 4a E dada nova redação ao § 5® do art. 212 da Constituição Federal nos 
seguintes termos: . .. . .

"íj 5a O ensino fundamental publico tera como tonte adicional 
de financiamento a contnbuicão social do salano-educação. 
recolhida pelas empresas, na forma da lei.

Art 55 E alterado o art. 60 do Ato das Disnosicões Constitucionais Transitórias 
e nele são insenaos novos naraurafos. passando c artigo a ter a seguinte redação

“Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta Emenda, 
os Estados, o Distnto Federal e os Municípios destinarão não

Emendas Constitucionais ' ' '



CONSTITUIÇÃO FEDERAL (adct.j

menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput 
do art. 212 da Constituição Fedí ■ :1, à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de 
assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração 
condigna do magistério.
§ 1® A distribuição de responsabilidades cursos entre os 
Estados e seus Municipios a ser concretizaua com parte dos 
recursos definidos neste artigo, na forma do disposto no art. 211 
da Constituição Federal, é assegurada mediante a criação, no 
âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério, de natureza contábil.
§ 2® O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído 
por. pelo menos, quinze por cento dos recursos a que se referem 
os arts. 155, inciso II; 158. inciso IV; e 159. inciso 1. alineas a e 
b, inciso II. da Constituição Federal, e será distribuído entre 
cada Estado e seus Municipios. proporcionalmente ao número 
de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental.
§ 3® A União complementará os recursos dos Fundos a que se 
refere o § 1® sempre que. em cada Estado e no Distrito Federal, 
seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacional­
mente.
§ 4 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
ajustarão progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas 
contribuições ao Fundo, de forma a garantir um valor por aluno 
correspondente a um padrão mínimo de qualidade de ensino— 
definido nacionalmente.
§ 5® Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos 
de cada Fundo referido no § 1® será destinada ao pagamento dos 
professores do ensino fundamental em efetivo exercício no 
magistério.
§ 6® A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental, 
inclusive na complementação a que se refere o § 3®. nunca menos 
que o equivalente a trinta por cento dos recursos a que se refere 
o caput do art. 212 da Constituição Federal.
§ 7® A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição 
proporcional de seus recursos, sua fiscalização e controle, bem 
como sobre a forma de cálculo do valor mínimo nacional por 
aluno.”

Art. 6- Esta Emenda entra em vigor a primeiro de janeiro do ano subsequente 
ao de sua promulgação.

Brasília. 12 de setembro de 1996.
A Mesa da Câmara dos Deputados: Lu is Eduardo. Presidente - Ronaldo 

Perim. I Vice-Presidente - Beto Mansur. 2® Vice-Presidente - II ilson Campos.
1 Secretário - Leopoldo Bessone. 2® Secretário - Benedito Domingos. 3® 
Secretário — João Henrique. 4® Secretário.

174 Constituição da República Federativa do Brasil



II - LEI DARCY RIBEIRO ( Lei n° 9.394, de 1996)

SEÇÃO V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino funda­
mental e médio na idade própria.

§ l2 Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos Jovens e 
aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, 
oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as característi­
cas do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, me­
diante cursos e exames.

§ 2- O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a perma­
nência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e comple­
mentares entre si.

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supleti­
vos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habili­
tando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ Ia Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I ~ no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores 

de quinze anos;
II — no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de de­

zoito anos.
§ 2a Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos 

por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames

CAPÍTULO III
Da Educação Profissional

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de 
educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino funda­
mental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral. Jovem ou 
adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional.

29



III - LEI ORGANICA DO DISTRITO FEDERAL (08.06.92)

Art. 225. O Poder Público proverá atendimento a jovens e adultos, 
principalmente trabalhadores, em ensino noturno de nível fundamen­
tal e médio, mediante oferta de cursos regulares e supletivos, de 
modo a compatibilizar educação e trabalho.

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público implantar programa 
permanente de alfabetização de adultos articulado com os demais 
programas dirigidos a este segmento, observada a obrigatoriedade 
de ação das unidades escolares em sua área de influência, em coo­
peração com os movimentos sociais organizados.

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 45. Para a erradicação do analfabetismo, em cumprimento ao 
que dispõe o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
rias e o art. 352 desta Lei Orgânica, o Poder Público do Distrito Fede­
ral:

I - destinará, nos cursos de formação de magistério para o 
ensino fundamental, mínimo de trinta por cento da carga horária do 
estágio supervisionado para monitoria a turmas de alfabetização de 
jovens e adultos, reconhecida sua validade curricular;

II - reconhecerá como aproveitamento de estudos atividades 
de alunos do ensino médio que participem de programa de alfabeti­
zação de jovens e adultos:

III - promoverá por intermédio da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal, com a colaboração de instituições públicas e entida­
des civis:

a) a oferta intensiva de cursos de formação de alfabetizado- 
res de jovens e adultos;

b) a reciclagem de professores que atuam no ensino funda­
mental e em alfabetização de jovens e adultos;
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c) a elaboração de material didático adequado ao ensino fun­
damental e alfabetização de jovens e adultos:

d) a realização de projetos de pesquisa voltados para a solu­
ção de problemas ligados a alfabetização de jovens e adultos.

IV - envidará todos os esforços para erradicar o analfabe­
tismo entre os servidores públicos do Distrito Federal no prazo de 
dois anos, incluída a destinação de duas horas de sua jornada de 
trabalho para esse fim. sem prejuízo dos direitos e garantias estatu­
tárias;

V - asseguiará que, durante o periodo estipulado para erradi­
cação do analfabetismo no Distrito Federal, os meios de comunica­
ção social pertencentes ao Distrito Federal veiculem anúncios, men­
sagens e avisos diários de apoio a alfabetização de jovens e adultos, 
bem como destinem trinta minutos por semana para emissão de 
programa com o mesmo fim.
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
UC1 No 64 9 p< 03 OC março b< r« 95

Dispõe sobre a criação do Programa 
Permanente de Alfabetização e Educ~ 
ção 2asica para jovens e adultos r.o 
ãmoito do DF e dá outras providên 
cias.

O GOVERNADOR 00 DISTWITO FEDiMAU
FAÇO SABER QUE A CÂXARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE 
DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. - Fica instituído o Programa Permanente de 
Alfabetização e Educação Sasica cara Jovens e Adultos no âmbito 
do Distrito Federal.

- Programa Permanente de Alfabetização e 
Educação Basica para ,cvens e Aau.tos tem por oojetlvcs:

I - criar as 
mo no Distrito Federal;

condições para erradicar o analfabetls

que não
-- - rro-ipver a educação Oaslca de Jovens e 

tiveram. âcesso o_ foram excluídos ca escola;
adultos

* *• * garantir o direito de todos à educação para 
pleno exercício da cidadania.

Art _•» - D Programa Permanente de Alfabetização e 
Educação Basica para Jovens e Adultos sera coordenado e imple­
mentado pela Secretaria de Educação, através ca Funcação Educa 
cional do Distrito Federal, mediante:

* - formulação de políticas e projetos específicos 
e o estaoe1ecimento de normas operacionais;

II - envolvimento dos movimentos sociais organiza 
dos, entidades não governamentais e Instituições de estudo e pes 
quisa que desenvolvam atividades de alfabetização e educação bá 
alca de jovena e acultos, na formulação e execução das pollti 
cas e projetos previstos r.o Inciso I;



III - estimulo a capacitação oos professores e instru 
tores responsáveis pelas atividades d e ensino inerentes aos pro 
jetoa;

IV - divulgação ampla oc programa, utilizando cs meios 
de comunicação disponíveis:

■’ - geração, difusão e acri-cramentc de metodolo 
gias ce ensino centradas na pratica soiua. e "a s.stematização 
das experiências co aluno.

Art. 49 - Para a consecução dos objetivos do progra 
ma a fundação Educacional do Distrito federal fica autorizada a 
celeorar cor.vên-.os de cooperaçãc tecnica-financeira .

I - com universidades púolicas e organizações nao 
governamentais para assessoria pedagógica a seus núcleos al 
fabetização. incluindo:

a) oferta de cursos de formação de al fabe11zaoores :
b) elaboração de material didático adequado â alfa 

betlzação e educação básica de Jovens e adultos:
c) reciclagem de professores que atuam no ensino 

fundamental , -.a a.fabet1zação e na educação básica de jovens e 
adultos;

d) realização de projetos de pesquisas voltados pa 
ra a solução dos problemas ligados à alfabetização e à universa 
lização do ensino fundamental;

II - com entidades da sociedade civil e grupos comu 
nltários que desenvolvam ou pretendam desenvolver experiências 
de alfabetização e educação básica de jovens e adultos, visando 
apoio financeiro, material e pedagógico:

III - com instituições puollcas e privadas para çes 
são de espaços físicos destinados a viabilização de projetos ce 
alfabetização e educação oasica ce jovens e adultos.

Art. 5’ - 0 Programa Permanente de Alfabetização e 
Educação Básica de Jovens e Adultos será implementado preferen 
cialmente em instalações da reoe pública ce ensino do Distrito 
federal, caoenoo as unidades escolares puol.cas a oorigatorie 
daqe de ação na sua área de influência.

Art. 6’ - 0 Poder Público criará mecanismos insti 
tucionais capazes de incentiva a participação de empresas pú 
Clicas e privaoas no comoate a analfabetismo e na oromoção ca 
educação oasica ce jovens e adu.tos.



Ar:, 's - z Program» Permanente Ce Alfabetização e 
Educação Sásica ze Jovens e será custeaoo por:

• - cctaçoes orçamentarias próprias:
-- - contribuições. doações e recursos acvinoos ze 

-onvênios e f mandamentos ze organismos nacionais e ir.terr.acio 
nai* a# cooperação.

: .221 - coaçõe» a» pessoa» rlalcaa ou jurídica»;

IV - cernais receita» perceOidas • qualquer título.

Art. = • - C roqer Executivo regula-e"tará a presen 
te lei no prazo oe 120 !;entc e vinte; ::as z:■ ■acos ce sua 
bíicação.

Art. 9» - E»ta Lei entra em vigor na data de »ua pu 
blicação.

Art. .0* - Revogam-ae as aiapcaicões em contrário.
Braeí.ia, C8 ae rmrço de 1995.
107» qa RepúOlioa- e 35» da araeilia.

CHI8T0VAM BUAAOUK
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DECRETO N9 15.330, DE 6 DE.OUTUBRO DE 1995

Regulamenta a Lei □’ 849. de 08 de marco de 1995. 
que dispõe sobre o Programa Permanente de 
Alfabetização e Educacão Básica para Jovens e 
Adultos, e da outras providências.

A VTCE-GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
GOVERNADORA, no uso aas arnbuiçõea aue ihe confere o art. 100. inciso VII, da Le: Orgânica ao 
Distrito Federal, e tendo em vista o que disoõe o an 3° da Le: 849. de 08 de marco de 1995. decreta:

Art.l j Programa Permanente de .Alfabetização e Educacão Básica oara Jovens e Adultos no àmbno 
ao Distrito reaerai aorange a alfabetização, a educacão basica. comoreenoenoo as 03 loitoi pnmetras 
senes e a pmrissinnan mrãn

Art.2 O Programa Permanente de Alfabetização e Educacão Básica para Jovens e Adultos aestma-se ao 
atendimento de jovens e aauitos a partir de 14 anos e 06 meses.

Art.J O Programa Permanente ae .Alfabetização e Educacão Básica oara Jovens e Adultos tem por 
objetivo-os constantes aos incisos ífl e IV do Art. a5 do Ato aas Disoosições Transitórias aa Le: Orgânica 
ao Distrito Federai, e oos incisos í a IH do an D’ da Le: n' 849/95

Art-4* Os professores e instrutores responsáveis peias atividades de ensino, inerentes aos projetos 
decorrentes ao Programa Permanente oe Alfabetização e Educacão Básica para Jovens e Adultos, 
receoerao capacitação especmca por meto de modulos que perfaçam um total mínimo de 180 (cento e 
oitenta) horas.

Paragrafo Único - O desenvolvimento dos moauios a que se refere o caput deste artigo sera erenn^dn 
por meio de Ensino Direto e Semi-Indireto

Art.5* A divulgação amola do Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica de Jovens e 
Adultos sera efetuaaa na forma do inciso V do art 45 do Ato aas Disposições Transitórias da Lei 
Orgânica ao Distrito Federai e. ainaa. por meio ae reiatonos. avaliações e outros instrumentos afins

Art.6* A Secretaria de Educacão. cara consecucão dos obienvos do Programa Permanente de 
Alfabetização e cducacáo Básica oara Jovens e Adultos, fica autonzaoa a celebrar convênios ae 
cooocracão tecmco-dnancetra. nos termos ao art a’ e seus incisos, e ao artigo 0’ da Lei nJ 849. de 08 ae 
março ae 1995.

reae de ensino do Distrito Federal implementara o Programa Permanente de
abeozacao e Educacão Básica para Jovens e Adultos em sua reae nsica. tendo como eixo norteaaor

I - demanda de mamcuia..
□ - grau de oaremesco aa população a ser atenaiaa:
UI - local de residência.

cscoias da rede publica de ensino ao Distmo rederai, para desenvolvimento do Programa 
enmrao as suas ações em comormioace com as necessidades e especuicidades aa comunidade escolar.

G formulação e execução do Programa sera garantida a oarticipação dos movimentos somais
organizados. entidades não governamentais e instituições de oesouisa que desenvolvam ativiaaaes de 
alfabetizacáo e educacão oasica para lovens e aouitos

Art.8* Este decreto entra em vigor na dara de publicação.

Art.9* Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília. 5 de outubro de 1995
107* da Reoubiica e 36° de Brasília
ARLETE SAMPAIO



SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
—....... .. ....... .........

PORTARIA NP 55, DE 17 DE ABRIL DE 1996

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso‘de suas atribuições, 
resolve:
1) Instituir Grupo de Trabalho de Alfabetização para Servidores Públicos do Governo do 
Distrito Federal - GTALFA, encarregado de viubiBzar a execução do Programa Permanente 
de Alfabetização e Educação Básica de Jovens e Adultos no âmbito do Distnto Fc eral, de 
que trata a Lei n° 849, de 08/03/95, e o Decreto n° 16.830, de 06/10/95,
2) O GTALFA será constituído por um representante de cada uma das Secretanas do GDF 
e órgãos vinculados que encaminhem à Fundação Educacional do Distrito Federal - FEDF, 
fistagens de servidores não alfabetizados pertencentes aos seus quadros.
3) A Secretaria de Educação, no pmo de 30 (trinta) dias, baixará normas de organização 
e funcionamento do GTALFA, e tomará providências pertinentes à sua composição, 
observado o item 2 desta Portaria.

4) Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubHcação.

ANTONIO IBAfiEZ RUIZ
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ]

PORTARIA NV 74, OE 17 OE MAIO OE 1996
O SECRETARIO CE EDUCAÇÁO DO DISTRITO FEDERAL, no uso oe suas atnbuições. 
reserve I

1) Designar os servidores abaixo relacionados para integrar o Grupo de Trabaüio de 
Alfabetização para Servidores Públicos do Governo do Distnto i-ederal - GiALFA. , 
instituído peia Portana na 55/96-SE. de 17/04/96. encarregada de viabilizar a execução i 
do Programa Permanente de Alfabetização e Educação Basica de jovens e Adubos no • 
ámoito ao Oistnto Federai, de gue trata a Lei n° 849', de 08/03/95. e o Decreto n3 16 630. 
de 06/10/95.

SECRETARIA DE EDUCAÇAO
- Eneida Mana Peixoto de Azevedo (titular) e Mana do Rosano do N R..Alves (supiente). 
SECRETARIA OE AOMINISTRAÇÁO:
- Mana Cristina A. Viana (titular) e Ana Mana França (suolentel.
SECRETARIA OE TRANSPORTES:
- Eliene Fonseca Araújo (titular) e Fanny Carmo A. Amaral Mendes.(suplente).
SECRETARIA OE FAZENDA E PLANEJAMENTO:
* Jaruce dos Santos Martins (titular) e Zedilia C. Paulo (suplente).
SECRETARIA 0E COMUNICAÇÃO SOCIAL:
- Mana do Socorro G. Rodrigues (titular) e Claudete P Camões (supiente).
SECRETARIA OE CULTURA E ESPORTE.
- Márcia Pomoeu (titular) e Carlos Liberato (suplente);
SECRETARIA OE SAÚDE:

i - Sandra Regina 6rasil (titular) e Mana do Roséno de Fatime R. M. Lima (suplente);
SECRETARIA OE AGRICULTURA:
- Na» Martins da Silva (titular) e Mana de Fátima F. dos Santos (supiente).
SECRETARIA OE GOVERNO

I - Oanieile Clinstme A C. Bezerra (titular) e Mana Alice L. Mendonça isupiente)
I SECRETARIA oe desenvolvimento social E ação COMUNITÁRIA
I - Eiame Geraida de Andrade (titular) e Sônia Carciauia de O 3 Morato (supiente>
I SECRETARIA CE MEIO AMBIENTE. CIÊNCIA E TECNOLOGIA

| - Mana Mareia Caldeira Soares (titular) e Mana Tereza oe O. Leite i suplente)
] SECRETARIA CE TRABALHO:

I - Luiz Otávio T. Asauncao (titular)
I 2) Aprovar as Normas de Organização e Funcionamento do GTALFA aue constituem 
| anexo cesta Portana.

J 3) Esta Portana entra em vigor na data de sua publicação.
j 4) Rev gam-se as disposições e[n contrano.
I ANTONIO IBASEZ RUIZ

NORMAS OE ORGANIZACAO E FUNCIONAMENTO DO
GRUPO OE TRABALHO OE ALF ABETIZACAO PARA SERVIDORES PÚBLICOS ■ 

OO DISTRITO FEDERAL

CAPITULO I
Da constituição

Artigo 1° • O Gnjoc de Trabalho cie Aifanetizacâo para Serviaores ^Públicos do Governo 
ao üistnto ^eaerai-GTAlFA mstitu'do peia Portana n° 55/96-SE de 1704 1996 e ! 
decorrente uo oisoosto na 3-*9 de ô -ie março ae 1995 que cnou o Programa i 
Permanente ne -♦ibeuzaçno e Educação pasica de Jovens e Atfjtos no amoito do .

D» sinto heuerai
Aflige 2° C C7A' e con->t;tu do cot um recresertante oe caca uma das Secretanas 
oo GDF que ercaminnaram a cunoação Educacional ao Oistnto Federal - FEDP listagem 
de servinores nao aifauettzaaos pertencentes aos seus auaaros e aos auaaros aos 
crgáos vincuiaaos



ca^'^u_g;; 1
-□ çpmpetencia 1

Artigo O C”~:.-a tem por oc,e .vus |
>• promover 3 evacuação -:o .v 3 .131jet1s.ro entre os servidores nuo.icos do GOF

::■ '•■'tnrarv'-/;.? :c-r -,:ar.e na cedida dc doss.^ei 4
• • 3d'o\.eit3' ■>-. ''tc 3’i\3« r.e 3‘acerzacãc occrraas -so.acarr.e^te no GOF e ; 

2'?Dorcte-?- 3 :r?ca :e e-rere^cas a ~m ae —p processo ae 
H'tai)eti zacac j

UI- recorrer as ‘--zzes esoec^cas ae aigumas secretanas e divuigar o processo ae ' 
/ aitaoetizacáo ? Sm oe atingir c ma.or numero oossivei ae aitaoetizanaos j

IV- motivar o a •acetizanao durante o processo ae a.faoetizacão a uar connnuicaae a .- 
trducaçao nas.ca -a rede ouc. ;a oor meto ae cursos supietivos e regulares

CAPITULO ui 
Co funcionamento

A-tigo 4° . o q.ai_-a reunir-se-a ae oreferencia qumzenatmente com a particioacâo ae 
um reoresentante Mear ae caaa instituição '
§ 1 - Cada reoresentante ntutar aevera ter um suolente cara suostitui-*o nos seus 
impedimentos egais ou eventuais 1
§ - A ausência ao tituiar ou <10 seu fesoectivo suoiente a reuniões devera ser 
justificada per c-sc.nto ao GTAUFA
Ani(jo oQ a rventuai mudança ae <r-oresen»ante titular ou suoiente >mc»iicara lustincativa 
da respectiva Secretaria ao GTALFA

CAPITULO IV 
Da coordenação

Artigo 6° ■ Os traoamos ae coordenação oo GTALFA caoerão em sistema de rodiao por 
reunião, a caaa uma aas Secretanas a serem aetermmaaas a caca reunião

§ 1o ■ Enquanto peraurar a necessiaaae ae existência do GTALFA a Secretaria de 
Educação dara suporte ao funcionamento do mesmo, centralizando a coleta e 
disseminação ae informações e garantindo a manutenção e continuidade dos traoaihos 

do GTALFA
§ 2o • Caaa Secretana responsável pela respectiva reunião devera convocar os 
participantes seaiar a reunião registrar as atividades ocomdas e tomar as demais 
medidas necessárias

CAPITULO V
Do suporte peaagogico

Artigo 7o - A Secretana de Educação, diretamente ou por meio dos seus órgãos 
vinculados, prestara assessoramento, acompannamento e onentação aos orgaos e 
instituições participantes quanto
I- a unna oeaagogica
II- a metocoioQia e técnicas didaticas.
III- aos processos ae monitoramento e avaliação das ações.
IV- ao recrutamento seieção e capacitação aos professores/monttores proonos ou das

nstituicões participantes ;
CAPITULO VI

Das disposições gerais
Artigo 3o - O GTALFA não tem prazo determinado ae duração, cessando a sua enstênma . 
quanao atingidos por compieto os seus ooietivos ou por decisão das oecretaras 
participantes icmaoa em reunião especiaimente convocada para este fim
A.f.go oo Q qtal^a sera representado cara todos os fins petos seus membros i 
titulares e supientes 1
Artiao ’0 • O GTA(_FA pautara as suas ações exciusivamente na consecução des i 
opietivos estaueieciaos nestas Normas
Artigo l 1 - Os representantes titulares ou suplentes aas Secretanas integrantes do 
GTALFA não farão |us a qualquer tioo ae remuneração adicionai peio aesemoenno das 
atnuuições aiscnmmaaas nestas Normas
Amqo 12 - Estas Normas passam a vigorar a partir aa sua publicação

/ 9 7 . :J Ag

131jet1s.ro


LEI N<? 1.008, DE 10 DE JANEIRO DE 1996
Dispõe sobre a capacitação e formação profis 
sional para o magistério na Rede Pública dõ" 
Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, faço saber que a Câmara Legislatva do 
Distrito Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 10 Fica criada a bolsa-auxílio aos alunos inatriculados no curso de 
magistério de estabelecimentos da Rede Pública de Ensino do Distrito Fe deral. —
Art. 2Q A bolsa-auxílio de que trata esta Lei é destinada aos alunos re 
gularmente matriculados na primeira, segunda e terceira séries do curso 
de Magistério, atendidos os seguintes requisitos:
I - não recebimento de outro tipo de auxílio:
II ~ não prestação de qualquer serviço remunerado.
Parágrafo Único. O aluno que não lograr aprovação no ano em que usufruir 
da bolsa-auxílio perderá o direito a recebé-la no ano seguinte.
Art. 3o A seleção dos alunos que receberão bolsa-auxílio será realixada 
em cada escola onde funcione o curso de Magistério.

í

S 10 Serão asseguradas iguais condições de acesso ao processo seletivo.
S 20 A classificação, observado o disposto no art. 20 desta Lei, 
dar-se-á mediante critérios objetivos de avaliação, levando-se em conta 
o desempenho escolar anterior do candidato.
Art. 40 0s alunos da segunda e da terceira séries do curso de Magisté 
rio selecionados realizarão estágios em turmas de Pré-escolar, Ciclo BÍ 
sicode Alfabetização, 3a e 4a séries do 10 Grau do Ensino regular ou sü 
r» l o » vz o *

Parágrafo único. Cabe aos responsáveis pelo estágio, em cada escola, 
orientar e acompanhar o desempenho de seus alunos bolsistas.
*rt" 50 ,A bolsa-auxí lio corresponderá a 1 (uma) UPDF - Unidade Padrão 
o Distrito Federal por mês durante 10 (dez) meses por ano, aendo:

I - 50» (cinquenta por cento) de 1 (uma) UPDF para alunos da 1« série;
II - 75» (setenta e cinco por cento) de 1 (uma) UPDF para alunos da 2* série;
III - 100» (cem por cento) de 1 (uma) UPDF para alunos da 3a série.
Art. 60 As despesas com a aplicação desta Lei serão consignadas anual 
mente no orçamento do Distrito Federal. ~

70 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
ta) dias a contar da data de sua publicação. 90 (noven

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 90 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,io de janeiro de 1996
107o da República e 36o de Brasília
CRISTOVAM BUARQUE
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DECRETO tl? 17.505, DE 1U DE CJl.IiO DE 19.06

Dispõe sobre a concessão da bolsa- 
auxillo, Instituída pela Lei n“ 1 008, de 10 
de janeiro de 1998.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
Inciso VII, do artigo 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o que 
dispõe o artigo 7" da Lei 1.008/88, DECRETA:

\ Artigo 1* - Compete â Secretaria de Educação do Distrito Federal regulamentar, por 
melo-çU-í^rtarla, a concessão.da boisa-auxíllo, instituída pela Lei n* 1.008, de <10 de" 

^nelro dè 1996,’destlnadaaos alunos matriculados nos cursos de Magistério da Rede
Pública do Distrito Federal.

Artigo 2’ - A capacitação e a formação profissional para o magistério na Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal, previstas na Lei n” 1.008, de 10 de Janeiro de 1996, são 
estimuladas por melo da concessão de bolsa-auxillo, destinada a alunos regularmente 
matriculados na primeira, segunda e terceira séries do Curso de Magistério, atendidos 
os seguintes requisitos:
I- não recebimento de outro tipo de auxilio;
II- não prestação de qualquer serviço remunerado;
III- aprovação em processo seletivo.
Artigo 3’ - Serão asseguradas Iguais condições de acesso ao processo seletivo, 
utilizando-se critérios objetivos de avaliação que levem em conta o desempenho escolar 

anterior do candidato.

• • , de 1996.
108’ da República e 37’ de Brasília

Artigo 4’ - A bolsa-auxillo será concedida durante 10 (dez} meses por ano, de março a 
dezembro, e basear-se-á no valor final da extinta UPDF (Unidade Padrão do Distrito 
Federai), que corresponde a Rí 97,63 (noventa e sete reais e sessenta e tres centavos), 

sendo:
I- 50% (dnqüenta por cento) par a alunos da 1‘ série;
II- 75% (setenta e cinco por cento) para alunos da T sério,
III- 100% (cem por cento) de 1 (uma) para alunos da 3* série.

J1( - A Secretaria de Educação designará um coordenador responsável pela execução 

do Programa.
§ 2- - O Banco d» Brasília S/A (BRB) será o agente financeiro do Programa, na 
qualidade d. órgão responsável por efetuar o pagamento da bolsa-auxillo.

S 3’- O pagamento da bolsa-auxillo será automaticamente Interrompido ■se o bolsista 
tiver falta não Justificada, a critério da Direção da Escola, ^perior a dez p0r cento 
aulas do mês do beneficio, apurada a frequência em todos os componentes curricular ,s 

relativos á série em que o aluno esteja matriculado.
Artigo 5* - Anuaimentc, até o dia 20 de dezembro, a Secretaria de Ed^aç5°’ £°r 
do» seus órgãos competentes, comunicará o número de bolsas, por série do» *
Magistério, do que cada Divisão Regional de Ensino disporá para o ano sub q

Parágrafo único - O. recurso» destinados à bolsa-auxillo serão distribuídos da seguinte 

forma:
I- 30% (trinta por cento) para a 1' serie;
II- 30% (trinta por cento) para a 2’ série;
III- 40% (quarenta por cento) para a 3* série.

Artigo 6’ - Na distribuição das bolsas será observada a relaç80 
Inscrição, entre alunos oriundo» do ensino regular e do P
como proporção o número de Inscritos de cada modalidade do ensino.
Artigo 7* • Excepcionalmente, no ano de 1996, a bolsa-auxillo sera concedidai al 

dl., .pt. . .<»««»<■ d.... Decreto. não l..«ido q...lqu.. .erto.tl.IrMA

Artigo B- ■ A. dúvidas, omls.ôes • ettuaçôee não contempladas ns.ls O.cr.lo ser 

esclarecidas ou reguladas pela Secretaria de Educação.

Artigo 9’ - Este Decreto entra em vigor na data de sua publlcaçao.

Artigo 10 - Revogam-»» a» disposições em contrário

Brasília, jo do julho

CRISTOVAM BUAftQUE
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DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAI,

ronuiA N» LÜ9, UK J9 DK JULHO UX 1096
Q StCHIÂIlO Ui tCUlACÁO oo OllTIlTO ftDMAL. no u)<1 ,i. . .............. ...........

>ui;»<«, • tuaprindo o dispaato no artigo 19. do Decreto ní 17-’>□*»» 4 ’ «àrio. por m«ío d» Fartarias. Coraunicsdus ou Instruço** Comp l tmen c a r e» 
10 d» julho da 1*^6,,rv»mlv» baixar as leguinia» normas» Aet.il Ho prime»r« in» d« execução d* Progr*"*. o» praia» est *b<* ««’•‘f
ttl.lO A Dolii-«uaiilo « destinada • alunos rtjularxmt* ms <r•ruI«duS *»»ta Furtaria »ofre«á« a» ajuel»» A«ciii«rí»t a »‘»a operaeiuna Iizacs

A:i.j2 O ducmprnhu escolar enter'*»» do candidato, no 19 Grau regular 
ia rede puoiica ou particular d» mstno do Distrito Fedaral ou de ?>j i r 
Unidade «ia Pedcroçao, e obtido mediante analisa do rtndimentu da •*» 
icrie, contido na histórico ocular. c~* pre/tr«nela para os ,ue
apresentarem menções, notas ou c°i<ceitos m í s «levados, sendo utili­
zados, paia ordem, os ««quinta* crit»*ios no rato da eventual empair:
I - maior nota, menção ou conceito ootido em Portujuèsj
II . ma i or-»aJlt , m«nção ou conceito «>ui ioo em ><U i ema l i ca ;
kll - prioridade para o aluno ma • ■ Idoso-
5 19 Para os alunos oriundos do ensino supletivo, co« avalíac*»» »»«• 
pruúesso, o desempenho escolar anteriu»1 sera cotído mediania anilí»« Je 
i rmpo utíHaado na conclusão do ní»«l 4 da Fase III, equivalente a $• 
série, cora preíerencta para o» «|ue ipr«»<nnr?" menor i»mpo. senti»* 
utilizado», paia ordem, os ««gulnie» rritirios "» caso de empatei 
a) rtenor tempo de conclusão «m Português ;
qj menur tempo da conclueao em KUi«matics;
ç) I» »■ i o r i d» d a para o »luno asai» Idoso.
$ 29 Paro os q»»n íoram aprovadas uirtiamtni• uoc Cx»m«» Supletivos. » 
preferência «ara dad* ao» que tiverem uuüciuíh» a fase 1*1 em «r»,v» 
tempo, «ando dada. em caso de irp»'c, prioridade para o iluno ms i «
i d n n O.
í J9 Para *»s alunos pleiteantes i hni sa auxílio na segunda «»» »<a 
terceic» serie» da Curso de H.,i€.er>o, «era considerado n d e s emp e »»h.» 
escolar da serie anterior.
Art.48 0 pagamento da ba Isa-auxtIin cera eíeitiado em <»h»diencia aos
seguintes prnctflimento»:
l - O dtretor da escola provident i « rt\, <nen s« i >aen t e , a rlaborace* de 
«elacae» « s encaminhara a respectiva Divisão Begíunal de Ensino - DWF., 
contendo os seguintes «lado* dos bol»»atas;
a) n>*me coarpirtn;
oi numero do registre de nascimento <>u da Carteira de Idtmídadei
c) numer»» do CPF-MF do bol<iis*a. quandn «saior de idade ou, q«»ando rae»»»*« . i 
do mponuvel leg»l;

II - C diretor da ÜRB enviara a r»l*tio ao çnuídtnador rrsponssv*! |«eM 
earwvão io prv^raiua;
III - ü coordenador da programa urganizars ** listagens recebida* dar 
□iviioe» B«gíonais de Ensino, par agencia, «nv i and o-* • , oten «a I r»e»» i e . .« 
direção «1« danco de Brasília, paia distribuição a» agencias pagadoras;
IV - A contabtlItação <lo pagamento ooservara oe praetdimentos fixada» 
pela Secretaria de Fazenda e Planejamento <jo Distrito Federal,
Art.59 Os alunos plaíteante» * 09I««-«uxiIio deverão Increvtr-se na 
escola onde estejam regularmente matriculados no Curso de Magistfio, d • 
19 (primeiro) a 15 (quinee) de fevereiro, no horário de fvncionam«nto ia 
Secretaria Escolar, .nodlante preenchimento de requerimento dirigido ao 
diretor, declarando etander oa requisitos estabelecido» <>os inciaos I e 
(I üu Art . Zú do Decreto níJ 17.505, a» 10 de julho de cnníorme
I 0 r«m* i a r i o a padronizado* existente* na escola, 
Art-úa a seleção doe bolsista* *era realizada na 21 l segunda ) quin/.rns 
•1 c fçverríio e o raauitada *tra divulgado r mural de c»d«
esco>*. com cr.pia para • respectiva Uít, no ultimo dia ul«l 4c fie * de 
f «vereiro.
5 19 A »«laçao sara festa por Comissão designada, pelo dtretor da 
escola, run^justa d» seguinte furna;
l - Vícc.Diretor da escola;
[l - l (um) Cnardanador Pedegogtco;
III . I (um) Assistente <ta Direção;
IV l (um) Professor Responsável Hcia estágio;
V - 1 (um) representante da APAM - Associação de Pai». Alunos e Mestres, 
í 29 A Camíaaao apre»*ntaca a listagem com a classificação de iodo» •« 
inscrita». índependsn1emente Ho numero d» boltsa ofereeidas.
§ J9 Em ca»n da desietencia eu imprillmcnio de aluno seleriunaoc, « 
respectiva bolsa «era da candidato classificado ímed»atameni• spos o 
ocupante >ia última v*3» prevista, v assim sucessivamente.
Art. 7e Q uitetor d. Escola que oíarece o Curso de Magislario designa»» 
prof«»»u»es responeavels pelo «atagio e que orientarão e scompannsr"»* cs 
bol»i»ia* nas atividades de planejamento, organizaçio e e»e»'uçáo duram» 
• realização «<• aatagio.
Paragraío *in»Ao. Os estagina terão resltrstios em turmas de P r»-F s« •> I 1 r. 
Ciclo Basic» da Al fabel i z»çao, 3l e 41 serie» do 19 Grau do Fnsin» 
Rcgulsc, rnaino Especial, tonas rural • urbanai e »•» Ensino Suplrtive 
Fases I • ll com, no mínimo, .101 (trinta por cenio) da cacg* horaria He 
cada estagiário, conforme determina « I*í Orgânica do Distrito Federal, 
ui» inciso l io Art. ú5 do Ato iiat üisposiçn»» Transi l or i ••.
Art.dO üs proíe»*ores respnn»avei* pelo estagio farso, no minine, u? 
relatorlo parcisl • ura reiatnriu (inal ie draampenno de rada hoiiisi*. 
t« jutno e em <i«e**it>ro, resper t I v«mcn 1 <, no» quais uarso r«iíase ar» 
sepectus de sssiduidade. pontua I i *«*>t e * desempenho.
Paiagtaío Único. Os proiesaore* ratponsavcis p»iui estagiário» «u s t re» 
>eriaa soderao, • qualquer tempo, mediante relstorto c1rçun»<anci «sc. 
nçnpor 1 Oíreçao 1« ««cola 1 •. n t * r rup^ao concessão da boi »»-*••■» ll r

a '-imert r->,«lunot m» t r i rw 1 • du •.



LeIN 1.511 . DZ az oc Juuto Qc. 199?

institui o Fundo de Apoio ao Programa Permanente de 
Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos e dá 
outras providências.

° °° dístrito federal, faço saber que a câmara legislativa
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. I - Fica instituído o Funco de Apoio ao Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica 
para Jovens e Adultos - FUNALFA, no âmbito da Secretaria de Educação do Distrito Federai.

•' ° FUNALFA_tem 05 objetivos de prover recursos para dar suporte ao Programa Permanente de 
Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos e de:
I - criar condições para erradicar o analfabetismo no Distrito Federal;
II - promover a educaçao basica de jovens e adultos que não tiveram acesso a escola ou foram excluídos 
dela;
III - garantir o direito de todos a educação para o pleno exercício da cidadania.
Art. 3o - Constituem receitas do FUNALFA:
I - dotações orçamentarias propnas. consignadas na lei orçamentaria anuai ou em créditos adicionais;
II - contribuições ou subvenções de instituições oficiais;
III - doações e contribuições de ongem nacional ou estrangeira, de pessoas físicas ou jurídicas 
domiciliadas no pais ou no exterior;
IV - as provenientes de convênios com organismos nacionais ou estrangeiros;
V - transferências onundas de outros fundos;
VI - os resultados de aplicações financeiras;
VII - demais receitas percebidas a qualquer titulo.
Art. 4 - A Secretaria de Educação, administradora do FUNALFA, responsabilizar-se-â:
I - pela remessa anuai do piano de aplicação dos recursos orçamentamos aos oraãos centrais de 
planejamento e orçamento do Distnto Federai;
II - pela publicação do quadro demonstrativo das origens e aplicações dos recursos do FUNALFA na 
forma da lei;
III - pelo depósito e aplicação dos recursos do FUNALFA em contas especificas no Banco de Brasília - 
BRB.
§1 - Os recursos do FUNALFA serão objeto de aplicações financeiras e os rendimentos integrarão a 
receita.

O5 sa^bos do FUNALFA, verificados ao final de cada exercício financeiros, serão automaticamente 
transferidos para o exercício seguinte.
Art. 5-0 FUNALFA tem duração indeterminada e existirá enquanto perdurarem os objetivos enunciados 
nos incisos I a III do artigo 2o desta Lei.
Art. 6° - 0 FUNALFA sera utilizado para viabilizar a consecução dos seus objetivos e dar suporte 
linancciro ao estabelecido na Lei n° 849, de 8 de março de 1995, que institui o Programa Permanente de 
Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos no âmbito do Distnto Federal, em especial o seu 
art. 4°
Art. / - O fundo de que trata esta Lei disporá de Conselho de Administração composto dos seguintes 
membros:
1 - o Secretano de Educação; ■

II - um representante da Secretaria de Fazenda e Planejamento;
III - um representante da Secretaria da Criança e Assistência Social;
IV - um representante de entidade representativa dos professores;

-V - um representante de entidade representativa dos servidores de instituições de ensino;
VI - um professor de ensino básico, livremente escolhido pelo Governador do Distrito Federal.

0 Conselho de Administração sera presidido pelo Secretario de Educação.
§ 2 - Os membros referidos nos incisos II e III serão indicados pelas secretarias de governo respectivas e 
os mencionados nos incisos IV e V pelas entidades respectivas, sendo nomeados pelo Governador para 
mandato de dois anos.
'^rt' ’ 2 Fo^er Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de noventa dias da sua publicação.
■Art. 9 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrario.

Brasilia. 03 de Julho de 1997 
109° da Republica e 38° de Brasília

CRISTO VA.VI BUAROUE
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• DECRETO N9 18.599 ,' DE 12 DE SETEMBRO DE 1957
- . i •*» . • ' . :

’ . '* • • Aprova o Regulamento do Fundo de Apoio ao Programa
,. , . ■ ■ Permanente de Alfabetização e Educação Básica para

Jovens e Adultos - FUNALFA

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
. incito VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, decreta:
Art. 1* - Fica aprovado, na forma do Anexo ao presente Decreto, o Regulamento do Fundo de Apoio ao 

; Programa Permanente de-Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos - FUNALFA, criado 
' .pela Lei n®. 1.511, de 3 de julho'dc 1997.

Art. 2®.- Este Decreto entra em vigor na data de aua publicação.
;Art 3* - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de Setembro de 1997.
109® da República e 38* de Brasília

CRISTO VAM BU ARQUE

------- '-ANEXO '.
•.’? •'//^REGULAMENTO DO FUNDO DE APOIO AO PROGRAMA PERMANENTE DE 

ALFABETIZAÇÃO E EDUCAÇÃO BÁSICA PARA JOVENS E ADULTOS

- 7 CAPÍTULO I
‘ • DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - O Fundo de Apoio ao Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica para Jovens e 
Adultos, criado pela Lei n® 1.511, de 3 de julho de 1997, destina-se a promover recursos para dar suporte 
ao Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos no âmbito do 
Distrito Federal, instituído pela Lei n.® 849, de 8 de março de 1995.

Art.'2® - O FUNALFA tem duração indeterminada e existirá enquanto perdurarem os objetivos
.. enunciados no art. 2’da Lei que o criou. ' • ' 1 '

. CAPÍTULO H
■ s ’ DOS OBJETIVOS

An. 3* - O FUNALFA propiciará recursos ao Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica 
para Jovens e Adultos no âmbito do Distrito Federal, de modo a alcançar os objetivos de:"

■ i criar condições para erradicar o analfabetismo no Distrito Federal;
■ . II - promover B educação básica de jovens e adultos que não tiveram acesso á escola ou foram excluídos

HJ-garantir o direito de todos á educação para o pleno exercício da cidadania.

Art. A’ - O Conselho de Administração do FUNALFA definirá prioridades na aplicação dos recursos do 
Fundo, observando o disposto no artigo anterior.

" CAPÍTULO 111
DA ORIGEM E ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS

?T.f"*;‘ ■■■ ■

'. , q?-;;W ■' /, Seçáó l ’.
í'cj1- .. '. ■.’;A J., Origem dos Recursos

Art. 5*.-Slo recursos do FUNALFA: ' "
I- ' dotações orçamentárias próprias, consignadas na lei orçamentária anual ou em créditos adicionais, 

\ U-: contribuições ou subvenções de instituições oficiais;
IH- doações e contribuições de origem nacional ou estrangeira, de pessoas físicas ou jundicas 

domiciliadas no pais ou no exterior,
IV- . »os provenientes de convênios com organismos nacionais ou estrangeiros,
V- s. transferências oriundas de outros fundos? ■•; •>*«<»
VI- os resultados de aplicações financeiras; .. . ■ <
VII- /demais receitas percebidas a qualquer titulo. . ■ :•,
Art. 6®- Os recursos do FUNALFA serão objeto de aplicações financeiras e os rendimentos integrarão a

■ respectiva receita. .- -• ■ ’

Art. 7® - Os saldos do FUNALFA, verificados ao final de cada exercício financeiro, serão 
automaticamente transferidos para o exercício seguinte.

Art 11 - As decisões do Conselho de Administração do FUNALFA serão tomadas sempre por maioria 
simples, cabendo »o seu Presidente, além do voto comc conselheiro, o voto de Minerva
Parágrafo único - Das resoluções do Conselho cabem pedido de reconsideração dirigido ao Presidente, 
respeitado o prazo de dez dias úteis a contar da comunicação do ato à entidade interessada.

Art. 12 - As doações c contribuições cm dinheiro serão recolhidas dirctamcnte na conta do FUNALFA, 
mediante documento de arrecadação

Art. 13 - Na gestão orçamentária, financeira e contábil do FUNALFA, a Secretaria de Educação 
observará as normas vigentes de execução orçamentária e financeira do Distrito Federal, inclusive as 
relativas ao controle e prestação de contas ao órgão próprio de controle interno da Secretaria de Fazenda 
e Planejamento, sem prejuízo de auditoria financeira

Parágrafo único - Ambas as Secretarias poderio representar, junto á Procuradoria Geral do Distrito 
Federal, a aplicação de sanções cabíveis ás entidades executoras. ’

Art. 14-0 Conselho de Administração do FUNALFA, por intermédio da Secretaria de Educação, 
remeterá, anualmcntc, ao órgão central de planejamento e orçamento do Distrito Federal, demonstrativo 
da necessidade de recursos orçamentários do Fundo para o exercício seguinte e seu plano de aplicação.

Parágrafo único - A Secretaria de Educação providenciará, no prazo da lei, a publicação no Diário Oficia 
do quadro demonstrativo das origens e aplicações dos recursos do FUNALFA. , ‘ * '•

Art. 15 - Os recursos do FUNALFA lerão ingresso, com código específico dc receita e registro próprio 
no Sistema Integrado dc Administração Financeira para Estados c Municípios - SIAFEM/DF.

CAPÍTULO IV ’ .
DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNALFA :

Art. 16-0 acesso aos recursos do FUNALFA dar-se-á mediante aprovação prévia pelo Conselho d 
Administração, de projeto integrante do Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica par 
Jovens e Adultos no âmbito do Distrito Federal e apresentado pela Secretaria de Educação.

Art. 17 - Os projetos a serem apreciados pelo Conselho de Administração do FUNALFA deveri 
obedecer a normas de planejamento e apresentação, que constarão de resolução a ser expedida pelo s< 
Presidente, após aprovação pelo Colcgiado. .

Parágrafo único - Os projetos, para serem apreciados, deverão conter, no mínimo:
I- justificativa que inclua a vinculação do projeto ao Programa objeto da Lei n® 849/95;
n- objetivos a serem alcançados;
III- metas a serem atingidas;
IV- etapas ou fases de execução;
V- disponibilidade de recursos materiais e humanos,
VI- plano dc aplicação dos recursos financeiros. ■ ... .ar- r «.n.
VII- exonograma de desembolso, ,
VIU- cronograma de execução. . ' • - •*••••'

Art. 18 - Qualquer membro do Conselho de Administração poderá solicitar, ao Colegiado, relatório 
execução fisico-financcira dc projeto financiado pelo FUNALFA.
Art. 19 - A transferência dc recursos do FUNALFA para órgãos e entidades governamentais e n 
governamentais proccssar-sc-á mediante:
I- a apresentação dc projeto, nos moldes estabelecidos pelo Colcgiado, com aprovação prévia da ár 

de educação dc jovens e adultos da Secretaria dc Educação, mediante parecer circunstanciado q 
identifique a vinculação do mesmo ao Programa Permanente dc Alfabetização c Educação Bás; 
para Jovens e Adultos no âmbito do Distrito Federal,

II- celebração dc convênio, contrato,‘ajuste ou ato similar, obedecida a legislação vigente sobre
matéria; ♦ —

III- apresentação prévia dos documentos previstos na legislação específica.

Art. 20 - Os recursos a serem cvcntualmcntc repassados a entidades e órgãos não governamentais i 
poderá ultrapassar a vinte por cento do total dc recursos do FUNALFA, no respectivo exercício.

Art. 21-0 acompanhamento da execução dos projetos financiados pelo FUNALFA ficará a cargc 
Secretaria dc Educação ou dc outra entidade pública, mediante delegação dc competência.

Axt. 22 - A prestação de contas dos recursos recebidos pela entidade deve ser feita até trinta c 
prorrogável por igual período, mediante resolução do Conselho de Administração do FUNALF/ 
contar
I- do término do prazo dc execução do projeto;
II- da suspensão ou cancelamento da execução do projeto.

..v, ,...4. v1 ‘ Seção II
, ' - I.T'-.'- .I; : ; Administração

Art. 8* - À ídministraçáo do FUNALFA é dc responsabilidade da Secretaria de Educação, conforme 
disposto no art: 4’ da Ui n’ 1.511, de 3 de julho do 1997, que terá a inaimbcncia de:
I-.t remeter anualmente o plano de aplicação dos recursos orçamentários aos órgãos centrais de

. . plancjamento.e orçamento do Distrito Federal;
n- publicar o quadro demonstralivo das origens e aplicações dos recursos do FUNALFA. na forma da 

Lei;
IH- depositar c aplicar os recursos do FUNALFA em contas especificas no Banco de Brasília - BRB.

Are 9® - Na gestão do FUNALFA, a Secretaria de Educação contará com a colaboração do Conselho de 
Administração do FUNALFA, composto dos seguintes membros:
I- o Secretário de Educação; <;; ; ’
II- um representante da Secretaria de Fazenda e Planejamento;
III- um representante da Secretaria da’Criança c Assistência Social;
IV- um representante dc entidade representativa dos professores;
V- um representante de entidade representativa dos servidores de instituições de ensino,
VI- um LivTeme?te «colhido pelo Governador do Distrito Federal._________

Art. 23 - Compõem a prestação dc contas:

I- *" ’ extrato de conta corrente aberta exclusivamentc para a movimentação dos recursos do projeto;
II- relação dós pagamentos efetuados, com a indicação das respectivas notas fiscais ou reobos, devei

> : ser anexadas cópias comprobatórias, ' - ’• ■ ' ‘ -
ITT- comprovação do recolhimento ao FUNALFA do saldo não aplicado; - —
IV- relatório técnico u ómpativel com o disposto dos incisos I a VIII, ^o parágrafo único, do art. 17 de

Regulamento. ’ ■ ’ ' 1 . .•

Parágrafo único - As prestações de contas serão examinadas pela Secretaria de Educação e aprovadas, 
não, pelo Conselho de Administração do FUNALFA

Art. 24 - A crssão c a alienação dc bens móveis e imóveis do FUNALFA a terceiros serão efetuadas 
i limites da lei, ouvido o Conselho de Administração.

‘ Art. 25 - Compete ao gestor do FUNALFA, sem prejuízo de outras atribuições que lhe sejam delega 
pelo Presidente.
I- . manter arquivo de documentos relacionados ao FUNALFA;
II- ordenar as despesas, a emissão de empenhos e os pagamentos do FUNALFA;
III- providenciar a abertura de contas no Banco de Brasília - BRB,
IV- estabelecer os meios necessários à captação de recursos para compor a recata do FUNALFA.

§ 1® - O Conselho de Administração será presidido pelo Secretário de Educação. • I.

§ 2® - Os membros referidos nos incisos II e III serão indicados pelas secretarias de governo respectivas c 
os mencionados nos incisos IV e V pelas entidades respectivas, sendo nomeados pelo Governador, para. 
mandato de dois anos. . . * I

Art. 10-0 Conselho de Administração terá atribuições dc prestar apoio técnico, administrativo e 
financeiro á Secretaria de Educação na gestão do FUNALFA e, ainda. I
I- elaborar o seu regimento interno;
II- elaborar as suas diretrizes de trabalho; • _ ’ ■
III- apreciar a programação anual de trabalho e o plano de aplicação dos recursos orçamentários do»

FUNALFA, elaborados pela Secretaria dc Educação; • ■: ’ • ’.
IV- apreciar projetos encaminhados pela Secretaria de Educação;
V- receber doações, por intermédio do seu Presidente ou de gestor designado pelo mesmo e aprovado

Art. 26 - Fica o titular da Secretaria de Educação autorizado a emitir normas regulamentadoras 
presente Decreto.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 27 - Enquanto não for elaborado o regimento interno, previsto no inciso I do art. 10 d 
Regulamento, as questões relativas à dinâmica admmistratrva interna do FUNALFA serão estabelee 
por atos específicos do seu Presidente, aprovados pelo Conselho de Administração. -

Brasüia-DF, 12 de Setembro de 1997.

pelo Conselho de Administração;
VI- expedir certidões relativas ás doações recebidas.
VII- inscrever e cobrar sua dívida ativa. - -
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SECRETARIA DE GOVERNO

( aL^ 1 TkZ63, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1997
(Amor do Projeto: Deputado Distntal Marcos Arruda)

F ÍMtttui o Programa Comunitário de Alfabetização de Adulto*.
^do art. 74 da Lei Orgâ^Tj^p ° G°VCnUdor do 131311110 FedcraI> termos do t

fonna do § 6o do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei: Câmara Legislativa do Distnto Federal, m

de Alfabetização de Adultos.

*’“* ±-™“«SSÍ' 'dCn“Cara “ pessoas qualificada. a excrccr ,
pelos mommra.^ E»xunvo cadastrara os alunos do Programa Commutário da Alfabetização di Adultos inscritos 

üvros e JE’"’" * oolas umluldas

““ 1 °° -- iniciativa

monitores, mensalmcme. cesta alimkitída ou reicvanrc à comunidade oferecera aosArt T O Poder Execm^XS T? a “r 03 ^lamentação desta La *
800 °U COnVto°8 ““ a imaaíIva com o objetivo de

Art 9° Esta Lá 6501L® Prazo de noventa dias.
Art 10 RnrZ™ on vigor na data de sua publicação.. Revogam-se u disposições em contrário.

Brasília. 06 de novembrodé 1997 
Deputada LUCIA CARVALHO 

Presidente
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Brasília, 07 de "Maio'“.*T 19^8 . ....
110° da República "ç'39° de Brasília?

..- CRISTO VAM BUARQUE — -~-

DECRETO N9 19.215, DE 7 DE MAIO DE 1998
Nomeia o Conselho de Administração do 
FUNALFA - Fundo de Apoio ao Programa 

. Permanente de Alfabetização e Educação Básica 
' . para Jovens e Adultos, instituído pela Lei n° 1.511,

•--t-de3 dejulho de 1997. ; '•. "

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, 
inciso XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e nos termos do que dispõe o Decreto n° 18.599, de 12

■ de setembro de 1997, DECRETA:
Art 1* Ficam nomeados, para integrarem o Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Programa 
Permanente de Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos.no âmbito do Distrito Federal-"1

PÁGINA
■ . ■ 1 

3 
4 
5 ■ ■ 

5 
5 
6 
6 
7 
8 
8 
9 
9 
9

10
FUNALFA, nos termos do que estabelece o Regulamento do Fundo referido,"aprovado pelo Decreto n° • 
18.599, de 12/09/97, õs seguintes membros: ‘ 1 r'.'TT-ç . '• . "■ '
L O Secretário de Educação do Distrito Federal; í- .
IL ADALBERTO CLEBER VALADÃÓ (representante da Secretaria de Fazenda e Planejamento);
HLDÉCIO BATISTA TEIXEIRA (representante da Secretaria da Criança e Assistência Social);
IV. FRANCISCO JASON DIÁS DA COSTA (representante do Sindicato dos Auxiliares de Administração

■. Escolar no Distrito Federal); .... .......Á.TÇ- .
V. . JOSE MARCELO MARIANI (representante do Sindicato dos Professores no Distrito Federal); e ÍXT 
VL MARIA MADALENA TORRES (professora de ensino básico). . <
Art 2‘p O Conselho He Administração será presidido pelo Secretário dé Educação dó Distrito Federal e 
terá as atribuições estabelecidas no Regulamentei do FUNALFA, aprovado pelo Decreto n“ 18.599, de 12 
de'setembrode 1997. • A.áV ’ > : :'r;u: ■

. Art. 3* Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
19 Art 4° Rcvogam-se as disposições em contrário.
19 -r
19 —
20 . "
20

- ... * -■ -
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SECRETÁRIA DE .TURISMO, LAZÈR E JUVENTUDE ~.i 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
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PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL....?.:
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SECRETARIA DE TRABALHO, EMPREGO E RENDA...?.;...

Adultos.no


13 SECRETARIA CE EDUCAÇAO
13&Ú2 EUNEO DE APOIO AO PROG. PERMANENTE DE ALFAB. E EDUC. BÁSICA DE JOVENS E ADULTOS R$ 1,00

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO ESFERA 
ORÇAMENTÁRIA DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 

ECCNOMICA

10000030 RECEITAS CORRENTES
FISCAL

243.500
243.500

LT000300 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
FISCAL

243.500
243.500

17100000 TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMEKTAIS
FISCAL

243.500
243.500

17120003 TRANSFERÊNCIAS DO DISTRITO FEDERAL
FISCAL

243.500
243.500

20000000 RECEITAS DE CAPITAL
FISCAL

6.500
6.500

24000000 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
FISCAL

6.500
6.500

24100000 TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS
FISCAL

6.500
6.500

24120003 TRANSFERÊNCIAS DO DISTRITO FEDERAL
FISCAL

6.500
6.500

TOTAL 250.000
FISCAL
SEGURIDADE

250.000



18K2 ^NDOrDEIAFWO£5of£G. PEBLDE ALFAS. E EDUC. BAS.CE XMB6 E ACLLTCS

RECURSOS CE TODAS AS FCHTES £ TRANSFERENCIAS
PHOGRAHA DE TRABALHO

ESPECIÍICACAO ESf TOTAL PESSOAL E 
BC. SOCIAIS

JUROS E BC.
DA DIVIDA

OUTRAS DESP. 
oaateflES

iMEsmeiras IIWSCSCES 
FINANCEIRAS

JMRTIZACAO 
DA DIVIDA

OUTRAS CESP. 
CE CAPITAL

EDLEApO E CULTURA

66UD FUDAFHíIAL 

soudicaç® do analfasetisd

250.000

250.000

250.000

245.500

243.500

243.503

6. SCO

6.5CO

6.500

38.042.0187. 1011 „ „
APOIO AO PflCGRÁV PEWWCOE DE ALFABETIIAfJO E 
EDUCApO EASICA PARA JCWtS E ADULTOS

250.000 243.500 6.500

CRIAR CadlOOES PARA ERRADICAR 0 ANALFABETISMO 
IO DF E PÍUOVE» A EDÜCApO BASICA DE J0M2S £ 
adultos.
C8.042.0187.1011 .COOl
PROGRATU t£ EÍÚCAPIO CE JXB6 E ADLLTOS - 
FASES I E II
FfiCGiUM REALIZADO (inid.) = 1

F
250.000 243.500 6.500

TOTAL
FISCAi 
sauÜDAI2€

250.000 
250 000

243.500
243.500

6.500
6.500

— - --------------

ciiissia it Kom. sunfli í
Ví- wjStíJLz



SENADO FEDERAL
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 11, DE 1995

Dispõe sobre a educação para 
o trabalho e para a cidadania.

O Congresso Nacional decreta:

Alt. 1°. - O ensino fundamental e médio para jovens 
e adultos trabalhadores e os cursos de alfabetização de adultos incluem, 

necessariamente, a qualificação profissional, visando à preparação dos estudantes 
trabalhadores para o desempenho de tarefas específicas no trabalho.

Art. 2 . Os estudantes trabalhadores matriculados 
em curso de alfabetização de adultos e em curso fundamental e médio receberão 
bolsa de estudo enquanto estiverem frequentando o curso.

§ 1 . - As bolsas de estudo se destinam ao pagamento 
de transporte e à aquisição de matenal escolar, bem como a fazer face a outras 
despesas relacionadas com o curso e seu valor sera fixado pelos Sistemas de 
Ensino.

§ 2 . - As empresas poderão deduzir do montante do 
salário educação devido os valores efetivamente despendidos em bolsa de estudo
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para seus trabalhadores que freqüentam curso de alfabetização de adultos e de 
ensino fundamental e medio.

Art. 3o. - Os professores para os cursos a que se 
refere o art. Io. serão qualificados pelos Sistemas de Ensmo em curso específico 

que abrange conteúdo de preparação para o trabalho e aspectos metodológicos do 
ensino de jovens e adultos.

Art. 4o. - As escolas públicas oferecerão cursos de 
alfabetização de adultos e de ensino fundamental e médio para estudantes 

trabalhadores em horáno noturno e em período de férias e recesso escolar dos 
alunos de ensino regular.

publicação.
Art. 5o. - Esta lei entra em vigor na data de sua

Art. 6o. - Revogam -se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O analfabetismo é considerado uma das maiores 
chagas sociais do país e uma das expressões mais dolorosas do Sistema de 

Ensino. Os meios de acbsso à cultura letrada, o conhecimento e a educação não 
são democratizados quando cerca de 1/5 da população adulta não sabe ler nem 
escrever.

No entanto, o analfabetismo é antes conseqüência do 
que causa dos problemas de natureza econômica e social como a marginalização, 

o desemprego, a iniquidade na distribuição de renda. O próprio Sistema de 

Ensino, enquanto parte de um Sistema Social excludente e injusto expulsa 

estudantes das camadas desfavorecidas da sociedade pela ameaça de reprovação,



pela condenação a sucessivas repetências, pela oferta de um ensmo abstrato e
sem aplicação prática.

Os diagnósticos se repetem apontando a ineficácia dos 
cursos de alfabetização quando desvinculados do trabalho, da matéria da vida dos 
trabalhadores. Por maiores que sejam os esforços para erradicar o analfabetismo, 

o Brasil não tem feito progressos nessa área. Embora tenhamos diminuído o 

percentual de analfabetos, os seu número absoluto aumentou. Segundo a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, em 1983 havia 17.204.041 

analfabetos de 15 anos e mais, 1989 o número elevou para 17.587.580.

Ao propormos, em nosso Projeto de Lei, que os 
cursos de alfabetização de adultos e os cursos de ensino fundamental e médio 

para jovens e adultos trabalhadores contenham, necessariamente, conteúdo 
profissionalizante - preparação para o trabalho, alguma especialização, um 

treinamento para o esforço tanto do aluno trabalhador quanto do Sistema de 

Ensino sejam mais produtivos. É necessário que a educação seja mais eficaz, que 

os investimentos, em tempo físico e em recursos financeiros deem melhor 

resultado do que estão apresentando atualmente.

Para isso, os professores daquele cursos precisam ser 
preparados especificamente para o tipo de ensino e as características dos alunos. 

A metodologia pedagógica e os conteúdos dos cursos devem ser adequados à 
idade, à cultura, à expanência de vida e trabalho e às necessidades do ambiente 
profissional dos estudantes.

Consideramos, também, que esses alunos 
trabalhadores carecem de apoio financeiro para pagar o transporte para a escola e 
desta para casa, para comprar os livros, cadernos e outros materiais 

imprescindíveis a um bom estudo. Dai propormos que lhes seja dada uma bolsa 
de estudo. É sabido que os trabalhadores de mais baixo nível de escolaridade 

recebem os salános mais baixos, sendo-lhes difícil arcar com despesas adicionais
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do estudo. Da mesma forma, é importante que lhes seja assegurada merenda 

escolar, pois esses estudantes saem do trabalho direto para a escola.
Por considerarmos a presente Proposição de elevado 

cunho social, uma contribuição importante para a redução do analfabetismo e 

elevação do nível de escolaridade dos jovens e adultos trabalhadores e um 

consequente aumento de sua produtividade no trabalho, esperamos receber, dos 

nobres pares, o apoio para sua aprovação.

Sala das sessões, em de fevereiro de 1995.
22

decisão terminativaComissão de Educação -

Publicado no DCN (Seção II). de 23-2-95

BENEDITA DA SILVA
SENADORA

Centro Gráfico do Senado Federal Brasília — DF



III - DADOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS

I - BRASIL
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H - DISTRITO FEDERAL
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- MEB/Pólo III ( Centro-Oeste) - dados 1995/1996.



BRASIL

POPULAÇÃO E ANALFABETISMO

Tabela 1 - População de 15 anos ou mais de idade por situação de alfabetização 
segundo a localização do domicílio, grupos de idade e sexo - Brasil -1991 e 1995

Sexo e Localização 
do Domicílio

Poouiacao ae 15 anos ou mais oor Gruoos ae laaae
Total 15 a 19 

anos
20 a 24 

anos
25 a 29 

anos
30 a 39 

anos
40 a 49 

anos
50 anos
ou mais

1991

Total 95.837.043 15.017.472 13.564.878 12.638.078 20.527.256 13.959.402 20.129.957
Não Alfabetizada 19.233.239 1.810.236 1.652.047 1.604.599 3.148.035 3.318.124 7.700.198
Taxa Analfabetismo % 20,1 12,1 12.2 12,7 15,3 23.8 38,3

Homens 46.683.696 7.460.490 6.712.435 6.174.959 10.004.609 6.855.703 9.475.500
Não Alfabetizada 9.266.587 1.127.382 935.263 862.936 1.539.409 1.529.693 3.271.904
Taxa Analfabetismo % 19,8 15,1 13,9 14,0 15,4 22,3 34,5

Mulheres 49.153.347 7.556.982 6.852.443 6.463.119 10.522.647 7.103.699 10.654.457
Não Alfabetizada 9.966.652 682.854 716.784 741.663 1.608.626 1.788.431 4.428.294
Taxa Analfabetismo % 20,3 9,0 10,5 11.5 15.3 25.2 41,6

Urbana 74.443.693 11.157.641 10.485.477 9.990.122 16.419.810 10.928.957 15.461.686
Não Alfabetizada 10.561.449 756.558 766.266 790.385 1.652.680 1.834.884 4.760.676
Taxa Analfabetismo % 14.2 6,8 7,3 7.9 10,1 16,8 30,8

Rural 21.393.350 3.859.831 3.079.401 2.647.956 4.107.446 3.030.445 4.668.271
Não Alfabetizada 8.671.790 1.053.678 885.781 814.214 1.495.355 1.483.240 2.939.522
Taxa Analfabetismo % 40,5 27,3 28,8 30,7 36,4 48,9 63,0

1995(*)

Total 103.326.410 15.778.383 13.005.748 12.237.223 22.399.003 16.360.567 23.545.486
Não Alfabetizada 16.087.456 1.077.149 981.078 1.144.098 2.454.623 2.728.874 7.701.634
Taxa Analfabetismo % 15,6 6.8 7.5 9.3 11.0 16,7 32,7

Homens 49.778.637 7.988.596 6.435.482 5.801.565 10.794.206 7.954.057 10.804.731
Não Alfabetizaaa 7.693.168 745.401 611.664 640.913 1.287.643 1.257.113 3.150.434
Taxa Analfabetismo % 15.5 9.3 9.5 11.0 11,9 15.8 29,2

Mulheres 53.547.773 7.789.787 6.570.266 6.435.658 11.604.797 8.406.510 12.740.755
Não Alfabetizada 8.394.288 331.748 369.414 503.185 1.166.980 1.471.761 4.551.200
Taxa Analfabetismo % 15.7 4.3 5.6 7.8 10.1 17.5 35,7

Urbana 83.258.120 12.410.258 10.518.256 9.934.214 18.475.403 13.375.752 18.544.237
Não Alfabetizada 9.521.317 502.520 486.302 612.088 1.391.260 1.615.006 4.914.141
Taxa Analfabetismo % 11.4 4.0 4.6 6.2 7,5 12.1 26.5

Rural 20.068.290 3.368.125 2.487.492 2.303.009 3.923.600 2.984.815 5.001.249
Não Alfabetizada 6.566.139 574.629 494.776 532.010 1.063.363 1.113.868 2.787.493
Taxa Analfabetismo % 32.7 17.1 19.9 23.1 27.1 37.3 55,7

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 1991/PNAD 1995
(*) Exclusive a população rural ae Rondônia. Acre. Amazonas, Roraima. Pará e Amapa

13
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São Pauio, 20/9/1997 - ano 1 - n.* 3

BRASIL, 1997: 
32% NÃO CHEGAM À 4a SÉRIE

48. 78% dos jovens e adultos têm quatro anos ou menos de estudo

Segundo o Censo Demografico/96 do EBGE. en­
tre os brasileiros com idade igual ou supenor a 15 
anos. 48.78% tém. no máximo. quairo anos de es­
tudo. Destes. 13.04% não chegaram sequer a fre­
quentar uma escoia e outros 5.71% estudaram por 
anenas um ano. Na zona rurai do pais, onde vive 
21.6% da popuiacão brasileira, a situação e mais 
grave: 77.58% das pessoas com 15 anos ou mais 
tém. quando muito, quatro anos de estudo, sendo que 
3 7.48% não passaram mais de um ano na escoia.

Não só os velhinhos

0 acompanhamento da popuiação de 15 a 19 a- 
nos reveia como caminha o ensino fundamentai regu­
lar. Os dados preocupam. .As pessoas com 15 a 19 
anos representam 15.51% da oopuiação brasileira. 
E embora apenas 3.7% desses jovens não tenha tido 
quaiauer instrução escoiar. do totai denessoas com 
menos de um ano ae estudos 22.49% estão nessa 
faixa etana. Isto indica que. nos últimos oito anos, 
embora o sistema educacional venna absorvendo as 
chancas e iovens. a taxa de exouisão desses jovens 
da escoia antes de completarem um ano de estudos 
e maior do que sua participação na popuiação total.

Outro dado gerai: 34.39% dos jovens de 15 a 
19 anos (um contingente de 5.7 milhões) tém 4 anos 
ou menos de estudo. Se na zona rurai essa por­
centagem atinge ansurdos 64.45%. na zona urbana 
mantem a aiarmante taxa de 25.81%. um auano dos 
jovens de 15 a 19 anos nas cidades so frequentaram 
a escoia por quatro anos.

Esses índices tomam-se ainda mais desfavorá­
veis quando se considera a defasagem idade/sene: 
segundo o Censo do EBGE. 90% dos iovens de 18 
anos oue estão na escoia não terminaram o terceiro 
ano coiegiai. Denreenae-se. oonanto. aue granae

parte daqueles que so tém quatro anos de estudos 
não chegaram sequer a completar a 4? sene prima­
ria. Segundo pesquisas recentes, esses evadidos e 
repelentes consumem o contingente ae anaitaneios 
funcionais, pessoas que. não tendo passado por pro­
cessos educanvos de longo prazo (correspondentes 
ao ensino fundamentai comoietoi e exercenao tra­
balho pouco qualificado, não estão aptas a lidar com 
o voiume de informações da sociedade moderna, 
especiaimente no contexto urbano. São. portanto, 
candidatas a exciusão do mundo do trabalho e. con­
sequentemente. da participação social.

O ensino supletivo no Brasil, que tem2.573.811 
alunos matriculados. senundo o Censo Escoiar 1996. 
não atende sequer 5% da demanda potencial, se o

A escoiarização no Brasil

(Fome: Censo Demoirranco IBGE’19961

Popuiação 

>15 anos
% do totai % acumulado

Sem instrução 13.04 13.04

Menos de l ano l .14 14 18
l ano 4.57 18.74
2 anos 6.05 24.80
3 anos 7.44 32.23

4 anos 16.55 48.78

5 a 7 anos 17.01 65.79

8 anos 9.46

U
M

 
r 

1 
iri 
r

9 a 11 anos 17.05 92.30

12 anos ou mais 6.84 99.15
Ignoraao 0.85 100.00

Totai 107..540.981
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considerarmos o total da popuiacão com 4 anos ou 
menos de estudo. Como e a supiéncia II (correspon­
dente ao ensino de 5? a 8.a séne) que concentra a 
maior oferta de vagas, observa-se que o ensino su­
pletivo e até hoje pensado como alternativa ms 
titucionanzada (para poucos 1 as ono series regulares 
do 1zrau. Aqueles que não atingem as quatro se­
ries iniciais (32.23% da população adulta) contam 
com uma oferta de vagas na supiéncia correspon­
dente a apenas 2.7% da demanda.

Quem atend(ia)

Em 1995. a esfera estadual era responsável por 
•53 3 % das vasas de ensino fundamental e por 63.6 % 
do ensino médio. Nos últimos dois anos a redivisão 
das resuonsabilidades entre esferas de governo ten­
deu a “desmontar' a rede estadual de suniência (espe- 
ciaimente no caso de São Paulo). além disso, o Fun­
do de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun­
damental e Valorização do Magistério não prevê a 
contagem de alunos de supiéncia para efeito de dis­
tribuição de verbas (ver informação em rede n.01)

Pode-se inferir, portanto, que as condições para

o aumento da oferta em EJA são. no mínimo. bas­
tante desfavoráveis. O afluxo aejovens expulsos do 
ensino fundamentai regular piora este quadro, des­
mentindo a opinião que. ao investir no ensino regu­
lar. o governo estana “fechando as torneiras” da EJA.

A ausência de oferta de vagas e. mais que isso, a 
falta de uma poiiúca de captação da demanda so faz 
aumentar a perversidade do sistema de exciusão re­
velado pelos números: o jovem evadido desiste de 
estudar ou ensrossa as fileiras do ensino pago.

Em São Pauio

A area metropolitana da Grande São Paulo ilustra 
o que pode estar acontecendo com o supleúvo. Entre 
1995 e 1996. contabilizando a rede publica, houve 
um decréscimo de 18% nas matriculas de supiéncia 
de 1° zrau. e de 55.3% na supiéncia de 2.° grau 
(Fonte"CIE/SEEY Vale lemorar que a reforma das 
redes em SP provocou, no ensino básico em gerai, 
um decréscimo de 2.46% nas vagas. Pela compa­
ração. fica evidente que. nesta região, a oferta de 
educação de adultos não e compromisso publico nem 
estadual. nem municipal.

EDITORIAL --------------- ----------
8 de setembro. E dai?

Oito ae setembro foi o Dia Mundial da Alfabeti­
zação. Por aqui, a data não repercutiu. Em oito de se- 
temoro ultimo, sete anos aoos Jomtmen e auatro anos 
aoos o Plano Decenai. a imorensa destacou anenas a 
entrega ae orémio do MEC a uma enudade pnvada 
que tem coberto, por falta de investimentos, a lacuna 
deixada pelas políticas publicas na area de EJA - em­
bora outras entidades também uvessem sido premiadas.

Dados do Censo Demográfico de 1996. divulga­
dos em agosto, mostram a amplitude do problema e 
dão ideia da tarefa que ainda temos pela frente se qui­
sermos checar ao ano 2000 viabilizando a educação 
básica universalizada. Ao mesmo tempo, a V Confintea 
lança uma campanha de educação permanente como, 
nas felizes naiavras de Jacques Deiors. "não apenas 
um direito, mas uma chave para o século XXI”

Há um ano. a Rede de Apoio a Acão Alfabe- 
uzadora do Brasil publicava uma cana, intitulada A 
Festa Adiada", denunciando a progressiva oerda ae 
ureitos eaucanvos nor nane aa ooouiacão iovem e

adulta. Que caminhos percorremos neste ano9
Estivemos presentes a Conferência de Hamburgo, 

enaossanao a declaração dela resultante e compro- 
metenao-nos com a Agenaa nara o Futuro. Endere­
çamos ao Congresso canas ae protesto saiaas de 
eventos e fóruns. Demandamos do Fundo Nacional 
para o Desenvolvimento da Educação - FNDE recur­
sos para projetos, contradizenao o argumento cor­
rente que "não hádemandapor EJA” por pane de es­
tados. municípios e organizações da sociedade civil.

Apesar de nossa ação em rede ainda estar um 
tanto fragilizada, temos um papel importante a cumprir 
no cenano nacional nos proximos meses. Em dezem­
bro sera sancionado o Plano Nacional de Educaçao. 
Cabe a nos. engajados nessa area. definir mais cia- 
ramente e defender o papel -a eu- cacao de pessoas 
jovens e adultas nesse Piano C-iie a nos ocupar 
toaos os espaços de discussão e formulação de pro­
postas que se antecmem ?.5 .rumtacoes governa­
mentais viuentes ate o momento

2



distrito federal

POPULAÇÃO E ANALFABETISMO

Tabela 1 - População de 15 anos ou mais de idade por situação de alfabetização 
seguido a locahzaçao do domicílio, grupos de idade e sexo - 

“Distrito Federal - 1991 e 1995

Total
50 anos 
ou mais

25 a 29 
anos

30 a 39 
anos

40 a 49 
anos

15 a 19 
anos

20 a 24 
anos

Sexo e Localização 
do Domicílio

Total 1.058.642
Não Alfabetizada 97.798
Taxa Analfabetismo % 9.2
Homens 496.044
Não Alfabetizada 44.359
Taxa Analfabetismo % 8,9
Mulheres 562.598
Não Alfabetizada 53.439

axa Analfabetismo % 9.5
Urbana 1.007.132
Não Alfabetizada 86.453
Taxa Analfabetismo % 8.6
Rural 51.510
Não Alfabetizada 11.345
Taxa Analfabetismo % 22,0

Total 1.198.235
Não Alfabetizada 77.681
Taxa Analfabetismo % 6,5
Homens 556.415
Não Alfabetizada 37.054
Taxa Analfabetismo % 6.7

Mulheres 641.820
Não Alfabenzaoa 40.627
Taxa Analfaoetismo % 6.3

oana 1.134.043
Não Alfabetizada 67.367
Taxa Analfaoetismo % 5.9
Rural 64.192
Não Alfabetizaaa 10.314
Taxa Analfabetismo % 16.1

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 1991
PNAD 1995

1991

173.738 179.545 162.734
6.466 8.751 9.232

3,7 4,9 5,7

80.098 85.046 76.198
3.618 4.921 5.012

4,5 5.8 6,6

93.640 94.499 86.536
2.848 3.830 4.220

3,0 4,1 4,9

165.059 170.374 154.164
5.641 7.530 7.949

3,4 4,4 5.2
8.679 9.171 8.570

825 1.221 1.283
9,5 13,3 15,0

1995

191.580 185.265 174.308
2.735 4.633 5.267

1,4 2,5 3.0
89.479 83.586 81.480

1.683 2.738 2.738
1.9 3.3 3.4

102.101 101.679 92.828
1.052 1.895 2.529

1.0 1.9 2.7

181.481 175.792 163.155
2.104 3.581 3.581

1.2 2.0 2.2
10.099 9.473 11.153

631 1.052 1.686
6.2 11.1 15.1

239.415
18.599

7,8

152.348
19.258

12,6

150.862
35.492

23,5

110.742 72.344 71.616
8.959 8.323 13.526

8,1 11,5 18,9

128.673 80.004 79.246
9.640 10.935 21.966

7,5 13,7 27,7

227.832 146.020 143.683
16.110 17.096 32.127

7,1 11,7 22,4

11.583 6.328 7.179
2.489 2.162 3.365
21,5 34,2 46,9

267.149 194.282 185.651
13.045 14.107 37.894

4,9 7.3 20,4
122.104 89.458 90.308

7.787 5.262 16.846
6.4 5.9 18.7

145.045 104.824 95.343
5.258 8.845 21.048

3.6 8.4 22.1

250.939 185.025 177.651
10.309 12.844 34.948

4,1 6.9 19.7

16.210 9.257 8.000
2.736 1.263 2.946

16.9 13,6 36.8

55
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.ão e Rendimento
sino Supletivo - Io Semestre, Rede Pública, 1975 - 1995, por Fase 
Distrito Federal - Total Geral

O MATRÍCULA

INICIAL

EVASÀO MATRÍCULA FINAL CONCLUINTES DA FASE
N* | % N* | % N* | %

FASE l
36 
87 1.269 45 3.5 1.224 96.5 29
38 2.724 436 16.0 2.288 84.0 186
89 3.017 710 23.5 2.307 76.5 223
90 2.506 288 11,5 2.218 88.5 346

-91 3.382 356 10.5 3.026 89.5 598
92 3.726 833 22.4 2.893 77.6 580
-93 3.307 505 15.3 2.802 84.7 711
94 4.061 563 13.9 3.498 86.1 865

-95 4.256 (’) 822 19.3
FASE 11

3.434 80,7 904

-75 10.881 3.315 30.5 7.566 69,5 1.903
76 9.824 2.106 21.4 7.718 78.6 1.704

977 9.022 2.054 22.8 6.968 77.2 1.846
'78 8.125 2.023 24.9 6.102 75.1 1.714
979 7.843 1.277 16.3 6.566 83,7 1.633
->80 8.167 521 6.4 7.646 93,6 1.709
981 | 9.784 2.096 21.4 7.688 78.6 1.286
782 9.187 1.668 18.2 7.519 81.8 1.226
983 9.928 2.062 20.8 7.866 79.2 1.392
984 9.135 2.106 23.1 7.029 76.9 1.298
985 8.545 1.532 17.9 7.013 82.1 1.795
986 9.710 1.962 20.2 7.748 79.8 403
987 9.673 2.073 21.4 7.600 78.6 653
988 9.751 2.136 21.9 7.615 78.1 751
989 9.460 2.575 27,2 6.885 72.8 785
990 8.833 1.644 18.6 7.189 81.4 868
991 12.685 2.326 18.3 10.359 81.7 1.323
992 13.496 3.201 23.7 10.295 76,3 1.325
993 13.074 2.287 17.5 10.787 82.5 1.820
994. 14.165 2.675 18.9 11.490 81.1 2.184
995 14.836 (’) 2.795 18.8

FASE 111
12.041 81.2 2.366

.975 9.332 3.370 36.1 5.962 63.9 0
'976 9.517 3.285 34.5 6.232 65.5 926
.977 10.218 3.162 30.9 7.056 69.1 1.136
978 9.997 2.727 27.3 7.270 72.7 951

.979 10.401 2.609 25.1 7.792 74.9 1.316
'980 11.514 600 5.2 10.914 94,8 1.358
.981 13.041 1.575 12.1 11.466 87.9 889
>982 13.912 657 4.7 13.255 95,3 813
.983 15.257 2.111 13,8 13.146 86.2 522
>984 17.943 1.007 5.6 16.936 94.4 742
|985 19.506 2.410 12.4 17.096 87.6 474
1986 20.027 4.723 23,6 15.304 76.4 458
1987 17.988 2.791 15.5 15.197 84.5 447
1988 19.291 3.862 20.0 15.429 80,0 650
1989 18.886 3.765 19,9 15.121 80,1 719
1990 17.004 2.221 13.1 14.783 86.9 795
1991 20.912 3.832 18.3 17.080 81,7 917
1992 25.070 4.639 18.5 20.431 81,5 1.175
1993 30.401 6.227 20.5 24.174 79.5 2.351
1994 31.530 5.718 18.1 25.812 81.9 2.445
1995 34.426 (’) 6.816 - 19.8 27.610

FASE IV
80.2 2.568

1975 1.842 423 23.0 1.419 77.0 0
1976 2.279 528 23.2 1.751 76.8 220
1977 2.632 816 31.0 1.816 69.0 426
1978 3.087 1.207 39.1 1.880 60.9 105
1979 3.371 1.307 38.8 2.064 61.2 369
1980 4.942 -400 -8.1 5.342 108.1 154
1981 4.668 -222 -4.8 4.890 104.8 415

1982 6.224 1.764 28.3 4.460 71.7 57

1983 4.684 190 4,1 4.494 95.9 141
1984 4.559 -223 -4.9 4.782 104.9 221
1985 6.350 885 13.9 5.465 * 86.1 184
1986 6.736 2.309 34.3 4.427 65.7 94
1987 5.760 688 11.9 5.072 88.1 187
1988 6.938 1.329 19.2 5.609 80.8 174
1989 6.917 1.344 19.4 5.573 80.6 97

in n opn V

2.3
6.8
7.4
13.8
17.7
15.6
21.5
21.3
21,2

17.5
17.3
20.5
21.1
20.8
20.9
13,1
13,3
14.0
14.2
21,0
4.2
6.8
7.7
8,3
9.8
10.4
9.8
13,9
15.4
15.9

0.0
9.7
11.1
9.5
12.7
11.8
6.8
5.8
3.4
4.1
2.4
2.3
2.5
3.4
3.8
4.7
4.4
4,7
7,7
7.8
7.5

0.0
9.7
16.2
3.4
10.9
3.1
8.9
0.9
3.0
4,8
2.9
1.4
3.2
2.5
1.4
1 5



] - Evasao e Rendimento
1.4 - Ensino Supletivo - 1 ° Semestre, Rede Pública, 1975 -1995, por Fase
1.4.4 - Distrito Federal - Total Geral

ANO MATRICULA
INICIAL

evasão

_____ %
MATRICULA FINAL

N* j %

1986
1987 1.269
1988 2.724
1989 3.017
1990 2.506
1991 3.382
1992 3.726
1993 3.307
1994 4.061
1995 4.256 (’)

1975 10.881
1976 9.824
1977 9.022
1978 8.125
1979 7.843
1980 8.167
1981 9.784
1982 9.187
1983 9.928
1984 9.135
1985 8.545
1986 9.710
1987 9.673
1988 9.751
1989 9.460
1990 8.833
1991 12.685
1992 13.496
1993 13.074
1994 14.165
1995 14.836 (')

1975 9.332
1976 9.517
1977 10.218
1978 9.997
1979 10.401
1980 11.514
1981 13.041
1982 13.912
1983 15.257
1984 17.943
1985 19.506
1986 20.027
1987 17.988
1988 19.291
1989 18.886
1990 17.004
1991 20.912
1992 25.070
1993 30.401
1994 31.530
1995 34.426 (')

1975 1.842
1976 2.279
1977 2.632
1978 3.087
1979 3.371
1980 4.942
1981 4.668
1982 6.224
1983 4.684
1984 4.559
1985 6.350
1986 6.736
1987 5.760
1988 6.938
1989 6.917
1990 6.322
1991 7.438
1992 8.427
1993 9.832
1994 12.267

„ 1995
tO^ECDF.SE-DEPLAN-C

12.721
P-SEPD

FASE I

45 3.5 1.224
436 16.0 2.288
710 23,5 2.307
288 11.5 2.218
356 10,5 3.026
833 22.4 2.893
505 15,3 2.802
563 13,9 3.498
822 19,3 3.434

FASE II
3.315 30.5 7.566
2.106 21,4 7.718
2.054 22.8 6.968
2.023 24,9 6.102
1.277 16.3 6.566
521 6,4 7.646

2.096 21.4 7.688
1.668 18,2 7.519
2.062 20.8 7.866
2.106 23.1 7.029
1.532 17,9 7.013
1.962 20.2 7.748
2.073 21.4 7.600
2.136 21.9 7.615
2.575 27,2 6.885
1.644 18.6 7.189
2.326 18,3 10.359
3.201 23.7 10.295
2.287 17.5 10.787
2.675 18,9 11.490
2.795 18.8 12.041

FASE III
3.370 36,1 5.962
3.285 34.5 6.232
3.162 30,9 7.056
2.727 27.3 7.270
2.609 25.1 7.792
600 5.2 10.914

1.575 12.1 11.466
657 4.7 13.255

2.111 13.8 13.146
1.007 5,6 16.936
2.410 12.4 17.096
4.723 23,6 15.304
2.791 15,5 15.197
3.862 20.0 15.429
3.765 19,9 15.121
2.221 13,1 14.783
3.832 18,3 17.080
4.639 18,5 20.431
6.227 20,5 24.174
5.718 18.1 25.812
6.816 19.8 27.610

FASE IV
423 23,0 1.419
528 23,2 1.751
816 31.0 1.816

1.207 39.1 1.880
1.307 38,8 2.064
-400 -8.1 5.342
-222 -4,8 4.890
1.764 28.3 4.460
190 4.1 4.494

-223 -4.9 4.782
885 13.9 5.465

2.309 34.3 4.427
688 11,9 5.072

1.329 19.2 5.609
1.344 19,4 5.573
635 10.0 5.687
989 13.3 6.449
802 9.5 7.625
953 9.7 8.879
-553 -4.5 12.820
970 7.6 11.751

NOTas - i. Foram induíaos aoenas os alunos com avaliação no processo.
2. Nos anos ae 1975 e 1976 a Fase III corresoonaeu aos Projetos I e 2.
3. A Fase I iniciou em 1987.

(’) 9er nublicaao por incorreção antenor

96,5 
84,0 
76.5
88,5
89,5
77,6
84.7
86,1
80,7

69,5
78.6
77.2
75.1
83.7
93,6
78.6
81,8
79,2
76.9
82.1
79.8
78.6
78.1
72.8
81,4
81.7
76,3
82,5
81.1
81.2

63,9
65,5
69,1
72.7
74,9
94.8
87,9
95.3
86.2
94,4
87.6
76,4
84.5
80.0
80,1
86.9
81.7
81,5
79.5
81.9
80,2

77,0
76.8
69.0
60.9
61.2
108,1
104.8
71.7
95.9
104.9
86,1
65.7
88.1
80,8
80.6
90.0
86.7
90.5
90.3
104.5
92.4

CONCLUINTES DA FASE
N” %

29 2.3
186 6.8
223 7.4
346 13.8
598 17.7
580 15.6
7 l i 21,5
865 21.3
904 21.2

1.903 17,5
1.704 17,3
1.846 20.5
1.714 21,1
1.633 20.8
1.709 20.9
1.286 13.1
1.226 13.3
1.392 14.0
1.298 14,2
1.795 21.0
403 4.2
653 6.8
751 7.7
785 8.3
868 9.8

1.323 10,4
1.325 9.8
1.820 13,9
2.184 15.4
2.366 15.9

0 0.0
926 9.7

1.136 11.1
951 9.5

1.316 12.7
1.358 11,8
889 tf.8"
813 5.8
522 3.4
742 4.1
474 2.4
458 2.3
447 2.5
650 3.4
719 3.8
795 4.7
917 4.4

1.175 4.7
2.351 7.7
2.445 7.8
2.568 7,5

0 0,0
220 9,7
426 16,2
105 3.4
369 10,9
154 3.1
415 8.9
57 0.9

141 3.0
221 4.8
184 2.9
94 1.4
187 3.2
174 2.5
97 1.4
96 1.5

255 3.4
364 4.3
379 3.9
280
417

2.3
3.3
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COMPARATIVO DA EVASÃO DAS FASES DO ENSINO SUPLETIVO - Io SEMESTRE, 
REDE PÚBLICA (SE/FEDF), DF - 1975 1995

FONTE: GDF-SE-DEPLAN-DP-SEPD
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COMPARATIVO DOS CONCLUINTES DAS FASES DO ENSINO SUPLETIVO - Io SEMESTRE, 
REDE PÚBLICA (SE/FEDF), DF - 1975 -1995
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1 - Evasao e Rendimento

1.4 - Ensino Supletivo - 1 ° Semestre, Rede Pública (SE/FEDF). 1986 -1995. por Fase
1.4,5 - Distrito Federal - Total Urbano

ANO MATRÍCULA EVA SÃO MATRÍCULA FINAL CONCLUINTES DA FASE
INICIAL N* % N* % N* %

FASEI
1986 - - - - -
1987 1.205 20 1,7 1.185 98,3 28 2,3
1988 2.592 377 14,5 2.215 85.5 184 7.1
1989 2.877 646 22.5 2.231 77,5 223 7,8
1990 2.324 203 8,7 2.121 91,3 343 14,8
1991 3.207 336 10,5 2.871 89,5 578 18.0
1992 3.538 799 22,6 2.739 77,4 527 14,9
1993 3.160 486 15,4 2.674 84,6 698 22,1
1994 3.881 533 13,7 3.348 86,3 835 21,5
1995 3.932 (') 790 20,1 . 3.142 79,9 840 21,4

FASE II
1986 9.616 1.939 20,2 7.677 79,8 398 4,1
1987 9.497 2.045 21,5 7.452 78.5 637 6,7
1988 9.584 2.081 21,7 7.503 78,3 725 7,6
1989 9.273 2.474 26,7 6.799 73,3 775 8,4
1990 8.617 1.568 18,2 7.049 81,8 849 9.9
1991 12.353 2.246 18,2 10.107 81,8 1.290 10,4
1992 13.016 3.082 23,7 9.934 76.3 1.285 9.9
1993 12.811 2.222 17,3 10.589 82,7 1.788 14,0
1994 13.714 2.590 18,9 11.124 81.1 2.148 15,7
1995 14.338 (’) 2.749 19,2 11.589 80,8 2.274 15,9

FASE lll
- 1986 20.027 4.780 23,9 15.247 76,1 458 2,3

-6» 1987 17.833 2.809 15,8 15.024 84,2 441 * 2,5
1988 19.189 3.867 20,2 15.322 79,8 640 3.3
1989 18.759 3.671 19,6 15.088 80,4 717 3,8
1990 16.850 2.196 13,0 14.654 87,0 780 4,6
1991 20.732 3.770 18,2 16.962 81.8 902 4,4
1992 24.594 4.454 18,1 20.140 81.9 1.151 4,7
1993 30.101 6.169 20,5 23.932 79,5 2.351 7,8
1994 31.087 5.740 18,5 25.347 81,5 2.436 7.8
1995 34.032 (’) 6.765 19,9 27.267 80,1 2.548 7,5

FASE IV
1986 6.736 2.309 34.3 4.427 65,7 94 1,4
1987 5.760 688 11,9 5.072 88,1 187 3,2
1988 6.938 1.329 19,2 5.609 80,8 174 2,5
1989 6.917 1.344 19,4 5.573 80,6 97 1,4
1990 6.322 635 10,0 5.687 90,0 96 1,5
1991 7.438 989 13,3 6.449 86,7 255 3.4
1992 8.290 751 9,1 7.539 90,9 364 4,4
1993 9.682 905 9.3 8.777 90,7 379 3,9
1994 12.097 -527 -4,4 12.624 104,4 280 2,3
1995 12.599 974 7,7 11.625 92,3 412 3,3

FONTE:GDF-SE-DEPLAN-OP-SEPD
NOTAS - 1. Foram incluídos apenas os alunos com avaliação no processo.

2. Os dados anteriores a 1986 não constam desta tabela por não estarem discriminados por localização.
3. A Fase 1 iniciou em 1987.

(’) Ver publicado por incorreção anterior.
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COMPARATIVO DA EVASÃO DO ENSINO SUPLETIVO - 2o SEMESTRE, REDE PÚBLICA (SE/FEDF), 

DF - URBANO E RURAL - 1986 - 1995
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40,0

35.0

30.0

25.0

20,0

10.0

5.0

0.0
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Anoj

-+-------- 1---------1---------- 1------- 1-------- è
1990 1991 1992 1993 1994 1995

...|--------- 1--------- |--------
1986 1987 1988 1989

URBANO
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NOTA - No ano de 1994 não loi possível calcular a evasão, por não ler sido colelada a matricula final por fase e sim por disciplina
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COMPARATIVO DOS CONCLUINTES DAS FASES DO ENSINO SUPLETIVO - 2o SEMESTRE, 
REDE PÚBLICA (SE/FEDF), DF - URBANO E RURAL - 1986 1995
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COMPARATIVO DA EVASÃO DO ENSINO SUPLETIVO - 2o SEMESTRE, POR FASE - 
REDE PÚBLICA (SE/FEDF), DF - 1981-1995
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FONTE: GDF-SE-DEPIAN-DP-SEPD

NOTA - No ano de 1994 não foi possível calcular a evasão, por não ler sido coletada a matrícula final por fase e sim por disciplina.
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COMPARATIVO DOS CONCLUINTES DAS FASES DO ENSINO SUPLETIVO 2’ SEMESTRE, 
REDE PÚBLICA (SE/FEDF), DF - 1981 - 1995
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ANO
MATRÍCULA FINAL

concluintes da fase
% N*

26.3

605 82.4

2.353 81,6

5.597 82.7

1.786 83.5

1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993
1994
1995

1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993
1994
1995

1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993
1994
1995

1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993
1994
1995

2.080
3.366 
3.081
4.503
3.330
2.824
1.567
2.622
2.328
3.865
2.910
3.915 
4.090

12.268 
13.525 
14.657 
1 7.078 
1 7.609 
1 6.258 
13.999 
15.636 
14.225 
16.817 
19.423 
22.601 
25.604 
28.809 
32.412

77.3
73.5
72.1
74.9
80.5
79,6
81,4
75.4
78,0
79,6
80.2
79,8
82.1

7.860
7.581
7.674 
7.056 
7.239
8.421
7.248
7.647
6.934
7.936
10.651
9.656
11.124 
11.497 
12.789

943
1.422
733 
1.092 
1.384
687
569
1.532 
811
1.562
1.152
252 
-788

186
586
544
383
701
341
622

88,7
75.4
76.0
83.4
76.3
87.0
77,4

432 
545 
582 
615 
826 
789 
672 
826 
881

16.2 
17.0 
15.9
18.3
27.4 
8.0
10.8
10.8
11.9
12.3
13.2
15.2
16,2
15.2
17,5

1.787 
2.010 
2.141 
1.769
1.408
1.718
1.348
1.882
1.524
1.619
2.108
1.950 
1.991

79.1
68.9
82.9
77.5
75.5
85.5
87,4
74.7
84.6
73.1
82.7
96,9
108.6

83.0 
75.1 
79.0 
73.6 
81,1
82,6 
88.8 
83,2 
83.6 
77.0
85.0 
82.7 
84.0

25.7
26,6
27.3
30.2
24,4
26,0
25.6

1.272 
1.288 
1.219 
1.288 
1.980 
672 
782
826 
823 
980 

1.404 
1.468 
1.806 
1.747
2.244

1.644
2.383 
2.269 
2.309 
2.955
2.615 
2.756 
3.181 
3.440

4.506
4.577
4.282
4.848
5.648
4.745
4.530 
6.048 
5.277 
5.812
6.673 
8.070 
9.208 
11.051
10.794

MATRÍCULA

INICIAL

1 - Evasão e Rendimento

PÚbHCa ,SE/FEDF>-198’ * P- ^se

:ONTE.-GDF-S£-OEPlAN-DP-$EPD
NOTAS 1. Foram It.Uuidos apenas os alunos com avaliação no processo.

2. Os dados referentes ao r semestre ao Ensino Supletivo constam a partir ae 1981
3. A Fase I Iniciou em 1987.
4. no ano de I99< os aaaos referentes a matrícula final não foram coieraaos por rase, e sim por disciplina.

EVASÃO

-
FASEI

11.3 1.458
24,6 1.797
24,0 1.725
16,6 1.926
23.7 2.254
13.0 2.274
22.6 2.134

17,6 2.835
FASE II

22.7 6.073
26.5 5.571
27.9 5.533
25.1 5.287
19.5 5.831
20.4 6.703
18,6 5.900
24.6 5.765
22.0 5.410
20.4 6.317
19,8 8.543
20.2 7.706
17,9 9.133

18,4 10.436
FASE III

17.0 10.188
24,9 10.159
21,0 11.576
26,4 12.575
18,9 14.279
17.4 13.434
11.2 12.432
16.8 13.014
16.4 11.897
23.0 12.952
15,0 16.513
17.3 18.686
16.0 21.514

17,3 26.815
FASE IV

20,9 3.563
31.1 3.155
17,1 3.549
22.5 3.756
24.5 4.264
14,5 4.058
12,6 3.961
25.3 4.516
15,4 4.466
26.9 4.250
17,3 5.521
3.1 7.818
-8.6 9.996

16,5 9.008

1.364
757

11.1
5.6

1.013 6.9
978 5.7

2.044 11.6
809 5.0
981 7.0

1.003 6.4
1.079 7.6
1.087 6,5
1.409 7.3
1.792 7.9
2.301 9,0
2.868 10,0
2.881 8.9

310 6.9
179 3.9
218 5.1
219 4.5
527 9.3
153 3.2
282 6.2
225 3.7
177 3,4
224 3.9
34 i 5.1
264 3.3
352 3.8
692 6.3
391 3.6



1 - Evasão e Rendimento
1.4 - Ensino Supletivo - 2o Semestre, Rede Pública (SE/FEDF) 1986 -1995, por Fase
1.4.15 - Distrito Federal - Total Urbano

ANO MATRÍCULA evasão MATRÍCULA FINAL CONCLUINTES DA FASE
INICIAL N’ | % N* | % N- | %

1986 -
1987 1.590 170 10.7
1988 2.308 550 23.8
1989 2.175 506 23.3
1990 2.192 346 15.8
1991 2.767 652 23.6
1992 2.491 300 12.0
1993 2.612 555 21.2
1994 2.985
1995 3.063 571 18,6

1986 8.337 1.699 20,4
1987 7.142 1.313 18.4
1988 7.546 1.853 24.6
1989 6.802 1.459 21,4
1990 7.757 1.582 20,4
1991 10.390 2.053 19.8
1992 9.269 1.828 19,7
1993 10.908 1.920 17,6
1994 10.958
1995 12.312 2.334 19,0

1986 16.198 2.833 17,5
1987 13.864 1.544 11.1
1988 15.562 2.599 16,7
1989 14.182 2.317 16,3
1990 16.666 3.852 23.1
1991 19.269 2.885 15.0
1992 22.150 3.758 17.0
1993 25.333 4.016 15.9
1994 28.329
1995 32.015 5.596 17.5

1986 4.745 687 14.5
1987 4.530 569 12.6
1988 6.048 1.532 25.3
1989 5.277 811 15.4
1990 5.812 1.562 26.9
1991 6.673 1.152 17.3
1992 7.947 219 2.8
1993 9.1 16 -848 -9.3
1994 10.853
1995 10.677 1.846 17.3

ONTE.-GDF-SE-DEPLAN-OP-SEPD

FASEI

1.420 89.3 432 27,2
1.758 76.2 541 23,4
1.669 76,7 560 25.7
1.846 84,2 589 26,9
2.115 76,4 773 27,9
2.191 88,0 749 30,1
2.057 ■ 78,8 650 24,9

787 26,4
2.492 81.4 786 25.7

FASE II
6.638 79,6 661 7.9
5.829 81,6 763 10,7
5.693 75,4 808 10.7
5.343 78.6 808 11,9
6.175 79,6 948 12.2
8.337 80.2 1.348 13,0
7.441 80,3 1.398 15.1
8.988 82.4 1.766 16.2

1.667 15,2
9.978 81,0 2.086 16,9

FASE 111
13.365 82,5 807 ___5,0
12.320 88.9 970 7.0
12.963 83,3 996 6,4
11.865 83,7 1.077 7.6
12.814 76.9 1.076 6.5
16.384 85,0 1.377 7.1
18.392 83.0 1.753 7,9
21.317 84.1 2.275 9,0

2.824 10.0
26.419 82.5 2.846 8,9

FASE IV
4.058 85.5 153 3.2
3.961 87,4 282 6.2
4.516 74.7 225 3.7
4.466 84.6 177 3.4
4.250 73.1 224 3.9
5.521 82.7 341 5.1
7.728 97,2 264 3.3
9.964 109.3 352 3.9

691 6,4
8.831 82.7 371 3.5

‘JOTAS - 1 Foram incluídos acenas os alunos com avaliação no orocesso.

2. Os dados de anos anteriores a 1986 não constam aesra taoe.a por não estarem aiscriminados por localização.

3. A Fase I iniciou em 1987.

4 . No anc ae 1994 os dados referentes a matricula final não foram coletaaos cor fase, e sim por disciplina.
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67,3% estão 
desempregadas

da Sucursal de Brasília

Maria Naíde Pereira Vieira faz 
parte da estatística de 67,3% de 
mães que têm filhos no bolsa-esco­
la e estão desempregadas ou fazem 
biscate para sobreviver.

Aos 34 anos, ela está sendo alfa­
betizada pelo programa desenvol­
vido pelo governo do DF em parce- 
ria com o Senac.

Naíde chegou a frequentar escola 
“muito tempo atrás”, tanto tem­
po que ela não lembra mais. “Foi 
no Mobral, de noite. Parei porque 
comecei a ter filhos”, diz.

A filha Rafaela, 9, é a bolsista do 
programa. Além dela, Naíde tem 
mais dois filhos, um de 3 anos e 
uma de 4 meses.

“De manhã, quando vou à aula, 
a menina maior olha os outros 
dois. Quero terminar de estudar e 
fazer um curso de salgadeira para 
poder sair daqui”, afirma.

Naíde, que já trabalhou como fa­
xineira, está desempregada. Ela 
mora em um barraco no fundo da 
casa dos pais.

Maria Doralice Carlos da Silva 
vive uma situação semelhante. Ela 
tem 46 anos e sete filhos, quatro 
dos quais casados. O marido, 
doente, não trabalha.

Doralice, que faz faxina de vez 
em quando, vendeu o bujão de gás 
de casa para que o filho mais velho 
tirasse a carteira de motorista.

“Tenho esperança de completar 
o curso para arrumar um traba­
lho.” (BB)

Bolsa atende 44 mil alunos
da Sucursal de Brasília --------------------------------- -

O programa Bolsa Familiar para 
a Educação atende 44,3 mil alunos, 
atingindo 21 mil famílias do DF.

A defasagem entre a idade e a sé­
rie cursada pelos alunos que fazem 
parte do bolsa-escola chega a 
74,5%, índice que é de 53,3% nos 
matriculados no l9 grau do DF.

Iniciado em 95 com um orça­
mento de RS 2,5 milhões, o pro­
grama conta este ano com RS 32 
milhões (0,6% do o-çamento do 
governo do DF).

Há requisitos para a participação 
no bolsa-escola. Todos os filhos de 
7 a 14 anos da família devem estar 
matriculados e frequentando es­
cola pública. A renda per capita da 
família deve ser igual ou inferior a 
meio salário mínimo (RS 60).

' Os alunos devem comparecer a 
90% das aulas. Faltas não justifica­
das acima desse limite implicam o 
corte da bolsa, de RS 120, que é en­
tregue à mãe do estudante.

A renda familiar de 54,3% das 
crianças atendidas pelo programa 
é de 0,26 a 0,5 salário mínimo (cer­
ca de RS 30 a RS 60). (BB)



ANEXO IV

Dados de Convênio

A: FEDF repassa recursos financeiros

ENTIDADES
ALUNOS ALFABETIZADOS
1995 1996 1997

CEPAFRE(Ceilândia/Brazlândia) 306 -- — 315
CEDEP (Paranoã)' 206 229 •»

Paróquia N.S. das Graças 
(Samambaia) - 200— 207 *

AMOV (Varjão) ( 37 )
SECONCI - — (193)
Igreja Sta Mãe de Deus 
(Sts Maria) — (149)
CPEC/SERPAJ
(Gama e sta Maria) 116 - •

GEPOSS (São Sebastião) • - (260)
Federação das Mulheres • (145)
CPEC •» ( )

TOTAL 828 436

0fa8i ( ) •> a concluir em 1997.
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UEJA/ Subunidade de Alfabetização e Pós - Alfabetização (Fase I) /.w
Data de Referência: 28 de novembro de 1997

----- .------------------—-----------— SECRETARIA DE EDUCAÇAO ---------

PROJETOS (S) SITUAÇAO ATUAL
■ ERRADICAÇÃO DO 

analfabetismo 
ADULTO Quantidade de turmas formadas- mês:

AÇÀO

órgao/ínstituiçao/ong
OR IR EM IESDIV. REGIONAL DE ENSINO SE GDF ONG GF JPIAL

1 PLPILOTO/CRUZ. 30(1) 06 05 03 06 04 54
2 GAMA 13(2) 01 - - - 14
3 TAGUATINGA 15 - - 15
4 BRAZIÁNDIA 03 01 10 - - 14
5 SOBRADINHÓ 10 - 07 - 17

6 PLANALTTNA 22 - - - 22
• • *■

7 PARANOÀ 01 - 32 - - 33

8 N BANDEIRANTE 12(3) - 22 - - 38
9 CEIIÃNDIA 19 - 35 - - 54
10 GUARÁ 10 - - - - 10

11 SAMAMBAIA 12 - - 19 - - 31

12 SANTA MARIA 05 - 9 09 - - 23

TOTAL 152 08 120 03 28 06 04 _325 —

SE- Secretaria de Educação/FEDF
GDF- Governo do Distrito Federal
ONG Organização Não Governamental
OR - Organização Representativa

(1) Inclui Plano Piloío, Cruzeiro, lago Sul, lago Norte
(2) Inclui Recanto Das Emas
(3) Inclui São Sebastião Candangolândia, Riacho Fundo

IR- Instituição Religiosa
EM - Empresa
(ES - instituição de Ensino Supeuor
GF- Governo Federal

PROJETO DE 
AIFABFT1ZAÇÁO NA 
FEDE E EM PARCERIA

N° DE TURMAS 
PREVISTAS

N° DE TURMAS EM 
funcionamento

N° DE TURMAS EM 
organização

PARCERIA/
CONVÊNIO

EXECUTOR N° DE ALUNOS " 
BENEFICIADOS

Estimativa para o 
2ascmesíre/97 

543 turmas

325 turmas nas DRE 
parcerias e convênios

previsão: 41 convênios
342 - FAT- Bolsa Escola

FEDF GDF
MEB CNB

MARE/GF/STb/
DEI

FEDF/UEJA 13.530 alunos atendidos no 2° 
semestre f97

_______ _____________ _______



FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL 
DEPARTAMENTO DE PEDAGOGIA
UNIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

PROGRAMA PERMANENTE DE ALFABETIZAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS

1995

Rede Pública de Ensino - Fase I - 1.761
Fase II - 12.789

Convênios/Parcerias 938
TOTAL 15.488

1996-
Rede Pública de Ensino - Fase I - 4.221

Fase II- 16.460
Convênios/Parcerias 5,736
TOTAL 26417

1997-
Rede Pública de Ensino - Fase I 3.743
Parcerias/Convênios 2.947
Beneficiários da Bolsa Escola 6.840
Rede Fase II 12.151
Convênios/Parcerias
TOTAL

252
25.933



£:-tó 02 FE!.: "?3 CPCAMENTO FhPTICIFhTI1 !0 DC DF 061 274 2511 PAG 03

PROGRAMA “MEB - ALFABETIZANDO EM PARCERIA"

DADOS ESPEC/FICOS DO PROGRAMA

PÓLO Itt • DF, GO, MT • MS 
Coordenação do Pólo: IBRACE • GO

PARCEIROS VIGÊNCIA 
DO

_ CONTRATO

N" DE 
TURM.

N° DE 
COOR

N° DE
MON.

N“ DE 
ALFAB

VALOR DA 
COOPERAÇÃO

1. Centro de Cukura e Desenv 
do Paranoá - DF

mai a jul/95 20 02 22 250 ' 5.400,00

2. Centro dc Educação Popular 
Paulo Freire - DF

(

mai a jul/95 05 01 06 80 x 1.500,00

3. Paróquia N Sra das Graças mai a jul/95 10 01 11 200 3.116,00

4. Pastoral da Criança - CNBB mai a jul/95 121 10 131 2 630 36.844,00

5 UCB-DF mai a jul/95 100 - 100 1 600 < 23.100,00

6. Arquidiocese dc Goiânia mai a jul/95 19 01 20 480 9:051,00

8 Grampo - GO mai a jul/95 10 01 11 200 3.333,00

9. rbrace - GO
J

mai a jul/95 13 01 14 130 3.420,00

10 Serpaj - GO mai a jul/95 13 07 22 350 2.100,00

11 Sociedade Beneficente 
Mana Benta - GO

mai a jul/95 10 01 11 150 3.202.00

12. AEC/MS mai a jul/95 10 - 10 130 5.039,40

SUB-TOTAL

—------------
331 26 358 6200 96.105,40



lí: 45 02 FEU ”98 ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DO DF 061 274 9511 PAO 02

MRCFJROS
N" DE

Valor da

mar a jun/96 30 03 30 600/". II. 820.00

mar a jun/96 20 03 20 300 / 8 733.00
3 Pastoral da Criança - CNBB

mar a jun/96 233 30 233 5002 /
4. UCB - DF

mar a jun/06 150 10 150 1 500 /

mar a jun/96 24 02 24 4 R0
mar a jun/96 10 01 10 200 3 «RO.007 Ibrace - GO
mar a jun/96 10 01 10 180 4 423.00

Q UNIVIDA-Goiânia-GO (*)

SUB-TOTAL 477 50 477 8.262 217,014.00

38 850.00 (|*) 
26 000,00 (2*)
*Í3.208.00

55 000,00 (]•)
55 000.00 (?•)

VIGÊNCIA 
DO 
CONTRATO

l Secretaria Municipal de 
Educação de Goiânia (*)

5 Arquidiocese de Goiânia

6 Grampo - GO

N’ DE 
turm. coor

Convênio 0055/96 -
<U^u>/96 . Dadu.

PÔUirn nr- WJtcot do programain. nF G()
Coordenação do Pólo; IBRACE -GO /3 76

I Centro do Cultura e Desen 
do Paranoá - DF

p Cetrtro de Educação Popular 
Paulo Freire - DF

?? ?F~7vai °r 
alfab COOPERAÇÃO

N" DE
MON.

(*) parceiro sem financiamento



FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL 
DEPARTAMENTO DE PEDAGOGIA
UNIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
SUBUNIDADE DE ALFABETIZAÇÃO E PÓS - ALFABETIZAÇÃO

LEVANTAMENTO DE DADOS - FASE I E FASE II

INSTITUIÇÃO/ 
ATENDIMENTO 1995 1996 1997

Fase I Evasão Fase II Evasão Fase I Evasão Fase II Evasão Fase I Evasão Fase II Evasão
Rede Pública de Ensino 1.761 12.789 4.221

2.029
16.460

5.956
3.743 12.151

Parcerias/Convênios 828 110 5.736 2.947 252
Beneficiários Bolsa Escola - - - - - - - - 6.840 - - -

TOTAL 15.488 26.417 25.933

FASE I O ALFABETIZAÇÃO
FASE II O PÓS-ALFABETIZAÇÃO

£



FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL 
DEPARTAMENTO DE PEDAGOGIA
UNIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
SUBUN1DADE DE ALFABETIZAÇÃO E PÓS - ALFABETIZAÇÃO

LEVANTAMENTO DE DADOS - FASE I E FASE II 
REDE PÚBLICA DE ENSINO - 1.998

DADOS PARCIAIS COLETADOS EM: 07/05/98

FASEI FASE II
DRE N° de turmas N° de alunos N° de professores N° de turmas N° de alunos N° de professores

Ceilândia 17 417 16 78 2.351 79

Núcleo Bandeirante 16 370 16 45 1.278 43

Guará 08 181 07 19 548 16

Paranoá 01 28 01 08 236 07

Gama 16 328 15 53 1.267 53

Brazlândia 02 54 02 09 245 11

P.Piloto/Cruzeiro 26 697 26 80 2.121 85

Planaltina 21 451 21 39 1.085 39

Santa Maria 05 170 05 31 1.208 31

Samambaia 14 368 14 47 1.424 48

Sobradinho 12 320 11 26 643 ________ 24________

Taguatinga 13 412 13 53 1.876 55

TOTAL 151 3.796 147 488 14.282 491
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Antonio Ibariez Ruiz é professor da 
Universidade de Brasília, ex-reitor da UnB e. 
atualmente, é Secretario de Educação do 
Distrito Federal.

Uma rede oficiai com 560 escolas e cerca de 530 mil alunos.
Mais de 21 mil professores e 15 mil auxiliares de ensino.
Somando a isso os pais e os responsáveis, temos mais de um 
milhão de pessoas envolvidas, diariamente, com a educação 
pública no Distrito Federal. Esses números comprovam o 

tamanho e a importância do setor educacional na vida dos 1,8 milhão de 
brasiiienses.

A capilaridade e a importância da rede pública de ensino e a tradição de 
Brasília como receptora de um projeto educacional inovador, implantado por 
expoentes como Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, foram precondições 
fundamentais que permitiram que "Educação'’ fosse um dos principais temas 
da última campanha eleitoral. É bastante provável que nenhuma outra unidade 
da federação tenha dado tanta importância aos debates sobre o assunto 
quanto o eleitorado de Brasília.

A expectativa criada, portanto, em torno das promessas do candidato da 
Frente Brasília Popular foi grande. Projetos como a Bolsa-Escoia e a Gestão 
Democrática dos estabelecimentos de ensino, entre outros, começaram a ser 
implementados loao nos primeiros dias da nova administração. O resultado disso
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é que, em pouco mais de dois anos de 
governo, houve uma mudança 
substancial nos parâmetros da escola 
pública do DF.

Hoje, discutem-se temas como 
qualidade no ensino, fim da cultura da 
repetência escolar, abertura das escolas 
para a comunidade, gestão partici­
pativa, entre outros. Brasília passou a 
ter uma Secretaria de Educação, com 
toda a riqueza e as possibilidades desse 
tema, e não mais um "serviço de instru­
ção pública", como se costumava dizer 
antigamente.

O governador Cristovam Buarque 
costuma dizer que o Brasil não precisa 
de muitas escolas, mas precisa de uma 
só escola, do tamanho do Brasil. Eu diria 
aue, hoje, Brasília caminha para se 
tomar isso: uma granoe e única escoia. 
Uma escoia democrática e ética, 
comprometida com a construção da 
cidadania e com o fim da exclusão so­
cial. Uma escola de qualidade, que 
privilegie a formação plena do ser 
humano, e que não seja apenas espaço 
de instrução.

Aoesar do curto espaço de tempo, 
os resultados em termos de melhoria 
dos padrões educacionais são visíveis e 
colocam a escola pública do DF em 
primeiro lugar no Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb) promoviao 
pelo MEC em 1996. Por outro lado, os 
prêmios educacionais coiecionaaos 
pelo Distrito Federal durante o ano 
passado, concedidos por entidades 
como Umcef, Sesi e OAB, confirmam a 
qualidade e premiam soluções criativas 
e inovadoras no sistema educacional.

E importante dizer que todos esses 
projetos e ações têm como objetivo fi­
nal a promoção integral do ser 
humano, formando sujeitos - crianças, 
jovens e adultos - para o exercício pleno 
da cidadania, conforme os princípios 
pedagógicos da Escola Candanga.

Mais do que uma simples melhoria 
nas condições sociais da escola pública, 
a proposta educacional do Governo 
Democrático e Popular busca a nova 
modernidade ética - em oposição à 
chamada modernidade técnica, que 
efetivamente via o desenvolvimento 
social como subproduto do desenvol­
vimento econômico. Etica e cidadania 
são conceitos inseparáveis de uma 
mudança que se quer radical nas 
condições de vida do nosso povo.

Projeto Pedagógico

Escola moderna, escola do futu­
ro, escoia ideal. A escola dese­
jada pelos educadores, pais e 

alunos é sempre um sonho distante, 
pois semore se afasta para um hori­
zonte utópico quando se chega a uma 
meta projetada. De progresso em 
progresso, os saberes relacionados com 
a ciência e a arte do ensino vão 
firmando alguns pilares, que resistem 
ou não ao tempo. É o desgaste de 
velhos paradigmas, que vão cedendo 
lugar aos novos. Dois desses antigos 
parâmetros, a reprovação e a seriação, 
estão, neste momento, sendo forte­
mente questionados no Distrito Federal, 
mais precisamente, no âmbito aas 
políticas da Secretaria de Educação do 
DF, aue acaba de lançar uma nova 
experiência: a Escoia Candanga.

Se chegarmos para qualquer aluno 
e perguntarmos como seria a escola dos 
seus sonhos, ele possivelmente não terá 
uma idéia concreta, mas, com certeza, 
dirá: uma escola diferente.

Uma escola diferente foi o que 
milhares de alunos encontraram ao 
retomar as aulas da rede pública de 
ensino do DF. Mais de 190 escolas 
aderiram ao projeto Escola Candanga, 
que começa a ser implantado.

A interdisciplinaridade e uma das



mais fortes características dessa escola, 
que trabalha todos os conteúdos de 
forma integrada, trazendo para a sala 
de aula os chamados temas trans­
versais: sexualidade, drogas, racismo, 
ecologia e outros assuntos contem­
porâneos. A permanência do estudante 
na escola foi ampliada de quatro para 
cinco horas diárias, completando-se 
com uma jornada anual de 200 dias 
letivos.

Na Escola Candanga, as crianças são 
agrupadas por idade, nas chamadas 
fases do aprendizado. Em cada fase, 
há-crianças na mesma etapa de 
desenvolvimento físico e cognitivo. 
Desse modo, crianças de 6, 7 e 8 anos 
formarào uma mesma fase e, assim, 
sucessivamente. Acaba-se, desse modo, 
o sistema seriado, ou seja, o 
agrupamento dos estudantes por série 
de ensino.

A criança aprende em sala de aula, 
onde os trabalhos são coletivos. Se não 
estiver acompanhando, frequentará 
um laboratório de aprendizagem, onde 
serão verificados os obstáculos e 
apresentadas ao aluno outras maneiras 
de aprender. Se, mesmo assim, o aluno

• não apresentar um bom desempenho, 
participará das turmas de reintegração, 
quando mais uma vez os conteúdos 
serão revistos.

É uma escola baseada no princípio 
do desenvolvimento humano pleno, 
com mente e corpo em sintonia: o 
cognitivo, o social e o cultural 
harmonizados no processo de aquisi­
ção de conhecimentos, transmitidos de 
forma integrada a realidade regional 
dos estudantes e à realidade socio- 
econômica do pais.

A avaliação, por sua vez, tem como 
objetivo conhecer o aluno profunda­
mente e não apenas medir seu desem­
penho em testes e tarefas. Seu objeto 
é o processo de aprendizagem de cada

criança e seu objetivo o replaneja mento 
constante do ensino, por parte de cada 
professor. É uma avaliação formativa e 
contínua, um relato do desenvol­
vimento de cada estudante.

O I Congresso de Educação do DF, 
finalizado em novembro último, com 
a participação de 2.500 delegados 
representando pais, alunos, professores 
e servidores de educação, discutiu e 
aprovou os pressupostos básicos da 
proposta que pode sofrer adaptações, 
pois é fruto de um processo contínuo 
e.coletivo de experiências.

Por que mudar? - Atualmente, de 
cada mil alunos brasileiros que 
ingressam no ensino fundamental, 
apenas 450 chegam a completar a 8â 
série. Cinco anos é a média de escola­
ridade dos brasileiros. Os índices de 
repetência na 1a série chegam a 44%, 
segundo pesquisa do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), 
do Ministério da Educação.

O ensino do DF foi considerado pela 
mesma pesquisa como o de melhor 
qualidade do país, com os menores 
índices de reprovação e evasão (22% e 
6%, respectivamente). Mesmo assim, 
a situação não é confortante e merece 
ser revertida. Essa é a razão pela qual 
várias ações foram desencadeadas nos 
dois últimos anos, entre elas o progra­
ma Sucesso escolar - um sonho 
possível.

O programa faz parte da Escola 
Candanga e começou a ser implantado 
em 1995, promovendo a alfabetização 
de 19 mil crianças retidas nas primeiras 
séries, com a criação de 755 turmas 
de reintegração, em 210 escolas da rede 
pública. Nas turmas de reintegração, 
os alunos com dificuldade são 
agrupados por idade e recebem uma 
atenção redobrada dos educadores, 
que têm como princípio acreditar que 
toda cnança é capaz de aprender. Outra
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Daaos da Secretaria de Educação 
comorovam a importância ao orogra- 
ma oara a viaa escolar aos aiunos. A 
evasão escolar entre os bolsistas foi de 
aoenas 0,2% (a taxa méaia em 1994 
foi de 7% oara o ensino funaamentai) 
, e a aorovacão escolar foi ae 79,8%. 
Isso reoresenta auase dez contos oer- 
centuais acima do inaice de aorovacão 
registraao no ensino funaamentai au- 
rante o ano letivo de 1994, oue foi de 
70,2%.

A Bolsa-Escola tira a criança da rua 
e do traoaino e a leva oara a escola. 
Mas e a Poupanca-Escola, um 
programa comoiementar ao orimeiro, 
que combate o risco de reorovação. 
Com a Pouoança-Escoia o governo 
garante um oeoosito anuai ae um 
salário mínimo oara caaa criança 
oeneficiaaa oeia Boisa-Escoia aue tiver 
sucesso escoiar.

No ano letivo ae 1995. acs 12.095 
alunos aa Boisa-Escoia, 9.652 foram 
aorovaoos e gannaram a Poupança- 
Escola. Em 1996, a expectativa e aue 
mais de 30 mil alunos recebam o 
benefício.

A Pouoança-Escoia dá ao aiuno 
inscrito na Boisa-Escoia e aorovaao no 
final do ano um credito ae um saiano 
mínimo, numa ooeração aue o 
acompanha ate o termino ao 21 grau.

Quanao o aluno conciui a 4â serie 
ao ensino funaamentai, eie ooae retirar 
a metade ao que foi creaitado em seu 
nome. Na conclusão da 8a serie do 12 
grau, o aiuno volta a retirar metaae ao 
que estiver em sua conta. E, finaimente, 
ao terminar o 2S grau, eie ooae sacar o 
saldo totai registraao a seu favor.

Escoia nx Família

Abnr escolas aa rede oúbiica ae 
ensino um sabaao oor mês oara 
aue oais, aiunos e eaucaaores

possam se confraternizar e discutir 
problemas contemooraneos. com ajuda 
de recursos audiovisuais. Esta e a 
proposta do Educação Tamanno Família 
lançado em setemoro de 1996.

Em seu primeiro semestre de 
atividades, o programa da Secretaria de 
Educação realizou auatro encontros em 
23 escolas do DF. Em 1 997, o numero 
de participantes do Educação Tamanno 
Famíiia devera crescer.

No lançamento do programa, o 
tema discutido foi Sucesso escoiar - 
um sonno possível. Em outubro, o 
assunto foi Feliz no amor-sexualidade 
na adolescência. Já em novemoro, 
debateu-se sobre Viver meihor - sem 
drogas e sem álcool. Finaimente, em 
dezemoro, a comuniaace escoiar 
reuniu-se em busca ae cammnos para 
uma aiimentação sadia. Em 1997, o 
Educação Tamanno Família começou 
com um programa deaicaao a paz. 
com a participação aa Funaação Cidaae 
da Paz. O sucesso co Tamanno Família 
foi tanto que o Umcef (Fundo aas 
Nações Unidas para a Infância) estuda 
formas ae apoio ao projeto.

Escola de Aperfhçoam^to

A reativação aa Escoia ae Aper­
feiçoamento aos Prorissionais 
da Educação (Eace) em 1 995. 

fecnada dois anos antes, inaica o 
reconnecimento co atuai governo aa 
imoortância social aos trabalhadores aa 
Educação. A Eape tem como orooosta 
realizar um amoio orograma ae ca­
pacitação e aprimoramento dos ser­
vidores (professores e auxiliares ae 
ensino), permitinao a recuoeração e o 
aprimoramento aas praticas educa­
cionais no DF.

Entre os trabalhos realizaaos oeia 
Eape aestacam-se os seguintes oroietos: 
orograma Gestão Escoiar Democrática.

que caoacitou aproximadamente 600 
diretores e vice-diretores eleitos; 
programa de Capacitação dos 
Serviaores Públicos, executado com 
recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), prevê a realização de 
150 cursos e a formação de 8.110 
pessoas, aos auais 54 já foram iniciados 
e o restante retomado em fevereiro de 
1 997; capacitação de professores ao 
projeto Repetência: Vamos Riscá-la ae 
Nossas Escolas, envolvendo 297 
professores; e o programa Reconstru­
indo o Aperfeiçoamento, curso que 
mobilizou 1.800 profissionais da 
Carreira Magistério e Assistência.

Edlcação de Adultos

As estatísticas sobre analfa­
betismo em Brasília apresen­
tavam, em 1995, números 

preocupantes; 150 mii jovens e adultos 
do Distrito Federal não sabiam ler. 
Criou-se. então, para minimizar c 
prooiema, o Programa Permanente ae 
Alfabetização do DF, que em agosto 
de 1996 foi rendado de Brasília: 
onde todos ooaem ler.

Em dois anos, foram alfabetizados, 
com ajuda da comumdaae, quase 35 
mii pessoas. Nesse oenoao, o programa 
ae aifaoetização de jovens e aduitos aa 
Secretaria ae Educação capacitou 
tampem 289 novos alfaoetizaaores - 
entre professores e voiuntanos - oara 
atuar no Gama, Samamoaia, Ceiiândia. 
Brazlânaia, São Sebastião. Cruzeiro e 
Santa Maria. Atualmente, estão funci­
onando 475 turmas de alfabetização 
em todo o Distrito Federal.

O setor educacional não ooaena 
deixar ae dedicar atenção especial ac 
aluno trabalhador que precisa estudar à 
noite. Por isso, está sendo proposta uma 
reestruturação profunaa aos cursos 
noturnos. A intenção e aar a riexibiiidaae

H S



aue o aiuno trabalhador orecisa para •• 
manter na escola, sem peraer ae vi • 
ciaro, a qualidade necessária 
aorendizagem aue se deseja.

O projeto, aoresentaoo no finai ' 
1996, busca valorizar o sucesso es' ' 
iar do aluno. Na proposta de rees> 
turação do ensino noturno, o alu 
não sera oongaoo a repetir o m •- 
quando for reprovado em apenas urf ■ 

ou duas matérias.
Várias muaanças propostas-cor- • ■ 

a matricula por disciplina, sistema 11 
créditos e regime semestral - darão 
currículo uma flexibilidade que 
permitir ao aiuno estudar ae acom- 
com as suas possibilidades. Sem rr " 
isso reoresente constantes reorovac' ■ 
que reaunaam, inevitavelmente. " 
enorme evasão aue se reoetia na arn ■

Mms Escolas

Ate marco de 1997 foram co" 
-ruídas 557 novas saias aeanl-' 
na reae oúbiica do Distrito Fc1 

eral. Mante.e-se assim, no oenoao. a mn h- • 

do primeiro ano, quanao o goveu" 
construiu ou reformou mais ae uma 
de auia oor dia útil. .As secretarias d1’ 
Educacão e Fazenaa estão estucand" ■' 
possibilidade ae inaugurar, aoro'1 
maaamente, 500 novas saias em ’ 9 
isso eieva amaa mais a ouaiiaaae 
eaucação pública do Dz to-sceraaa ' 
Ministério de Educação a —'emorao iv 
tanto em reiação ao ers mnaamem- 
como ao ensino méa o

Turno intermediário - O cres­
cimento acelerado e desoraenado ao 
Distrito reaeral, orovocaao princi- 
palmeme oeio processo ciientelista de 
doações ae lotes ao governo anterior, 
repercu: j senamente na eaucação, 
ievanao a criação ao turno interme­
diário, cr.amado "turno da fome".

Trata-te ae uma reaução da jornada 
escolar - ae auatro oara auas noras/aula 
- que afeta de forma perversa o orocesso 
pedagógico. No entanto, peia falta de 
espaço iítico para atender a toaos que 
procuram o ensino fundamental na 
escola púbiica, o turno intermediário 
acabou r;or se constituir em alternativa 
nos últimos anos.

Eliminar o "turno da fome" é uma 
das metas do Governo Democrático e 
Popular. E, nestes aois anos, a Secretaria 
de Educacão tem traioaihaao auro para 
solucionar o problema. No inicio de 
1995, havia mais ae 12 mii crianças 
matriculaaas no turno mtermeaiário em 
29 escoiac do DF. No final daauele ano, 
apenas 2.212 permaneciam com 
horário reduziao.

Em 1996, em decorrência do excesso 
de matriculas em seis escolas de 
Planaitma, quatro em Santa Mana e três 
no Recanto das Emas, o número voitou 
a crescer e chegou a mais de 5 mil 
estudantes.

Há dois anos, o GDF vem constru­
indo, pnontanamente. novas salas de aula 
nas sete regiões administrativas (Gama, 
Sooraamno. Planaltina, Samamoaia, Santa 
Mana. São Sebastião e Recanto das Emas) 
onae oermanece o turno intermediário. 
No final de 1996, menos de 2 mil 
crianças estavam sujeitas ao turno da 
fome. Em março deste ano o turno da 
fome foi totalmente eliminado das escolas 
do DF.

IX



IV - PLANOS NACIONAIS DE EDUCAÇÃO (PNE’s)

- PNE, aprovado no II Congresso Nacional de 
Educação (IICONED)

- PNE, proposta Governo Federal (MEC/GF)

- Artigos - análises do PNE



PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

PROPOSTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA../
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processo de construcao deste PHnn U
assumido pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola^PúbliX50rLei de d~ e° ;egUlamentaÇâ° d« artigo 214 da Constituição Federai 
de 1988. que atribui a sociedade a elaboração do PNE.

dvü omanizX Xa?' dÍfereMeS Segmentos da sociedade 
acadêmícas e científSsmdlcals e estudantis, associações 
uma proposta de educação X S£t°reS COmPrometldos com 
etcoS -ntZrçaes XTas te XS

«S Xa!a“ade de tOmar "^Wla e 
apresentaçãoP i ™ ssa elaboraçao. O evento culminou com a 
Educacãn' - socledade brasileira, do Plano Nacional de 
transfoX X uTXXao?7erX°CUment° “ S Se 

pressupostos “Educação, DemocraciXQXaTsõX.0 

debatTdo^l^XcmX^e Ed'a edUCaÇâ° através do 

país, na defesa das diretrizes e mT?a0 WdaS “ re§1ÕeS d° 
nele contidas que visam a inrl - P^ 3 educaça0 brasileira, 
educaciona. a



ENTIDADES RESPONSÁVEIS PELA 
COORDENAÇÃO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO 

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

AELAC (.Associação de Educadores da .América Latina e do Caribe).

ANDE (.Associação Nacional de Educação),

--NDEa-SN (Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior).

.-NÍFOPE (.Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação).

CNTE (Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação),

CONTEa (Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino),

DNTE - CUT (Departamento Nacional dos Trabalhadores da Educação/CUT),

r ASUBRA Sindical (Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras).

UNASEFE < Sindicato Nacional dos Servidores da Educacão Federai de Io. ZJ e 3o graus da Educação 
. ecnoíogica),

UBES (União Brasileira dos Estudantes Secundaristas).

UNDIME (União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação),

UNE (União Nacional dos Estudantes),

•ADCEFc i-MG-SSindical (Associação dos Docentes do CEFET-MG - Seção Sindicai do Andes-SN), * —•
ADUFSCar-S.Sindical (Associação dos Docentes da Universidade Federai de São Carlos - Seção Sindical do 
.ANDES-SN).

ADUSP-SSindical (Associação dos Docentes da Universidadede São Paulo — Seção Sindical do ANDES-SN), 

.-JUBH-Saindical (Associação dos Professores da UFMG - Secâo Sindicai do Andes-SN),

CUT-Estaduai - MG (Centrai Única dos Trabaihadores/MG),

FITEE (Federação Interestadual dos Trabalhadores em Estabelecimentos do Ensino).

Fórum Mineiro em Defesa da Escola Pública,

Fórum Norte Mineiro-em Defesa da Escola Pública, 

Regional Leste do ANDES-SN.

SBPC-MG (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência/MG),

-IND-UTE-MG (Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais), 

-ÍNDIFao (Sindicato das Instituições Federais de Ensino Superior de Belo Horizonte). 

SINPRO-MG (Sindicato dos Professores de Minas Gerais),

SEED-BETIM (Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Betim), 

UEE-MG (União Estudantil de Educação de Minas Gerais).



EMTDADES RESPONS Á.VFTS PFT \ 
COORDENAÇÃO DO PROCESSO DE ÉSl,. „ „„ 

plano nacional de educação

= E “ <A" d“ D“‘",eS d° CEFET‘MG - — - —SN).

ANDES-SN). <Ass—° d“ Docen.es da Universidade Federai de São Carlos - séçào Sindical do

AOUSP-SSmdical (Associação dos Docentes da Universidadede Sãn Pn i c -

APUBH-SSindical (Associação dos Pr f d° ANDES*SN),
clTF , , ? aos Professores da UFMG - Seção Sindical do Andes-SN)

-Estadual - MG (Central Única dos Trabalhadores/MG)

'"■eres.adnoi dos Tratalhado.es enr Es.ataiec.men.os do Ens.no)
Forunt Mme.ro em Defesa da Escola Pública,

Fórum Norte Mine.ro em Defesa da Escola Pública,

Regional Leste do ANDES-SN,

SBPC-MC (Sociedade Brasiieim para o Progresso da Ciência^G).

sl^FK is,„Od'S1,'dÍraM U"ÍC° d“ Trato“'adOr'S em Ed'— «= Minas Gerais),

ZX? .... . F=dira,s de e,“"“ - b-—-1NPR0-MG (Sindicato dos Professores de Minas Gera.s),

SEED.BET1M (Secreiaria M..,nc.pa, de Educação e Cui.ura de Bei.n.)

’MG <U"'a° Educação de Minas Gerais)

• ABLAC (Associação de Educadores da América Latina e do Caribe)

• ANDE (Associação Nacional de Educação).
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EDUCAÇAO DE JOVENS E ADULTOS

4.1. Observações Gerais

As profundas transformações que vèm ocorrendo, em escaia mundial, em virtude 
do fenômeno oa globalização e da aceieraoa mudança tecnoiogica. alteraram as 
concepções tradicionais relativas à Educacão oe Jovens e Adultos. Nos países 
desenvolvidos, a Educacão oe Jovens e Adultos e considerada hoje como educação 
permanente, oferecida a toda a oopulacão. aualduer due seja o grau oe escoianzação 
anterior, e tem como objetivo o continuo desenvolvimento de capacidades e 
competências necessanas para enfrentar as transformações culturais, científicas e 
tecnológicas oue repercutem inclusive no mercado oe trabalho.

No Brasil, é necessário assumir uma atitude diversa, pois a Educação de Jovens 
e Adultos precisa estar orientada, prioritariamente, para o resgate da oívida social em 
matéria oe educação.

Os déficits do atendimento no Ensino Fundamental resultaram, ao longo dos 
anos, num granoe número oe jovens e adultos que não tiveram acesso ou não lograram 
terminar o Ensino Fundamentai obrigatorio. Constitui um direito constitucional dessa 
população o acesso a essa formação, e isto representa um desafio que só poderá ser 
vencido com uma estratégia de política educacional oue envolva ampia mobilização 
da sociedade.

A Constituição Federai, reforçada peia Lei oe Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, se preocuoa com este problema, determinando oue. até o final da decana, o 
analfabetismo seja erradicado. Embora tenna havioo um granoe orogresso nos últimos 
decênios em relação a este problema, o número oe analfabetos e ainda excessivo e 
envergonha o País, atinginoo 16 milhões oe brasileiros maiores de 15 anos.

O analfabetismo esta intimamente associaco as taxas de escolarização e ao 
número de crianças fora na escola. Todos esses indicadores apontam para a profunda 
desigualdade regional na oferta de oportunidades educacionais e a concentração de 
população analfabeta ou insuficientemente escolarizada nos bolsões de pobreza 
existentes no País. Considerando apenas a população analfabeta, metade dela está 
localizada na região Noroeste (Tabela 4.1).

Há, entretanto, alguns aspectos positivos neste panorama desolador. O 
analfabetismo está oesaoamente concentrado nas faixas etárias mais velhas, exatamente 
aquelas que estavam em toade escolar antes co crescimento oue se verificou na oferta 
do Ensino Funoamental. Por isso mesmo, as taxas oe analfabetismo vêm se reduzindo 
rapidamente. tenco passaco ce 20.1% da ooouiacão. em 1991. para 15.6% em 1995.

De cualouer forma, e necessário um esforço concentraco ca Nacão no sentido 
de suoerar este orooiema. através de oolíticas oue atendam prioritariamente as regiões 
onoe os déficits são mais acentuados.

*
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3s orogressos recentes se cevem, ae fato. a orogramas aiversiticaaos voitaaos 
ara ooouiacoes esoecificas. como seringueiros, jovens aas raveias e oenfenas ur- 
anas. traoainaaores aa construção civil. e muitos outros. Granoe oane oos proara- 

mas oem-suceaiaos tem sioo reauzaaa por organizações oa socieoaoe civil.

A integração cesses orogramas com a Educacào Profissional aumenta em mui­
to sua eficacia e os torna mais atrativos para a ooouiacão ae jovens e aaultos. É im­
portante oromover esta associação.

Cabe oor fim consicerar cue o resgate ca oivioa ecucativa não se restnnoe a 
oferta oe formação ecuivaiente as cuatro series iniciais oo Ensino Funaamental. A 
ofena ao cicio comoieto ae oito series aaueies aue lograram comoietar as series iniciais 
e pane integrante cos cireitos assegurados pela Constituição e deve ser ampliada 
graaativamente. Da mesma forma, ceve ser garantido, aos que completaram o Ensino 
Funcamentaí. o acesso ao Ensino Médio.

Uma tarefa desta envergacura necessita oe uma programação oos recursos 
necessários. Esta questão e aoorcaca no capitulo referente a Financiamento e Gestão.

Embora a panicioação do Pocer Público seja oecisiva na formulação e condução 
da estratégia necessana para enfrentar o problema dos déficits eoucacionais. e 
imponante ressaltar cue. sem uma efetiva contnbuição da sociedade civil, dificilmente 
o analfabetismo sera erraoicaao e. muito menos, se iograrã universalizar, pelo menos 
para a população economicamente ativa, uma formação equivalente as quatro séries 
iniciais do Ensino Funcamentaí. Universidaoes. igrejas, sindicatos, empresas, 
associações de bairro e inúmeros outros tipos de organizações civis devem ser 
mobilizados para esta tarefa. Assim, as metas que se seguem, imprescindíveis à 
construção da cidadania no País, reauerem responsabilidade partilhada entre a União, 
os estados, os municípios e a sociedade organizada. *—

4.2. Metas

1. Alfabetizar, em cez anos, tona a população, assegurando a ofena oe processo 
ce escoianzacáo ecuivaiente as auatro series iniciais co Ensino Funcamentaí. organizado 
em etaoas. para tocos os jovens e adultos que não tiveram acesso a essa formação.

2. Assegurar, em cinco anos, a oferta ae educação ae jovens e adultos 
equivalente as quatro series iniciais ao Ensino Funaamental para 50% aa população 
de 15 anos e mais aue não tenna atingiao esse nivei de escoianaaae. pnonzanao as 
faixas etarias mais jovens.'

3. Assegurar, até o final da aécaaa. a oferta ae cursos eauivaientes às auatros 
séries finais ae Ensino Funaamental para toaa a população ae 15 anos e mais que 
concluiu apenas as quatro series iniciais.**

4. Estabelecer programa para assegurar aue as escolas públicas de Ensino 
Funaamental e ae Ensino Méaio locanzaaas em areas caractenzaaas por analfabetismo 
e baixa escoianaaae ofereçam orogramas ae alfabetização e ae ensino supletivo para 
jovens e adultos.

5. Estaoeiecer orograma nacional para a oroaucào e fornecimento, pelo 
Ministério aa Educacào. ae matenai aidático-peaagogico oara os cursos em nivei ae 
Ensino Funaamental oara jovens e aaultos. ae forma a incentivar a generalização das 
iniciativas mencionaaas na meta anterior.*

_________ 37________
PW» Mnaa taoiMM-



EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA
E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

5.1. Observações Gerais

Não ha informações precisas, no Brasii. soore a ofena ae formação para o tra­
balho. justamente poroue eia e muno heterogênea. Além oas reoes feoerais e estadu­
ais oe escolas técnicas, existem os programas oo Ministério oo Trabalho, oas secreta­
rias estaauais e municioais oo Traoaiho e aos Sistemas Nacionais de Aprendizagem, 
assim como um certo numero, aue se imagina muito granae. oe cursos particulares 
de curta duração, inclusive oe educação a aistància. aiem ae cursos técnicos 
oferecidos pelas empresas para seus funcionários.

A heterogeneiaaae e a vanedaae são eiementos positivos, pois permitem aten­
der a uma demanda muno vanaaa. Mas na fatores preocuoantes. O principal deles e 
que a oferta e pequena: embora já atinja, de acorao com as estimativas mais recen­
tes. cerca de cinco milhões oe trabalhaaores. esta longe oe atingir a população de 
jovens que precisa se preparar para o mercaao oe trabalho e a de adultos que a ele 
precisa se readaptar.

Associado a esse fato está a limitação de vagas nos estabelecimentos públi­
cos. especiaimente na reoe oe escolas federais.

O ensino público tem se concentraao em poucas escolas técnicas que aliam a 
formação geral de nível meaio a formação profissional. A essas acrescenta-se um 
número ainda mais reauziao ae estabelecimentos de ensino superior.

O maior problema, no aue diz respeito às escolas técnicas públicas de nível 
médio, é que a alta qualidade ao ensino que oferecem esta associada a um custo 
extremamente alto para sua instalação e manutenção, o que torna inviável sua 
multiplicação de forma a poaer atender ao conjunto de jovens que procura formação 
profissional. Além disso, diante da restrição da oferta, criou-se um sistema de seleção 
que tenae a favorecer os alunos de maior renaa e melhor nível de escoiarizaçáo. 
afastando os jovens trabalhaaores, que são os que dela mais necessitam.

As iniciativas que ocorreram no passado, de oferecer formação técnica no ensino 
médio regular através ae disciplinas profissionalizantes, resultaram num grande 
fracasso, pois as escolas não estavam preparadas para esta finalidade.

Há um consenso nacional quanto à necessidaae oe mudar essa situação. 
Concorda-se também que a formação oara o trabalho, noje, exige níveis cada vez 
mais altos de escoiarizaçáo gerai, não poaenao ficar reauzida à aprendizagem 
de algumas habiiidaaes técnicas, o que náo impeae o oferecimento oe cursos de 
curta duração voltaaos para a aaaotacào ao traoaihaaor as ooonunidaaes ao mercaao 
detradalho. associaaos a promoção ae níveis crescentes ae escolanzação regular. 
Finalmente. há um consenso ae aue a Educacão Profissional não poae ser concebida 
apenas como uma moaalidaae ae Ensino Médio, mas aeve se constituir como edu-
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2. Estaoeiecer a oermanente revisão e aaeauacão aos cursos oasicos. técni­
cos e suoenores aa Educacao Profissional as exigências ao mercaao oe traoaiho. 
meaiante a colaboração com emoresanos e traoamaoores nas próprias escolas e em 
toaos os níveis ae governo.

3. Implantar, em cinco anos, a reforma ao Ensino Médio e aa Educação Profis­
sional. obeaeciaas as airetnzes estaoeieciaas oeio Ministério aa Educacão e ao Des­
porto. conforme o Decreto m 2.208. ae 17 de aoni de 1997.**

4. Mobilizar, articular e aumentar a caoaciaaae instalada na reae de institui­
ções ae Educação Profissional, ae moao a triplicar, a caaa cinco anos, a oferta ae 
curs*os bãsicos nesta moaaliaaae ae eaucacão. inaeoenaentemente do nível de 
escoianzação. destinaaos a atenaer a população aue esta senão excfuíaa ao merca­
do ae trabalho.**

5. Integrar a oferta ae cursos básicos profissionais, sempre aue possível, com a 
oferta de programas aue permitam, aos alunos aue não concluíram o Ensino 
Funaamental. obter formação equivalente.**

6. Mobilizar, articular e ampliar a caoacidaae instalada na reae de instituições 
de Educação Profissional, de modo a triplicar, a caaa cinco anos, a oferta de formação 
de nível técnico aos alunos nelas matriculados ou egressos do Ensino Médio.**

7. Mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede de instituições 
de Educação Profissional, de modo a triplicar, a caaa cinco anos, a oferta de Educação 
Profissional permanente para a população em idaae produtiva e que precisa se 
readaptar às novas exigências e perspectivas do mercado de trabalho.

8. Generalizar, em cinco anos, a oferta ae disciplinas de preparação para o 
trabalho nos cursos regulares oe nível médio.

9. Duplicar, a caaa cinco anos, o número de Centros Federais de Educação 
Tecnológica (CEFETs), meaiante a transformação aas atuais Escolas Técnicas 
Federais.*

10. Modificar, dentro de um ano. as normas atuais aue regulamentam a formação 
de pessoal docente para essa modatidaae de ensino, ae forma a aproveitar e valorizar 
a experiência profissional dos formaaores.*

11. Estabelecer, com a colaboração entre o Ministério da Educação, o Ministério 
do Trabalho, as universidaaes, os CEFETs, as escolas técnicas de nível superior, os 
Serviços Nacionais de Aprenaizagem e a iniciativa privada, programas de formação 
de formaaores para a Educação Tecnológica e Formação Profissional.**

12. Transformar, gradativamente, unidaaes da rede de educação técnica federal 
em centros públicos de Educação Profissional e garantir, até o final da década, que 
pelo menos um desses centros em cada unidade federada possa servir como centro 
de referência para toda a rece oe Educacão Profissional, notadamente em matéria de 
formação ae formadores e oesenvoivimento metodológico.

13. Estabelecer parcerias entre os sistemas federai, estaduais e municipais e a 
iniciativa pnvaaa. para ampliar e incentivar a oferta ae Educação Profissional.

14. Incentivar, através ae recursos oublicos e pnvaaos. a produção de progra­
mas ae eaucacão a distância aue ampliem as possibilidades de Educação Profissio-
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Plano Nacionai de Educação: 
você sabia?

Educação de jovens e adultos tem muitas metas e poucos recursos

Como previsto na Constituição e na LDB. a União esta 
redigindo sua proposta para o Piano Nacionai de nducaçco. 
a ser enviado ao Congresso Nacionai ate i a de dezembro. 
Para isso, o MEC tem peuido avaiiações do pré-projeto. 
coordenado oor numce Duman. membro do CTE. a algumas 
entidades ligadas à educação. 0 Piano devera estar -m 
sintonia com a Declaraçao Mundial sobre nducaçuO para 
Todos" i art.87. § -° da LOB). regulamentando e fixando 
diretrizes mais especificas para os proximos dez anos nas 
varias areas do ensino, no financiamento e na gestão do 
sistema e das escoias.

Só entra quem é convidado...

Setores da sociedade civil avaiiam que o processo de 
realização do Piano foi pouco democrático, já que não houve 
divuigação a sociedade e a convocação ao oeoate foi restrita. 
0 MEC aiesa que o "Piano Decenai ae nducacao oara 
Todos", este sim resuitaao de mobilizações. foi incorooraoo

à atuai redação. Esta ultima, no entanto, perpetua as dire­
trizes da ooiítica educacional recente t descentraiizaçao. 
parametnzação. avaliação centralizada, desobngacao da 
União etc. ) prevendo espaço apenas para as contnbuiçces 
de estados e municípios (leia-se Conselho dos Secretários 
Estaduais de Educação —Consed. e União Nacionai aos 
D inzemes Municipais de Educação -Undime), para o CNE 
e para aizuns interlocutores escolhidos pelo Ministeno oara 
elaborarem pareceres (entre eles. Confederação Nacionai 
dos Trabalhadores em Educação —CNTE. Associacao 
Nacionai de Pesquisa e Pós-graduação em Educaçao - 
,-XNPEd. e Conselhos Estaauais de Educação i. .As reuniões 
do MEC com os parecenstas terminaram em novemoro. A 
Comissão Nacionai de caucação de Jovens e Aduitos. 
apesar de constar ca lista a ser convidada pelo Ministeno. 
não foi consultada.

Anos 15 de dezembro, o PNE deverá ser examinado peio 
Congresso. podendo tanto incorporar emendas .epiv- 
semativas da socieoaae cerno ser apropnaao oor interesses

Metas da proposta do PNE/MEC para Jovens e Aduitos

ce formação oroiissionai tnão escoiariI Elaborar - Oferecer iiHdoenzacáo e sumencia era uiuus
■ parâmetros as escoias ae Jc_ ai.tus
, de quaiiaaae - Doorar o numero ae utenuiaos na -uoiencia
. para EIA ae grau

- Duoitcar os cursos básicos ae tormacao 
profissional tnão escoiari

PUBLICO i EMLMANOI EM5AN0S 1 EM 10 ANOS____________________

Jovens de j 
15 a 24 anos i

1

- Elevar ate a —J sene a escoiandaae mínima 
de ã0% aos 6.5 milhões que não a tém hoje.
- Elevar ate a 8a sene a escoiandade mínima
de 50% aos 1 2.0 miihões aue não a tém noie.___________________________ ________

Maiores 
de 25 unos

í

---- ---------------------- - ‘ . Erradicar o analfabetismo absoiuto 
na oopuiacão maior de 15 anos

i - ’ 5.5 milhões de pessoas)
; - Garantir ensino fundamentai a oO% 

2os 41.6 milhões aue hoie tem -J sene
■ .... . Iiinriruniicar os cursos oasicos



□articulares e ciientelistas. A esmtegia de influência tende, 
portanto, a voltar-se paru pressões junto aos congressistas.

EJA no atuai PNE

A proposta do MEC sara o PNE delineia metas bastante 
amplas para EJA (quadro na página anterior). Quanto aos 
meios para sua efetivação, o Plano e vago. Prevê que. em 
ama década, o porcentuai do PEB apiicado em educação 
seia elevado de 4.ó% oara 6% pormeio do esforço da União, 
de estados e municípios e da parceria com o setor privado. 
\lamfesta a intenção de "aumento dos recursos disponíveis 
oara convênios relativos à educação de jovens e adultos. 
incluindo oarcena com as empresas... [e] o combate ao a- 
aaifabetismo e ao déncit educacicnai nos municípios e areas 
mais carentes, através do programa Comunidaae Soliaá- 
r.a". Fica claro, portanto, que as frentes apontadas para 
EJA nos oroximos dez anos reduzem-se à bataihapeio nnan- 
cíamento pnvado de suas atividades. A Undimejá reagiu, 
reivindicando um nmdo especial para nJA no Nordeste, 
onde estão as maiores taxas de analfabetismo.

Especialistas em políticas de EJA têm diagnosticado 
que. ao ionso da história, o estabelecimento de metas para 
este campo denenae da destinação de verbas especificas.

Com o veto presidencial à contabilização de alunos da 
suolência para o repasse de verbas do Fundão, a iniciativa 
de. por exemplo, assegurar que as escolas de 1° e 2° graus 
ofereçam programas de alfabetização e supiência dependera 
exclusivamente da vontade política dos municípios e es­
tados - que terão de repartir as verbas já insuficientes do 
ensino mndamental regular com a educacão de aduitcs.

Konder defende EJA
O iunsta Fábio Konder Comparato emitiu parecer 
especificando a interpretação do inciso I do artigo 
208 da Constituição Federai. O texto, alterado peia 
emenda 14/96. determina ser dever do Estado a 
gamniia de ensino fundamentai obrigatório e gratuito, 
"assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos 
os que a ele não tiveram acesso na idade própria’. 
A emenda, ao acrescentar o termo ■‘oferta'’, deixava 
dúvidas gnanta à obrigação do Estado de atender 
jovens e adultos. Esse parecer, reafirmando o dever 
do Estado com a EJA. é mais um instrumento a ser 
utilizado por todos aqueies que trabalham para 
amniiar as oportunidades educacionais deste 
segmento da população. Cópias do parecer podem 
ser solicitadas a Ação Educativa.

EDITORIAL-----------------------------------------------------------

A retórica
Esta em consolidação pelo MEC o Plano Nacional 
de Educação. Afirmando basear-se no "Plano Dece- 
nal de Educacão Para Todos'’, de 1993. na verdaae 
incorpora e ratifica políticas recentes desenvolvidas 
peia União, enfatizando a construção de sistemas ue 
informação, o estabelecimento de parâmetros e a de­
legação de responsabilidades quanto à oterta ou im­
plementação de programas educativos, tomando para 
si apenas a avaliação destes.

Na educação de jovens e adultos, a proposta 
do Plano, construída sem que a Comissão de Jo­
vens e Aduitos do MEC tenha sido consultada, 
define grandes metas de alfabetização e 
escoianzação para os próximos dez anos. Prioriza 
os jovens de 15 a 24 anos, para os quais prevê 
oferta de ensino fundamentai, e retoma também a 
primeira tarefa para ele designada na Constitui­
ção (art. 2 14), ou seja, "erradicar o analfabetis­
mo'’ :io oenodo. No entanto, e omissa quanto ao 
financiamento e os meios oara atingir estas metas.

e os fatos
bem como quanto às responsabilidades das este- 
ras de governo em relação a eias.

Ao mesmo tempo, o texto aponta para a amplia­
ção de convênios, incluindo parcerias com empre­
sas. Como a emenda 14 à Constituição revogou o 
arngo Ó0 das Disnosições Transitórias ( que destina­
va 50% das aoiicações em educação para eliminar 
o anaLÍabensmo e universalizar o ensino fundamen­
tai), e implantou o Fundão, deixando o ensino suple­
tivo á margem, prevê-se diminuição do nnanciamen- 
to público para EJA. Como então ampliar o já pre­
cário atendimento com diminuição de recursos pú­
blicos? O exemplo do Alfabetização Solidária de­
monstra que não basta contar apenas com recursos 
privados para essa área. Por outro lado, também 
não podemos esperar que as secretarias municipais 
retirem seus parcos recursos para o ensino runcia- 
mental reaiocando-os em EJA.

Imèiizmente. uma vez mais, divisa-se um horizonte 
mais de retórica do oue ue fatos. 
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Eficácia do Plano Nacional de Educaçao depende de mudanças estruturais no Ensino

Maroni Silva

Plano Nacional de Educa­
ção elaborado pelo MEC, 
que será debatido no Con­
gresso Nacional, enfrenta 
grandes obstáculos para a 

concretização das metas previstas. Al­
guns dos principais problemas, todos 
crônicos, envolvem a chamada pedago­
gia da repetência, a herança de exclu­
são social que a criança traz de casa - e 
que e reproduzida pela Escola - e a fal­
ta de um vinculo orgânico entre ensi­
no, aprendizagem e recursos disponí­
veis. O Plano é visto pelos educadores 
como bem elaborado, em termos de 
diagnostico, mas omisso quanto à sua 
gestão, alem de não explicitar os instru­
mentos e meios para implementar ações 
capazes de tirar o pais do atraso e 
colocá-lo na rota da sociedade da in­
formação, que representa o paradigma 
do proximo milênio.

Por outro lado, as metas do Plano ain­
da são desconhecidas em muitos fóruns 
importantes, pois o MEC - em vez de 
promover um grande debate com a so­
ciedade - optou por um diálogo restrito 
com algumas entidades convidadas para 
um debate ocorrido de 11 a 19 de no­
vembro, em Brasília e em Belo Horizon­
te. A expectativa é que a discussão mais 
abrangente aconteça no Congresso, e que 
o Plano saia de lá na forma de uma lei 
que tenha legitimidade e respaldo neces­
sários para garantir a sua consecução.

Pela avaliação de Maria 
Malta Campos, presidente 
da Anped (Associação Na­
cional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação), 
uma das poucas entidades 
convocadas pelo MEC 
para discutir o Plano, o do­
cumento final é ambicio­
so, na medida em que se 
propõe a obter progressos 
significativos em todas as 
areas do Ensino, mas não 
provê os recursos necessá­
rios para que as metas se 
tornem realidade.

O Plano se comprome­
te a elevar o patamar de gas­
tos com Educação dos 
atuais 3,/% para 6% do PIB — seguindo 
recomendação da Unesco e do Banco 
Mundial. Considerando-se que o PIB 
atual esta estimado em RS 750 bilhões, o 
orçamento da Educação passaria de cer­
ca de RS 27,7 bilhões para algo em torno 
de RS 45 bilhões. Mas, pelos cálculos da 
Anped, o acréscimo ainda é pouco perto 
do que o Plano se propõe a realizar e do 
tamanho do desafio e das necessidades da 
área educacional brasileira.

Quase um quinto da população com 
idade superior a 15 anos não sabe ler 
nem escrever. No Nordeste, de cada três 
pessoas na faixa dos 15 aos 19 anos, uma 
e analfabeta. Na faixa dos 10 aos 14

anos, segundo o Banco Mundial, o Bra­
sil tem 17,8% de analfabetos (perde só 
para a África do Sul, com 33,4%). No 
total, o pais tem cerca de 20 milhões de 
pessoas incapacitadas pela ignorância. 
Essa parcela da população foi pratica­
mente excluída do Plano, afirma a pre­
sidente da Anped.

Recursos disponíveis - O que restou 
a esse segmento são os parcos recursos do 
Programa Comunidade Solidaria, que co­
brem pouco mais de um milhão de pes- 
soas.O A educação de jovens e adultos, 
mesmo entendida como um instrumen­
to de construção da cidadania, observa
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Maria Malta, tera de disputar, nos muni­
cípios, com os gastos com infra-estrutu­
ra, educação infantil e pagamento de pro­
fessores aposentados. Isso porque o 
Fundão obriga os Estados e municípios 
a aplicarem 15% dos 25% das verbas 
disponíveis para Educação no ensino 
fundamental, sobrando apenas 10% 
para todo o resto.

É curioso, diz 
Artur Costa Neto, 
professor de princí­
pios e normas de ad­
ministração escolar 
da PUC e membro 
da diretoria do Sin­
dicato dos Professo­
res do Estado de São 
Paulo, refletir sobre 
o fato de que tanto 
o Fundão quanto o 
Plano ignoraram o 
trabalho que alguns 
municípios já reali­
zam na área de edu­
cação infantil e de 
jovens e adultos, 
considerando, para 
efeito de distribui­
ção de verbas, so­
mente os alunos re­
gulares matricula­
dos da Ia à 8a séries. “Por que o aluno 
matriculado no ensino fundamental, 
mesmo tora da idade normal, não pode 
ser contado e está sendo excluído de

sos disponíveis ho je, do aumento progres­
sivo das verbas - de forma a acompanhar 
o crescimento populacional estimado em 
1,8% ao ano - e da capacitação e aumen­
to do salário dos professores.

De fato, complementa Maria José 
Reginato Ribeiro, integrante da equipe 
de projetos do Cenpec (Centro de Es­
tudos e Pesquisa em Educação), de São 

Paulo, o Plano re­
presenta um avan­
ço, embora esteja 
defasado frente 
aos desafios que o 
país tem pela fren­
te, tais como a dis­
torção idade/série 
e retenção/evasão 
escolar, que fazem 
com que os poucos 
alunos que che­
gam ao final do 
ensino fundamen­
tal levem até 12 
anos para concluir 
as oito séries.

Os dados do 
próprio MEC mos­
tram que existem, 
hoje, no Brasil, sete 
milhões de crianças 
maiores de 14 anos 

ainda matriculadas entre a Ia e 8a séries, 
vítimas da pedagogia da repetência. Es­
ses números não indicam que esse ní­
vel de ensino esteia universalizado, pois

metas do Plano 
são desconhecidas 
em muitos fóruns 
importantes, já 

que o MEC. em vez 
de debater 

amplamente com 
a sociedade, 
optou por um 

diálogo restrito a 
poucas entidades

cionar em quatro períodos diários, o 
que depõe contra a qualidade do Ensi­
no.

Outra meta fundamental, segundo 
Zoraide, é a melhoria da formação dos 
professores. “Nós que trabalhamos com 
educação continuada observamos que 
uma grande parte dos professores do 
Brasil não tem nem a habilitação inicial 
e, quando tem, é cheia de falhas e lacu­
nas.’ Os dados do próprio MEC mos­
tram que a falta de qualificação não é so 
um problema de treinamento e recicla­
gem: começa na própria formação dos 
1,4 milhão de professores do ensino fun­
damental. Uma parcela equivalente a 
44,45% graduou-se nos cursos de magis­
tério, em nível de 2o grau, enquanto 6% 
só terminaram o Io grau. No Nordeste, 
este índice chega a 18,7%. A exceção fica 
no Sudeste, onde 60% dos professores fi­
zeram licenciatura universitária.

Proposta de inclusão - “Se o go­
verno não pretende aumentar o núme­
ro de vagas no ensino publico superior, 
tera de criar uma política efetiva de dis­
tribuição de bolsas _e de crédito 
educativo para que os professores con­
sigam melhorar a sua qualificação”, sen­
tencia o professor Costa Neto. A esse 
respeito, existem experiências bem-su­
cedidas a partir do investimento de al­
guns governos estaduais, como Parana 
e Minas Gerais, na melhoria da forma­
ção dos docentes.

novo?”, pergunta.
A questão dos recursos disponíveis é 

realmente crucial para a eficácia do Pla­
no, segundo Carlos Roberto Jamil Cury, 
professor de pós-graduação da Universi­
dade Federai de Minas Gerais e presiden­
te da Câmara de Educação Básica do CNE 
(Conselho Nacional de Educação). O de­
bate, em sua opinião, ainda precisa ser 
ampliado, devendo agregar dois enfoques: 
melhoria da gestão do Ensino e raciona­
lização da distribuição das verbas, buscan­
do compatibilizar as disponibilidades fi­
nanceiras com as metas do Plano e as ne­
cessidades do pais. O Plano em si é bom, 
segundo Cury, inclusive porque traça um 
perfil realista da situação do Ensino bra­
sileiro, embasado em estatísticas con­
fiáveis, e leva em conta o princípio fede­
rativo, distribuindo responsabilidades en­
tre União, Estados e municípios. 
Contudo, a garantia de sucesso vai depen­
der, segundo ele, da melhoria dos recur-

0 professor Artur Costa N. 
cobra do governo que se c 
uma política de bolsas e 
crédito educativo para qu. 
os professores consigam 
melhorar a própria 
qualificação

existe um contingente de quase cinco 
milhões de alunos não alfabetizados na 
faixa de escolarização obrigatória em 
conseqüência da exclusão. Maria José 
observa que é preciso um investimento 
muito grande e articulado, de forma 
que o aumento de salário dos professo­
res, bem como a sua capacitação, ocor­
ram em paralelo com outras ações de 
cunho pedagógico, tais como os progra­
mas de aceleração e a produção de ma­
terial especial.

Zoraide Inés Faustinoni, também 
integrante dos quadros do Cenpec, 
afirma que, a principio, não há 
como discordar das metas do 
Plano, pois todas são fundamen­
tais e urgentes. Outro ponto im­
portante, observa, é a jornada de dl 
20 horas semanais prevista, bem 
como a questão dos turnos, haia 
visto que algumas escolas publicas de 
São Paulo, por exemplo, chegam a fun-
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Atualmente, o Cenpec vem desenvol­
vendo um proieto para o governo do 
Parana, com vistas a corrigir a distorção 
série/idade de um total de 110 mil alu­
nos de 5a a 7a séries. O projeto inclui a 
capacitação de 10 mil professores, os 
quais estão recebendo apoio pedagógi­
co e material didático especial, com vis­
tas a fazer com que os alunos recuperem 
o tempo perdido e, a 
partir de um certo 
estágio de aprendi­
zado, esteiam prepa­
rados e motivados a 
caminhar por conta 
própria.

Mas mesmo ex­
periências desse 
tipo, também con­
templadas no Plano, 
por meio das cha­
madas classes de ace­
leração, só darão re­
sultados efetivos, se­
gundo Mana José, se 
a Escola também ca­
minhar no sentido 
de reverter o atraso, 
deixando de produ­
zir novos alunos fra­
cassados: "Trata-se de uma proposta de 
inclusão dos alunos, na qual o currículo 
passa a ser visto e trabalhado como um 
conjunto de conhecimentos relevantes, 
social e cientificamente, articulados com 
os problemas do mundo contemporâ­
neo, com a realidade da escola e com a 
cultura do próprio aluno”.

Qualidade vetada - O grande gap do 
Ensino no Brasil, hoje, segundo a pro­
fessora Maria Sílvia Bonini Tararan, que 
trabalha em projetos de capacitação de 
professores no Cenpec. é que a Escola 
esta mergulhada na cultura do fracasso 
e reproduz a exclusão, na medida em 
que não se preocupa em distribuir o co­
nhecimento a todos mas apenas a al­
guns. E, devido à sobrecarga e ao pró­
prio despreparo dos professores, não 
tem condições de refletir e agir de uma 
maneira transformadora, resgatando 
sua própria função social.

Na situação atual, tais preocupações 
soam ainda como um sonho, devido a 
falta de amadurecimento político e so­
cial da comunidade escolar, ao conges­
tionamento da estrutura frente à de­

manda, bem como por causa do 
centralismo de algumas decisões polí- 
tico-administrativas, conforme obser­
va o professor Costa Neto. Preocupada 
com a qualidade do Ensino referida pela 
LDB, a Câmara de Educação Básica do 
CNE aprovou um parecer estabelecen­
do que cada escola deveria ter uma mé­
dia de alunos por professor de acordo 

com os seguintes 
parâmetros: 20 a 25 
alunos nas turmas 
da pré-escola; 25 a 
30, na Ia e 2a séries; 
30 a 35, na 3a e 4a; 
35 a 40 nas turmas 
das séries ulteriores 
do ensino funda­
mental e médio.

O parecer previa 
ainda que o profes­
sor que leciona de 5a 
a 8a séries deveria 
ter, no máximo, 250 
alunos no total. Mas, 
ao chegar no minis­
tro da Educação, a 
proposta foi vetada e 
devolvida ao Conse­
lho para nova avali­

ação. Em outubro do ano passado, foi 
aprovado um novo parecer, em cuio tex­
to não consta nenhuma linha sobre o nu­
mero de alunos por professor.

A questão da sobrecarga está extre­
mamente ligada à falta de uma rede fi-

Para Carlos lamn Curv. o Plano traço perfil realista, 
embora dependa de melhoria dos recursos disponíveis

sica de escolas, assunto que também 
não é referido no Plano, segundo Mi­
guel Gonzales Arroio, professor titu­
lar do curso de pós-graduação da Uni­
versidade Federal de Minas Gerais e ex- 
secretário municipal de Educação de 
Belo Horizonte. Em sua opinião, o Pla­
no deixa transparecer que_o Brasil já 
resolveu o déficit relativo ao número 
de escolas, o que não é verdade. Arroio 
também discorda do diagnóstico do Pla­
no, que atribui a ma qualidade do Ensi­
no ao despreparo do professor, e da idéia 
mecanicista de que em 10 anos o país 
vai erradicar o analfabetismo, justifican­
do que o Brasil iá teve outros planos e 
nem por isso se tornou mais culto.

8-1
3’

Zoraide Faustinoni (esq.), Maria /osé Reginato Ribeiro 
(ao centro) e Silvia Bonini, coordenadoras do Cenpec
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O ministro da 
Educacâo vetou 

proposta do 
Conselho Nacional 

de Educacâo 
estabelecendo que 

cada escola 
deveria ter uma 
média de alunos 

por professor
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O desejo de racionalização contido 
no Plano, complementa José Mário Pi­
res Azanha, professor titular de filoso­
fia da Educação, na Faculdade de Edu­
cação da USP, representa uma faca de 
dois gumes. Se, por um lado, o Plano 
transformado em lei garante a estabili­
dade das regras no campo educacional, 
independentemente da troca de gover­
nos, por outro, dificulta mudanças e 
ajustes que se tornarão necessários, de­
vido à rapidez com que a sociedade con­
temporânea se transforma.

Segundo Azanha, o Plano deveria in­
dicar rumos e estabelecer prioridades ge­
rais, deixando o detalhamento para os 
Estados e municípios. “É preciso repen­
sar quai é o ensino medio que nós quere­
mos e essa tarefa não se limita exclusiva­
mente a criação de normas e mudanças 
de currículo.” A esse respeito, o professor 
da USP defende a proposta encaminha­
da ao MEC pelo Conselho Estadual de 
Educação de São Paulo: “Garantir a du­
pla vocação do ensino médio, de uma for­
ma integradora, uma vez que deve visar à 
preparação para o trabalho, incluindo 
outros estudos, inclusive o superior”.

Mobilização - Quanto ao ensino 
universitário, que não aparece na LDB 
como obrigação do Estado, Azanha re­
comenda. igualmente, o que foi propos­
to pelo Conselho: “Consolidação do 
ensino superior público em nível de ex­
celência, a partir da vocação principal de 
cada instituição e com apoio técnico e 
financeiro da União”. Contudo, Azanha 
considera duvidosa a meta do Plano de 
aumentar de 11% para 30% a propor­
ção de jovens de 19 a 24 anos na univer­
sidade, devido ao montante de gastos ne­
cessários. O custo aproximado por alu­
no matriculado no antigo primário, de 
acordo com a Fundação Getúlio Vargas, 
e de 100 a 200 dólares/ano; no secundá­
rio, o número varia entre 600 a 1.000 
dólares/ano; no curso superior, vai de 
?.000a 10.000 dólares/ano.

De qualquer forma, todos concordam 
que o principal, agora, é assegurar que 
as metas do Plano sejam realizadas. E, 
para isso, há um consenso entre os en­
trevistados de que não basta a aprova­
ção pelo Congresso Nacional. É preciso 
que as metas se tornem publicas, para 
que a população tome conhecimento do 
conteúdo e da importância de cada uma

Como está e como pode ficar o Ensino, 
segundo o Plano Nacional de Educação

Ensino Infantil

• Creche
Atualmente, não é prioridade e nem há dados 
estatísticos confiáveis. Calcula-se que existam 
12.4 milhões de crianças de zero a três anos 
de idade. A meta é atender pelo menos um 
terço das cnanças. elevando em 5% ao ano a 
oferta de creches até o final da década.

• Pré-escola
A estimativa atual é que. de um total de 9.5 
milhões de crianças de 4 a 6 anos de idade. 
4.2 milhões estariam matriculadas.
0 objetivo é universalizar o atendimento em 
cinco anos.

Ensino Fundamental (Ia a 8a séries)

Atualmente, mais de 90% das cnanças de 7 a 
14 anos são atendidas, entretanto, há estima­
tiva de que 2.7 milhões estejam fora da esco­
la. Dos estudantes. 63% têm idade superior à 
faixa etária correspondente a cada série. Os 
alunos levam 11 anos para completar o curso 
e o ingresso no l2 grau é relativamente tardio, 
aos 7 anos de idade. A meta é elevar para 
70% o número de alunos que concluem o ensi­
no fundamental e reduzir para nove anos a 
média de tempo de conclusão das oito séries. 
Integrar recursos públicos para desenvolvimen­
to dos programas de bolsa-escola. Aumentar, 
em cinco anos, o ensino fundamental obriga­
tório para nove séries, com início aos 6 anos.

Ensino Médio -

Atualmente, o acesso é reduzido. Em 1996, 
metade das 10,3 milhões de crianças na fai­

xa etária entre 15 e 17 anos estava matricu­
lada. Porém, a melhoria no ensino fundamen­
tal vem aumentando a taxa de matrícula no 
ensino médio. A pretensão é ampliar o nú­
mero de matriculas para atender no mínimo 
80% dos alunos que estão concluindo o en­
sino fundamental. Aumentar o número de 
vagas para o ensino diurno sem alterar o 
noturno. Reduzir a repetência e a evasão 
nos próximos cinco anos. Melhorar a quali­
dade de ensino, nesse mesmo período, le­
vando computadores a pelo menos 50% das 
escolas.

Alfabetização de Jovens e Adultos

Atualmente. 16 milhões de jovens maiores 
de 15 anos são analfabetos.
A meta é alfabetizar, em dez anos, toda a 
população, oferecendo o equivalente a qua­
tro séries iniciais do ensino fundamental. Ga­
rantir, em cinco anos, a oferta das quatro 
séries para pelo menos a metade dos jovens 
de 15 anos ou mais.

Ensino Superior

Atualmente, atende a menos de 12% da 
população, sendo que 40% das vagas são 
oferecidas pelo setor público. 0 objetivo é ! 
atender, até 1999. 30% dos estudantes de 
19 a 24 anos. Assegurar em lei a criação 
de um Fundo de Manutenção da Educação 
Superior, igual a 75% dos recursos fede­
rais (o mesmo já aplicado hoje). Diversifi­
car o ensino com cursos a distância e no­
turnos. Aumentar os recursos direcionados 
ao financiamento à pesquisa científica e 
tecnológica.

delas e possa defendê-las. A mobilização 
é importante, afirma o professor Jamil 
Cury, porque o passado não recomenda 
acreditar passivamente que o discurso fa­
vorável à Educação se transformara em 
vontade política e, conseqüentemente, 
em mudança concreta.

Outra questão importante, segundo 
Maria Malta Campos, são os aperfei­
çoamentos que podem ser feitos no Pla­
no, no Congresso Nacional. Ela cita como 
exemplo o impacto negativo sobre a vida 
dos estudantes trabalhadores do des­
membramento do ciclo básico do ensino 
técnico. Se a situação for mantida, eles 
terão de fazer dois cursos no ciclo básico,

o que poderá provocar desistências.
Mesmo considerando que o Plano crie 

algumas condições favoráveis, como jor­
nada de trabalho e salários dignos aos 
professores, ele corre o risco de fracassar 
- segundo a professora Maria José - se 
não houver uma política clara de organi­
zação do sistema de Ensino pelos Esta­
dos e municípios. A educadora justifica 
que é preciso que a Escola seja alimenta­
da pelo sistema educacional, de forma que 
haja uma pratica efetiva de debate sobre 
o que interessa a todo o conjunto, envol­
vendo alunos, professores e pais. Sem isso, 
observa, a jornada reduzida poderá não 
alcançar os objetivos a que se propõe. ■
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